
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 9 DE 0{ITUBRO DE1987 BRASiLIA-DF 

.-----CONGRESSO NACIONAL -----,-,---, 
COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

Despacho do Presidente da Comissão· Mista de Orça,mento, sobre as emend<>s apresentadas ao Projeto 
de Lei n• 1, de 1987-CN, que "estima a Receita e fJXa a Despesa da União para o exercíCio financeiro de 1988", 
em consonância com o artigo 5• das normas estabelecidas de acordo com odisposto no artigo 95 do Regimento 
Comum. 

Nos termos dos arts. 5• e 8• das normas e_stabelecidas pelo art. 95 do Regimento Comum, cumpre-nós 
despachar as emendas apresentadas ao Projeto de LeiO,rç:amentária da União para o exercício financeiro de 1988. 

Considerando os preceitos legais pertinentes à matéria, resolvemos: 

I - não aceitar as emendas, ressalvadas as identificadas no item 11 deste despacho, que foram apresentadas 
ao Texto da Lei e aos Subanexos relativos à Justiça do Trabalho; à Presidência da República; aos Ministérios da 
Aeronáutica, da Agricultura, da Educação, da Fazenda, da Indústria e do Comércio,_ do Interior, da Previdência e 
Assistência Social, da Saúde, dos Transportes, do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, e da Ciência e Tecnologia; 
aos Encargos Gerais da União; aos Encargos Financeiros da_ CJniãp; e à Reservade Contingência vez que visam 
à modificação do montante, natureza ou objetivo da programação dos diversos órgãos, o que é expressamente 
vedado pelo § 1• do artigo 65 da Constituição; dispositivo este que, lamentavelmente, não nos permite admiti-las; 
e 

11 - aceitar as emendas apresentadas ao Texto da Lei pelos nobres Deputados Benito Gama, César Maia 
e Nilson Sguarezi, bem como a apresentada ao Subanexo relativo ao_ Ministério dos Transportes pelo ilustre Senador 
Affonso Camargo pois não sofrem dos vícios descritos no preceito constitucional referido no item anterior, podendo, 
portanto, serem admitidas para apreciação pela Comissão Mista de _Orçamento. 

Publique-se o despacho e as emendas, de acordo com o inciso V do _artigo 95 _do Regi111ento Comum. 
Brasilia, 2 de outubro de 1987. -Senador Racllid Saldanha Derzi, Presidente da Comissão Mista ele 

Orçamento. 
(*) Emendas apresentadas ao Projeto de Lei n• 1, de 1987-CN que "estima a Receita e fiXa a Despesa da União 

para o exercício financeiro de 1988". 

(
111

) Serão publicadas em Suplemento "A" a presente edição. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral çlo Senado Federal 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto· 

_DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Oútubro de 1987 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senaçfp Federal_ 

ASSíNATUMS: 

Serneslral .................................................. Cz$ 264,00 
Despesa d postagem .................................... Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 
TOTAL 330,00 

Exemplar Avulso n••············-·········~-·····.-·-··-=-··· ÇzS _ 2,00 
Tiragem: 2.200.exeri1plares . 

.-----SENADO FEDERAL ____ __, 
(**) Emen:das apresentadas· ao Projeto de Lei do Senado N9 31, de 1987-DF, que "estima a receita e. 

fixa a despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro de 1988" 

("'*) Serão publicadas em Suplemento "B" a pr~ente edição._ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Humberto 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 162, DE 1987 

Autoriza o Governo do EStado do Rio Grande do Sul a emitir título de sua responsa­
bilidade no valor de Cz$ 497.853.367,20 (quatrocentos e noventa e sete milhões, oitocentos 
e cinqüenta e três mil, trezentos e sessenta e sete cruzados e vinte centavos). 

Art. 1 • É o. G.ovemo do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do parágrafo único do artigo 3• da 
Resolução n•. 62, de 1975, do Senado Feâe~al, aut.Orizãdo ·a -elevar, em caráter excepcional, 6 limite de sua divida 
consolidada interna para que possa emitir 4.679.073 títulos de sua responsabilidade, no valor correspondente a 
ez$ 497.853.367,20 (quatrocentos e noventa e sete milhões, oitocentos e cinqüenta e três mil, trezentos e sessenta 
e sete cruzados e vinte centavos), destinados ao complemento do giro da sua dívida con5olidada interna mobiliária, 
venc::ível no presente exercício. . _ 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data_ de sua publicação. 
Senado Federal, 8 de outubro· de 1987. - Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço~·saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Humberto Lucena, Presidente, promulgo a_seguinte 

RESOLUÇÃO N• 163, DE 1987 

Autoriza o Governo do EStado do Rio Grande do Sul a elevarem Cz$ 1.917.745.482,51 
(um bilhão, novecentos e dezessete mUhões, setecentos e quarenta e cinco mil, quatrocentos 
e oitenta e dois cruzados e cinqüenta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1' É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do parágrafo único do artigo 3• da 
Resolução n' 62, de 1975, do Senado Federal, autorizado a emitir 10.559.691 Obrigações do Tesouro do Estado 
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do Rio Grande do Sul, rio valor nominal de Cz~ 181,61, em março de 1987, equivalente a Cz$ 1.917:745.482,51 
(um bilhão, novecentos·e dezessete milhões, seteeeritos e quarenta e cinco mil, quatrocentos e oitenta e dois cruzados 
e cinqüenta e um centavos), destinados ao complemento do giro da sua dívida consolidada interna mobiliária, vencível 
no presente exercíCiO. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 8 de outubro de 1987.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, _e eu, Humberto . 
Lucena, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 164, DE 19á7 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em Cz$ 11-405-766-900,00 
(onze bilhões, quatrocentos e cinco milhões, setecentos e sessenta e seis mil e novecentos 
cruzados) o montante de sua dívida consolidada-

Art. 1' É o Governo do Estado do Rio de Janeiro, autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro_ 
do item lll do artigo 2• da ResoluÇã6 n' 62, de 28 de outubro de 1985, modificada pela de n' 93, de 11 de outubro 
de 1976, ambas do Senado Federal, a fim de que possa realizar operação de crédito no valor de Cz$ 11.405.766.900,00" 
(onze bilhões, quatrocentos e cinco milhões, setecentos e sessenta e seis mil e novecentos cruzados), correspondente 
a 36.730.000,00 Obrigações do Estado do Rio de Janeiro - OERJ, considerado o valor nominal do titulo de Cz$ 
310,53, vigente em junho de 1987, destinado ao financiamento parcial do seu déficit corrente do presente exercício, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 8 de outubro de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

l-ATA DA 68• SESSÃO, EM 8 DE 
OUTaBRODE 1987 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Comunicações 

-Do Senador Jorge Bornhausen, referente 
a reassunção do seu mandato. 

-Dos Senadores Olavo Pires e Odacir Soa­
res, de que se ausentarão do País. 

1.2.2-Requerimento 

-N9158/87, do Senador Pompeu de Sou­
za, solicitando a transcríção nos Anais do Se­
nado Federal, da matéria publicada na pri­
meira página do Caderno "B" Especial da edi­
ção de domingo, 4 de outubro de 1987, do 
Jornal do Brasil, sob o titulo: "O Pastelão 
doPFL". 

1.2.3- Comunicações da Presidência 

-Transferência para o dia 29 de outubro, 
quinta-feira, às 1 O horas, da sessão especial 
destinada a homenagear a memória do Minis­
tro José América de Almeida. 

-Referente a designação de Senadores, 
para comporem a delegação brasileira à 7& 
Conferência Interparlamentar, a realizar-se em 
Bangkoc, no período de 12 a 17 do corrente 
mês. 

---SUMÁRIO 
- Convo'cação de sessão conjunta a reali­

zar-se hoje, às 20 horas e 35 minutos, com 
Ordem do Dia que âesigrla: · 

1.2.4 - Discurs~ do Expediente 

SENADOR ALBANO FRANCO- Aprovei- . 
tamento do sal sergipano proveniente da ex-
ploração do potássio. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Uder­
Pronunciamento do_ Presidente José Sarney 
fefto, ontem, à Nação. 

SENADOR RCJY BACELAR - Pronuncia­
mento do Presidente José Sarney feito, ontem, 
à Nação. Reativação do projeto de ácido fosfó­
rico da Carafba Metaia,_ 6ahia. Exclusã_o da 
Caraíba M~is da lista das _empresas_ privati­
záveis. Defesa da instalação, em Camaçari-BA 
de uma planta de amônia pela Petrofértil. 

SENADOR NELSON WEDEK!N, como U­
der --Transcrição da entrevista do Ministro 
Raphael de Almeida Magalhães concedida à 
revfsta Veja. 

SENADOR JOÃO MENEZES, como Uder 
-Pronunciamento do Presidente José Sarney 
feito, ontem, à Nação. 

SENADOR ANTÓN/0 FARIAS, como Uder 
-Pronunciamento do Presidente José Sarney 
feito, ontem, à Nação. 

1 .2.5 -Comunicação da Presidência 

-Recebimento do Prefeito _Municipal de 
Rio Branco, Estado do Acre, do Oficio no S/42. 
de 1987, solicitando a retificação da Resolu­

~ çào n• !26184. 

1.2.6.....; Requerimento 

- N9 159/87, do Senador Nelson Cáiri.E:irõ, 
solicitando a designaç~o de uma_ Comissão 
Especial, integradã por 5 membros, com a 
finalidade de realizar estudos e levantamentos 
sobre as ocorrências recentemente verificadas 
em Goiânia, relativas à contaminação de pes­
soas por substâncias radioativas. 

1.2.7- Comunicações 

-Dos Senadores Chagas Rodrtgues e Mar~ 
condes Gadelha, de que se ausentarão do País. 

1.3-ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara ri~ 20/87 (n~ 
3/87, na Casa de origem), que dispõe sobre 
o aproveitamento dos servidores da Empresa 
de Engenharia e Construção de Obras espe­
cial SA- ECEX, no Departamento de Estra­
das de Rodagem - DNER. Aprovado, com 
emendas. 

-Redação final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n? 20/87. Apro­
vada. À Câmara dos Deputados. 
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-Projeto de Lei da Câmara n~ 35/87 (n~ 
5.532/85, na Casa de origem), que dispõe so­
bre a profissão d.e trabalhador de bloco e de­
termina outras providências. Aprovado. À 
sanção. 

-Projeto de Resolução no 162/87, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Prata, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados a 
100.000,00 Obrigações -do Tesouro Nacional 
-OTN. Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n9 162/87. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução n~ 163/87, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Timóteo, Esta­
do de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 45o.ooo.oo-obrigações do Tesouro Nado­
na!- OTN. Aprovado. 

-Reda-ção f mal do Projeto de Resolução 
r19 163/87, Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução n~ 164/87, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Ubá, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 240.000",00-0briQãÇões do Tesouro N_açiQ­
nal- OTN. Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n" 164/87. Aprovada À promulgação. 

-Projeto d_e Resolução_n" 165/87, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Yái'Zea da Pal­
ma, Estado de Minas Gerais, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 77.067 ,õl Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n'-' 165!87. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n9 166/87, que au~ 
toriza a Prefeitura Municipal de Bom Jesus 
da Lapa, Estado da Bahia, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 96.16_7,717 Obrigações do Tesou­
ro Nadonal--OTN. Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n'-' 166/87. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução no 167/87, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Imperatriz, Es­
tado do Maranhão, a çpntratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 525.159,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal- OTN. Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Resolu~ão 
n'-'167/87. Aprovada. À promulgação. 
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-Projeto de Resolução n~ 168/87, que au-
- toriza a Prefeitura Mun_icipal de Macaíba, Esta-
do do Rio Grançie do _Norte, a contra~r opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados. a 60.000,00 Obrigações do T escuro 
Nacional -OTN. Aprovado. 

- ..:...._ RedEição finãi do _Projeto de Resolução . 
n~ 168/87. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n9 169/87, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Salto do Pira­
pora, Estado de São Paulo, a contratar opera­
ç:ã_o de crédito no valor correspondente, em 
·ç:ruzados. a 11..457 ,62 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n9 169/87. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução n" 170/87, que 
autoriza o Governo do Estado do Rio de Janei­
ro a elevar, em caráter excepçional e tempora­
riamente, o parâmetro estabelecido no item 
DI do art. 2~ da Resolução n" 62, de 28-1 ().. 75, 
modificada pela n'-' 93, de 11-10-76, ambas 
do Senado Federal, de modo a permitir ore­
gistro de uma emissão de 36.730.000 Obriga­
ç:ões do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro­
OTRJ. Aprovado. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
no 170/87. Aprovada. À promulgação. 

13.1 - Dlscurs~s aPós a Ordem do Dia 

SEIYADOR ÁUREO MELLO- Manifes­
tação de apoio ao Presidente José Sarney. 

SENADOR FRANOSCOROLLEMBERG­
Criação da Fundação Augusto Franco em Ara­
caju-SE. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Agra­
- -varnento da crise das cacauiculturas nacional 

SENADOR LOURIVAL BAP7JSTA- Pro­
grama de ação governamental. 

SENADOR RONALDO A!MGÃO- Apolo 
do !BC para a cafeicultur~_de Rondônia. 

132-Comunicação da Presidência 

ConVOcação de sessão extraordinária a rea­
lizar-se terça-feira, dia 13, às 10 horas, com 
Ordem do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS 
EM SESSÕES ANTERIORES 

-Do Senador Mansueto de Lavor, profe-
rido na sessão de 22-9-87 -

-Do senador João Menezes, proferido 

Outubro de 1987 

3-ATOS DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 

~n~ 207 e 208, de 1987 

4-PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 

-N•27, de 1987 

5-ATAS DE COMISSÕES 

6-MESADIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

8-COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

;-SUMÁRIO DA ATA DA 63' SESSÃO,­

REAUZADA EM 21 DE SETEMBRO 
DE 1987 

Retificações 

Na publicação feita no DCN - Seção 
11- de 22-9-87, página no 2041, 2• coluna, 
no item 1.2.7- Requerimentos 

Onde se lê: 

1.2.7 -Requerimento 

- NQ 146/87, do Senador Humberto 
Lucena e outros, requerendo homenagens 
de pesar pelo falecimento do ex-Senador 
João Oeofas. Aprovado, após usar da pa­
lavra o Senador Nelson Carneiro, tendo 
o Sr. Presidente se assodado em nome 
da Mesa. 

LeiaMse: 
1.2.7 -Requerimentos 

-N" 147/87, do SemfdorJarbasPas­
sarinho e outros. requerendo homenagem 
de pesar pelo falecimento do General Gol~ 
bery do Couto e Silva. Aprovado, após 
usarem da palavra os Srs. Nelson Carneiro, 
Jarbas Passarinho e Mauro Benevides, ten­
do o Sr. Presidente se associado a home­
nagem em nome da Mesa. 

Na publicação do mesmo Sumário, pá­
gina n~ 2043, 2~ coluna, no item 1.3.2 -
Discursos após a Ordem do Dia 

Onde se lê: 

fTAMAR FRAl'ICO- Homenagem pós­
tuma a funcionários da lV_I\lteros_a de Belo 
Horizonte. 

Leia-se: 

SENADOR fTAMAR FRANCO-, Home­
nagem póstuma a funcionários da 1V Alte­
rosa de Belo Hori2;onte. 

--n-a- sessão de 5-l 0-87 
L-----------------~ . 
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Ata da 68~ Sessão, em 8 de outubro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Francisco Rollemberg e Meira Filho 

AS 1 O HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SEJ'/ADORES, . . 

Mário Maia - Nabor Júnior - Leopoldo Peres 
-Áureo Mello- Odacir Soares- Ronaldo Ara­
gão - Olavo Pires - João Menezes - Almir 
Gabriel ~JarPas.Passarinho -.Alexandre Costa 
-Edison Lobão :-João LobQ_~ Çha.gas Rodri­
gues- Hugo Napoleão- Virgl1io Távora- Cid 
Sabóia de Carvalho....;.;.. Lavoisier Maia - Marcon­
des Gadelha - Humberto Lucena -Marco Ma­
ciel- Antonio Farias- Mansueto de Lavor­
Guilherme Palmeira- Divaldo Suruagy-Teotô­
nio Vilela filho- Albano Franco- Francisco­
Rollemberg - Lourival Baptista - Luiz Viàna -
Jutahy Magalhães -Ruy Bacelar -José Ignácio 
Ferreira - João Calmon --Jamil Haddad -
Afonso Arinos- Nelson Carneiro -Itamar Fran­
co-Ronan Tito- SeVero Gorhe$- Fernando 
Henrique Cardoso- lram S~MaiVa-:-lrapuan Cos­
ta Júnior ~.Pompeu de Souza- Maurício Corrêa 
- Meira Fllho - Louremberg Nunes Rocha -
Mendes Canale -:- Rachid Saldanha Deni - Wil­
son Martins - Leite Chaves - José Richa -
Jorge Bornhausen - Nelson- Wedekin - Carlos 
Chiarelli -José Fogaça. · 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- A lista de presença acusa o comparecimento 
de 56 Srs. Seriãdores. Havendo número regimen­
tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, comunicamos que serão lidas 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

São lidas as seguintes 
Brasília, 6 de outubro de 1987 

Execelentísslmo Senhoi 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Senado Federa] 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra e o prazer de me dirigir a Vossa 

Excelência para comunicar que, em virtude da 
minha exoneração do cargo de Ministro de Estado 
da Educação, cuja transmissão ocorreu hoje, es­
tou reassumindo o exercício do meu mandato. 

Na oportunidade encarecendo as providências 
que se fizerem necessárias, traflSriiil.O ao_ ilustre 
Presidente meus protestos de consideração e 
apreço. - Senador Jorge Konder Bomahau­
sen. 
Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
MD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, de acordo com o disposto h o art. 43, alínea 
"a", do Regimento Interno,- que me ausentarei 

dos trabalhos da Casa a partir' do dia 1 ~de novem­
brO dê i 98~, para breve viagem aO eStrangeiro, 
em caráter Particular. - -

Atenciosas SaudaçõeS 
Brasília, 7 de Outubro de 1987. - Senador 

Olavo Pires, Vice-Líder do PMDB. 
Brasília, 7 de outubro de 1987 

Exçelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
Digníssimo Presidente do Senado. Feder.,! 

-8enhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, de acordo cóm o disposto no art. 43 , 
alínea "a ·•, do Regimento Interno, que me ausen­
tarei dos trabalhos da Casa, no período de 7 a 
16 do corrente mê.s, para breve viagem ao estran­
geiro, em caráter particular. 

Atenciosas Saudações, - Senador Odacir 
Soares. 

O SR. P~ll:Í~ (Francisco Roliemberg) 
-As COI!lUOicações Udas v.ão à. publicaçi'io. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido 
Pelo-Sr. 1 Q-Secretárlo. 

____ tu.®_~-~eQ~inte. 

REQUERIMENTO 
N• 158, de 1987 

Excelentíssimo. Senhor Presidente do Senado 
Feder"al, 

!':los ter!)} OS regimentais, requeiro a Vossa Exce­
lência a transcfiçã:O riOS Anais desta Casa da maté­
ria publicada na primeira página· do Caderno "B" 
Especial da edição de domingo. 4 de outubro 
de 1987, do Jornal do Brasil, sob o títuJo: "O 
Pastelão do PFL", assinada pelo Jornalista Roberto 
Benevides, a que me referi em aparte a pronuncia­
mento do ilustre Senado~ femand.o.Henrique Car­
doso, proferido na sessão de 5 de outubro de 
1987. 

Brasília, 6 de outubro de 1987. - Senador 
Pompeu de Souza. -

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-De acordo com o Regimento Interno, o requeri­
mento será submetido ~ exame da Comissão Di­
retora. 

OSR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
--Comunico aos Senhores Senadores que, por 
solic.l~ção desta Presidência, concordam as lide­
ranças em transferir, para o dia 29 de outubro, 
quinta-feira, às 1 O horas, a sessão especial desti­
nada a hol)lenagear a_rnemória_do Ministro José 
Américo de Almeida, uma vez que a data" anterior­
mente fJXada, dia 28, quarta-feira, coincidiria com 

a_ reali?é2ção .de sessão da Assembléia Nacional 
Cons:.ttuinte. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Nos termos do art. 44, § 19, b, 1, do Regimento 
Interno, a Presidência propõe ao Plenário os no­
mes dos senadores Edison Lobão, Alexandre 
Costa, Saldànha Derzi, Marcondes Gadelha e Cha­
gas Rodrigues, para comporeiTl a Delegação "Bra­
sileira à 78• Conferêriciã IntEirparlamentar, a reali­
zar-se em Bangkoc, no período de 12 a 17 do 
Corrente mês. 

Em votação a proposta. (Pausa.) 
- Aprovadã. -

ficam os Senhores Senadores autOriZ.ados a 
aceitarem a mlssão. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-A Presidência convoca sessão conjunta a reali­
zar-se hoje, às 20 horas e 35 minutos, no Plenário 
da Câmara dos Deputados, destinada à aprecia­
ção, em regime de urgência, das Mensagens de 
n(IS 26 a 30, de 1087-CN, referentes aos Decre­
tos-Leis de n>?S 2.207 a 2.211, de 1984, respecti­
vamente. 

- O SR. PRESIDENTE (FrancísCõ Roliémberg) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a pa1avra ao nobre Senador Albano 
Franco, 

OSR. ALBAI'IO FRANCO PRDNllNCJA~ 
DISCURSO. QUE. ENTREGUE A REVISÃO 
DO ORADOR. sERA PllBllCADO POSTE­
RJOR/>!EI'ITE 

DUrante ci discursO do Sr. Albano Frimco. 
o Sr. Ftanclsco Roflemberg deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Hum­
berto Lucena. 

----o SR. PRESIDENTE (Humberto Luce­
na) -Concedo a palavra ao nobre Senador 
Jamil Haddad, Uder do PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Nação, ontem, aguardava, da parte de Sua 
Excelência o Presidente da República, um pro­
nunciamento que viesse ao -encontro dos reais 
interesses da classe trabalhadora, da classe mé­
dia, enfim, que apresentasse um plane}ru:nento 
no campo sócio-econômico, para que se evitasse 
o que estamos, infelizmente, verificando, que a 
classe média, hoje, está totalmente proletarizada, 
sem-condições de manter seu padrão de vida, 
já. que- liberados foram os reajustes semestrais 
e anuais dos a1uguéis, enquanto os salários são 
os mais baixos de toda História de nos.so País. 

Aguardava-se que _Suá Excelênda ·aedarasSe: 
que haveria um reajuste, uma nova política econõ-
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mico-financeira, melhorando o salário da classe 
trabalhadora e da classe média deste País. No 
entanto, Sua Excelência, ao final da sua fala, fez, 
na realidade, urna crítica violenta àqueles que se 
elegeram atrás do Cruzado I e que, na prática,­
não estão apoiando seu GovernO. Suã Exce:léncia 
acabou a fala e imediatamente os locutores infor­
maram o aumento: infelizmente, não era de salá­
rios; era o da gasolina, do óleo Diesel e do gás 
de cozinha. -

O Sr. João Menezes - V. Ex• me permite­
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com a maior sa­
tiSfação, ouço V. Ex' 

O Sr. João Menezes - Eminente Senador, 
V. Ex' tem-se pontificado como o grande defensor 
dos problemas da classe pobre e da classe média. 
Só queria lembrar que estamos discutindo um 
novo projeto de CoristftUição. Se o ~minannos 
atentamente, chegaremos à conclusão de que é 
uma Constituição que só cria obrigações, é uma 
Constituição em que não há, quase, deveres. 
Quer-se obter tudo através da COnstituição, mas 
não se quer criar r_esponsabilidade para se chegar 
ao almejado. Este -é-~m ponto que ainda não 
foi debatido na Constituição, mas que precisa ser 
examinado. Não se pode fazer uma Constituição 
apenas para dar direitos, nela, também, devem 
constar deveres e obrigações. V. Ex" fala no pro­
nunciamento de ontem do Presidente da Repú­
blica. Eu também ouvi esse pronunciamento. 
Acho que Sua Excelência colocou o assunto da­
ramente e deu uma pincelada rápida nas condi­
ções que têm sido criadas com o sentido de impe­
dir com melhor andamento da sua Administração. 
Sua Excelência falou no Plano Cruiado. Nós, aqu~ 
sobre ele muito temos falado. Inclusive já discu­
timos este assunto com V. EX'. Ninguém pode 
negar que o Plano Cru~ào_fez surgir aquela eufo­
ria enorme, _de que o grande Partido, o Partido 
da Maioria, o PMDB, aproveitou as vantagens e, 
na dificuldade, fugiu das suas responsabilidades. 
V. Ex!' fala da ordem_ec_o_nômica. Dela_Su_a_ Exce­
lência também falou. Ressaltou, ainda, que en­
frentou um dos problemas mais graves, que é 
a dificuldade que têm o Norte e Q Nordeste. Este 
problema foi fundamental, foi básico no pronun­
ciamento do Presidente da República. V. Ex' sabe 
que, enquanto são dados três cruzado~ para o 
Sul do País, para o Norte e. para o Nordeste 

é dado apenas cruzado. Este é um fato funda­
mental que está criando essa desigualdade entre 
os brasileiros. São os brasileiros beneficiados e 
os nào beneficiado_s_e é este problema que está 
o Presidente a enfrentar, ÇQOJ muita_ seriedade 
e com muita dificuldade. Portanto, Sua Excelência 
falou no seu pronunciamento, em linhas gerais, 
o que pretende e até nessa_ ordem econômica, 
enquanto que a questão salarial está sendo discu­
tida sob a responsabilidade dos Constituintes, e 
não é da responsabmdade, no momento, do Presi­
blica. Este é _um fato _que precisa ser anotado. 
Discute-se o salário necessário para o cidadão 
sustentar a mulher, o filho e dez pessoas que 
moram na sua casa - esse sa1árip é_ feito pelo 
GoVerno 'ria base de um cidadão, E:nquanto o 
Dieese, órgão dos trabalhadores. também, faz o 
quê? Baseia o salário por três pessoas por família 
Ambos estão errados, porque aqueles cálculos 
não representam a reali!=(ade da vida brasileira. 

O de que precisamos, Sr.- Senador, em matéria 
de salário é, realmente, pagar aqueles que produ­
zem, e fazer um salário de acordo com a capaci­
dade de cada um. Este é um princípio indispen­
Sâvél; é um prlncipfo ·que precisa ser "obtido. Vejo, 
também, a discuSsãO e, certamente, V. _& vai 
defender na Constituinte, sobre a redução de hora 
de trabalho. Vim da União Soviética e o que vi 
foi o Sr. Goi'tiatchev, publicamente, denunciando 
a falta de trabalho do povo ila Rús_sia, que precisa 
trabalhar e produzir, e em um Estado como o 
nosso. acabamos de ouvir o Seriador Albano 
Franco afirmar: Precisamos produzir, e para pro­
duzir precisa-se trabalhar; sem trabalhar não se 
produz". Desculpe a extensão do aparte,- mas é 
que V. EJc!' traz sempre assuntos tã_o interessantes, 
que faz com que participemos, embora modesta­
mente, da sua fala. 

O SR. JAMIL HADDAD - Agradeço V. Ex' 
ao· ãi)arte, iiobre Senador João Menezes, mas te· 
nho a impressão de que estamos vivendo em 
rriundos diferentes. Pela fala de V. Ex", a impressão 
que se tem é que, na realidade, a classe trabalha­
dor~ tem -plena condições de sobrevida com o 
salário atual. 

Vemos a diferença de conduta que ocorre neste 
País. QUando a classe trabalhadora, a classe mé­
dia; fãz uma greve, que é a arma legal para reivin­
dicar aumento de salário, é reprimida às vezes 
com violêncÍa. Agora, a Autolatina do Sr. Wolf­
gang Sauer diz assim; - "Não vendo, isto é umª 
repressão que faço ao Governo brasileiro". E S. 
Ele", o Senhor P_residen_te_da_República recebe o 
Sr. Wolfgang Sauer, e diz: "Fique tranqüilo, por­
que vamos permitir o aumento do custo de auto­
motores", 

Sr. Presidente, não entendo rr1ais, e chego à 
conclusão, e vou repetir, o qUe já diSse no pronun­
ciamento anterior: a impressão que eu tenho é 
de que há interesses de determinadas autoridades 
governamentais para que haja uma reação vio­
lenta por parte da população para justificar um 
novo golpe militar neste País, porque sem sensibi­
lidade não é possível. Vemos, agora, os prôprios 
militares declararem que os seus vencimentps es­
tão defasados em. 193%. Qs_ militares ~ão cida­
dãos igu~s a nós, suas esposas vão aos super­
mercados e às feiras. 

Dizem que a inflação é de 5%! 
Sr. Presidente, esse engodo, essa mistificação 

não pode mais continuar, porque a verdade, a 
realidade nua e crua _é que não há mais condições 
de sobrevida para a classe trabalhadora e a classe 
média. 

A proposta do Senhor Presidente da República 
é claramente configurada por um avanço mais 
à direita, que, inclusive, propõe novos corredores 
de exportação, propõ_e que a divida externa seja 
paga através de contrato de risco, enfun, a desna­
cionalização total da nossa economia. 

1 odos sabem que as multinacionais pouCo se 
importam com . as condições de vida da popu­
lação dos países onde s_ejnstalam; o que lhes 
interessa _é a mão-de-obra baixa, barata, porque, 
se eSSa mâo-d"ci-obra Crescer, ela fecha suas por­
taS e vai bater em outros costados. 

Tive oporturlidade, há cinco anos, de estar em_ 
Manila: vi hotéis luxuosissimos, vi padrão de vida 
altíssimo de" determinada casta, e vi.90% da popu-
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!ação vivendo em palafitas e vi grandes empresas 
multina"cionais, Como-ocorre neste País. 

Sr. PreSidente e Srs. Senadores, o Senhor Presi­
dente da República pode ter a certeza de que, 
no dia em que mandar um plano modificando 
a política econômico--financeira, essa política so-­
cial instalada em nosso País hoje, que é uma 
política anti-social, neste dia terá o meu apoio 
irrestrito: votarei todas 8$ propostas que venham 
beneficiar e melhorar as condições de vida da 
população. 

Agora, a partir do momento em que o mais 
baixo salário mínimo-da História deste País está 
registrado e S. Ex.', após o pronunciamento, como 
repeti, sai do video e entra o locutor com, aquela 
belíssima voz, tipo Meira Filho, nosso q_uerido s~ 
nadar, com essa voz própria de grande locutor, 
e diz: "Estão majorados, a partir da meia-noite, 
o preço dos combustjv~is e do gá? _d~ _cçzinha". 

O Sr. João Menezes - V. ~me concede 
um contra:apélfte, rioJ?re Senado~?_ 

O SR. JAMIL HADDAD - t: .sempre um 
prazer ouvi-lo. 

O Sr. João Menezes - Eminente Sena­
dor, este é um assunto da maior gravidade, por­
que sabe V. EJc!' que essa política social que defen­
de, dizendo que o salário mínimo é o_mais b<;~:ix.o 
na História do País, não é bem assim, porque 
o salário mínimo tem subido, não como devia, 
mas gradativamente, sobretudo no Góvemo do 
PresidenteJ_osé Sarney. Mas há um fato Cp.le quero 
repisar aqui, n-esta Casa: V. EX'- bá Cle ver_ificar 
que tudo está-se obtendo aqui sob pressão. E 
essa pressão são as greves diárias. V.Ex• verifica 
que, neste Pais, acaba greve numa semana e na 
outra semana entra outra. Todas as classes sociais 
estão fazendo greve seguidamente e isto, em eco­
nomia política, se chama a ação de um sindica­
lismo revolucionário. E esse sindicalismo revolu­
cionário está praticando greves diariamente, uma 
por cima da outra, para chegar àquele ponto final, 
que seria uma greve total para a destruição do 
poder, para destruição das forças que cornanàam 
o poder. Este é o objetivo finaL V. Ex" está ferindo 
um assunto do maior interresse, rrias, creia V. 
Ex", mutas vezeS, esSes que fomentam as graves 
são os verdadeiros trc:~bal_hadores capita1istas. Eles 
não ·apareCem nas cabeças- das grev_es, porque 
essas greves são Subteriâneas e pouco a pouco 
vão solapando todo o programa social deste País 
como, por exemplo, a greve bancária, que durou 
quase doze dias, nos quais o País parou. E por 
que isto? Porque há uma orientação segura, bem 
organizada, para desestabilizar e criar condições 
de dificuldades para o País. Esta é a grande reali­
dade que existe e que quero deixar expresso no 
brilhante descu{so de V. EX, pois sei que suas 
teses são feitas e defendidas com a melhor inten­
ção e patriotism9. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Senador 
João Menezes, V. Ex" há_ de convir que a greve 
do ·outro lado não é comentada, que a partir do 
momento em que a indústria fannacêutica deseja 
aumento dos produtos e os retira das prateleiras 
das farmácias, ela está fazendo uma greve contra 
a população, e o Governo recu.a e dá o aumento 
que a indú~a farmacêutica deseja. 

Quando o Sr. Wolfgang Sauer diz: "Não vou 
mais entregar automóveis; vou recuar, mas é uma 
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advertência ao Govemo",_sabendo que, atrás_dig.. 
so, deixará desempregados milhares de br.asilei­
ros, o Senhor _Presidente da República recebe a 
advertência e lhe diz qu_e continue_ a entregar, por­
que o preço será reajustado de acordo com o 
que foi pedido. É uma greve! 

Quando, no Plano Cruzado I, estipulou-se o pre­
ço da carne a 280 a arroba -acordo de _cavalhei­
ros- a carne sumiu. No entanto, o que s_e dizia 
era que só se venderia c.om ~gio. É uma _greve! __ 

A população sofre as conseqüências dessa gre­
ve do setor econômico. Corn ~se~ aumentos, 
o seu salário~ já extremamente _baixo, cad~ vez 
se avilta mais. 

Nobre Senador João MenezeS, V. ~. como 
todo Senador, deseja o bem-estar da população 
brasileira. Este é um momento de reflexão profun­
da, um momento sério. 

O St. João Lobo - V. Ex- me permite um 
aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Darei o aparte 
com a maior satisfação. _ __ 

Sr. Presidente, não quero usar este argumento 
para dizer que estou quererido insuflar a, b, c, 
ou d, ainda mais porque houve uma reação nessa 
mesma área contra o programa do Partido Socia­
lista Brasileiro. 

Lemos nos jométis que os estudos feitos pelas 
Forças Armadas demonstram que há uma defa­
sagem nos seus vencimentos de 193%. Estou 
apenas exemplificando. E na Classe trabalhadora? 
Entao, a informação que se tem, segundo o Jor­
nal do BrasD, é que está correndo dentro dos 
quartéis um panfleto recriminando a política eco­
nômico-fmancelra. 

Sr. Presidente, quero deixar bem claro que sel 
que todos os Srs. senadores aqui têm o interesse 
de ver a melhoria da popu1ação brasileira. Mas, 
às vezes, a ótica é diferente. É a ótica de uma 
pessoa que viveu politicamente sempre dentro 
de wn Partido, chamado Partido Socialista Brasi­
leiro, que deseja, na realidade, a mudança estru­
tur~l da sociedade, através de beneficios à popu­
laçao e contra o estado de miserabilidade em 
que ela se encontra. _ _ _ ___ __ 

Antes de encerrar, já que V. EJr me al;rta, Sr. 
Presidente, eu havia concedido um aparte ao no­
bre Senador João Lobo, e ouço S. Ex~ com a 
maior satisfação. 

O Sr. João (obo - Nobre Senador, serei 
breve. É_ evidente que não tenho procuração do 
Sr. Wolfgang Sauer nem tenho a ingenuldad_e de 
não entender as coisa,s;, tão __ clar_as como estão 
postas. Mas eu perguntaria a V. Ex!:-qual seria 
o modo ou o meio que o Sr. Wolfgang Sauer 
deveria usar para que a sua f~tma não fo_sse à 
falência, pois a mesma está, como ele demons­
trou, sempre batendo em vermelho pelas vendas 
dos carros novos efetuadas? Ele está no seu direi­
to. Mesmo que V._ EX" chame_i_s_so dê greVe~ -enten­
do que lhe assiste também o direito de fazer greve. 
Não só a classe operária deve ter o _diieito de 
fazer greve. Os empresários, quando prejudica­
dos, devem também ter modos e meios de dizer 
que não querem mais vender. Ele rião está forçan­
do, não está pedindo ágio, não es_tá pedindo outra 
modalidade qualquer de contravenção, está ape­
nas dizendo: "não vou mais fabricar, porque a 
fabricação me dá prejuízo". Ninguém é obrigado 

a faz~r as coisa$. a não ser coagidos pela lei. 
o Sr., Wqlfgang sauer nãO é obrigado a vender 
carros nov.Qs a ninguéfl}._ Não .há uma lei que 
o obrigue e ele diz: "Não_ cíuero .m_ais produzir 
e pronto! A produção me dá prejuízo".~ evidente 
qye é umci forma d~ protesto, de advertência que 
ele faz às autoridades econômicas deste Pais:_Eie 
diz: "sem esse reajuste eu não posso fabricar". 
Cpmo não poSSo fabricar, não posso subir o pre-­
ç_o~ então, _deixo de fabricar". Evidentemente, sei 
que V. Ex!' vê .. a questão sob outra ótica. V .. EX' 
é~:U]Tl_ -9omef!l_que sempre viveu, como disse, no 
P:artido Socialista~ _tem uma óti~ diferente da 
!Tiinha_. que sempre- fui um empresário. Aplaudo 
a intenção que V. tX faz no. s_e_u pronunciamento. 

O SR. JAMil: HADDAD - Nobre Senador 
João Lobo, coloquei que é uma greve, também, 

- porque só se fala em greve do trabalhador. É 
uma greve; 1\ diferença substancial é uma ,só; 
é que, quando o trabalhador faz greve, é recebido 
pela polícia. O trabalhador em greve é recebi<:fo 
pela policia. O empresário é rec;:ebido pelo Presi­
dente_da República com pompas. E a única dife­
renç~. O ~~alhador, para_conseguir 200 cruZa­
dos de aumento de salário, faz greve e é recebido 
pela polícia. Para receber o aumento de 30%_ no 
preço dos carros, é recebido pelo Senhor Presi­
dente da República, o Presidente da Volkswagen 
e da Ford. 

O Sr._ Jutahy Magalhães - Permite V. ~ 
um rapidíssimo aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com a benevo·. 
Jência do Sr. Presiden_te,_ OIJço o· aparte de V. ~ 

()_Sr. JUtaliY Magalhães-Apenas para dizer 
que a -diferença, também, é outra: quando o traba­
hador faz gi-eve, é porque ele está trabalhando 
com o seu salário no vermelho. EJe não pode 
deixar de trabalhar. O _erripresário pode deixar de 
fabricar, deixa:r a fábrica e tUdO bem. Logicamehte 
que haverá um prejuízo. Agora, o trabalhador pre­
cisa lutar para ter o direito de trabalhar. Então, 
ele está no vermelho há muitos anos e com prejuí­
zos SEtlariais muito altos. 

O SR- JAMIL HADDAD - O aparte de V. 
Ex!' é extremamente procedente e enrique_ce, in· 
clusive, o meu pronunciamento. 

Quero deixar bem claro, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores; que há necessidade de empenho na 
política-ecoriõmico-financeiro-$0dal, porque não 
é mais possivel, Sr. Presidente, já estamos cansa­
dos de ouvir que somos a sétima ou oitava econo­
mia do Mundo. No entanto, de cada mil crianças 
que nascem, 247 morrem até õs dois anos. 

-Sr, Presidente, sei que esses contrastes fazem 
ma1 a todos que aqui estão e são, na realidade, 
a semente para que, talvez, possa germinar uma 
discórdia violenta entre os diversos segmentos 
da sociedade, o que, sinceramente, não deseja~ 
mos. 

Este é uffi ffiomento, Sr. Pr~sidente, de uma 
séria reflexão, e neste sentido, é o pronunciamen­
to-que fiz, hoje, nesta Casa, e não o faço apenas 
como critica. Faço tun pronunciamento no sen­
tido-de que todos reflitam sobre a situação atual 
no campo social do nosso País, para que juntos 
possamos encontrar uma saida, para que amanhã 
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possamos dizer orgulhosamente que contribuí­
mos para o bem-estar da população brasile[ra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRES_IDENTE (Humbertç> Lucenã) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 
V. Ex" dispõe de 15 minutos. 

O SR. RCIY BACElAR (PMDB- BA. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr._Presidente, _5rs. 
Senadores: 

A Nação inqueita, perplexa, ouviu ontem maiS 
wna fala do eminente Senhor Presidente da Repú­
blica. Sua ExCelência se autoconfessa, faz uma 
confissão explícita do desastroso Governo que 
vem realizando no País. Queixam-se de tudo e 
de todos e, ao mesmo tempo, dá a entender que 
inspira cuidado, proteção, protecionismo. Além 
do mais, pretende, mais do que nunca, o apoio 
global da Nação, como se esSe apoio lhe viesse 
faltando, para que possa proliferar os seus des­
mandos, a sua incompetência, a sua ineficiência 
e continuar a mistificar a opinião pública e, ao 
mesmo tempo, penalizar o povo brasileiro com 
aumento de tarifas dos serviços públicos, de im· 
postos, arrocho salarial, e, como prêmio de sua 
fala, a autorização para o reajuste dos combus~ 
tíveis, trazendo mais dificuldades para a popu­
lação pois essa medida tem como efeito b aumen­
to de todos os gêneros e de toda a produção 
do País. 

Po~eJia- ãpl-ofundar-me neste pronunciamento 
de agora, como acredito seja o dever dos hom.ens 
públicos no sentido de analisar sev. con:te~do; po­
deria dizer que Sua Excelência, nesse pronuncia~ 
menta, fala de tudo, é enfadonho, tenta, inclusive, 
intimidar ()S Constftuintes, quando diz claramente 
- são palavras de seu pronunciamento: 

"E-;-t1este momenfo, -que é um momento­
decisivo, eu quero (Eu quefo!), eu necessito 
de um apoio explicito para levar a bom termo 
o processo da transição democrática e asse­
gurar o desenvolvimento econômico do País, 
que não pode ser interrompido." 

Mais adiante, Sua Excelêncio;~~ corno e. _querer 
endeusar-se cada vez mais como donatário da 
··capitania do Maranhão", quer fazer isto effi reJa~ 
ção ao Bras~, _diz textualmente: 

E eu espero a colaboração dos partidos 
e dos parlamentares -.e lenho absoluta certeza 
de que eles não f~ltarão ao Brasil. 

Jv\as, na consciência, acredito que SUa -EXce­
lência pretendia dizer "ao Sarney". 

O Sr. João Me_nezes- Permite':'me V. Ex" 
tun aparte? 

O SR. RCIY BACELAR - ComO disse antes, 
gastaria de me aprofundar neste pronunciamen­
to._ Entretantõ, -vou esperar o pronunciamento da 
Direção do meu Partido para voltar a analisar com 
mais profundidade esse melancólico discurso. 
Em face disso, eminente Senador e Lider da Fren: 
te IJberal, não lhe concedo, no momento, o aparte 
para tratar deste assuntO, mas voltarei a ele Jogo 
depois que o meu Partido se pronuncie, para que 
possamos, juntos, analisar o discurso do eminen­
te Presidente da República. 
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O Sr. João Menezes- Nobre Senador Ruy 
Bacelar, gostaria de fazer urna referência a V. Ex". 

O SR. RUY BACELAR - Peço escusas a 
V. Ek,""'pois este não_é _o_m_e.uJe:itio. 

O Sr. João Menezes - Não estou_ acredi­
tando, Ex". 

O SR. RUY BACELAR - Mas eu me escuso 
a lhe dar o aparte, para não tratar deste assunto, 
porque acho que é melancólico, inclusive, para 
a Nação brasileira. 

O Sr. João Menezes- Quero apenas elogiar 
V. EX' V. Ex" foi uma_ da_s pessoas que sempre 
combateu o Presidente sempre cobateu o Gover­
ri.O. V. Ex• foi aberto. Agora não é possível o PMDB 
s_er Governo e não conceder um aparte. (sto não 
pode. 

O SR. RUY BACELAR -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, no dia 26 de agoSto Ultimo eStive nesta 
tribuna, como representante do Estado da Bahia, 
para defender a inadiável necessidade de se con~ 
ciUir a planta de ácido forfórico da Caraíba Metais 
em meu Estado. Naquela oPortunidade os pou­
cos dados disponíveis fundameri.tarain de uma 
maneira, a meu ver, irrefutáVer, OS argumentos 
por mim aduzidos em favor de um projeto de 
extrema importância para o Nordeste e para o 
País. 

Hoje, decorrido ião pouco terriPo, volto à defe­
sa. agora mais convicta e ardorosa, do projeto 
anteriormente referido. E O faço pressuroso, Pois, 
por um lado novos e conclusivos estudos me 
chegaram às mãos e, por outro _lado, novas e 
recentes investidas do Governo Federal no sen­
tido de privatizar" a Caraíba Metais certamente in­
viabilízãriam dé imediato- ó prOjeto de conclusão 
da planta de ácido fosfórico, objeto de nosso plei­
to. Tais fatos nos obrigam a correr contra o tempo 
na defesa de nossos legítimos interesses, antes 
que decisões nem sempre fundadas em critérios 
técnico-econômlco-polfti.cos maiores acabem 
por supultar definitivamente nossas esperanças, 
levando de rOldão os interesses do Nordeste e 
do País no assunto. 

Foi-nos encaminhado um "Estudo de viabili­
dade do Projeto de Ácido Fosfórico da Caraíba 
Metais", elaborado pela Fundação CPE-=- Centro 
de _Projetos e Estudos, órgão da Secretaria do 
Planejamento, Ciência e Tecnologia de nosso Es­
tado. As conclusões de tal estudo indicam as con­
diçQes básicas que fundamentam e justificam a 
retomada do Projeto. São elas: 1) .disponibilidade 
de _ácido fosfórico em quantidade suficiente e a 
preço _subsidiado, uma vez que representa sub­
produto da planta metalúrgica _da própria Caraíba; 
2r disponibilidade de rocha fosfática na região, 
com características ideais (teor médio de {osfatp 
da ordem de 18%, acima da média nacional que 
se situa entre 5 e 13% )_e em quantidade suficiente 
para suprir a demanda nos próximos 20 anos_; 
3) existência de um bom mercado regional para 
fertilizantes fosfatados, já superior à própria capa­
cidade de planta da Caraíba; 4) adequação técnica 
do fertilizante ao tipo de solo da região e, por 
fim, sr a verificação da viabilidade econômico­
financeirá_do projeto, que poderá ser concluído 
obtenQ_Q-..Se. uma taxa de retorno bastante atrativa. 

Além desses argumentos é preciso não se es­
quecer, numa ótica macroeconômica dos interes-

ses regionais e nacionais, de que já foram investi­
-dos, é bom que se diga, US$ 43,5 milhões no 
errtpr'eendimento e sua paralisação ou a opção 
por uma planta_ similar em outras regiões signlfi~ 
Cam um prejuízO irreparável para o País. E miilha 
voz de alerta já se fez ouvir nesta Casa, ·sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, denunciando o vergo­
nhoso desperdíCio de recursos públicos, caso se 
faça opção pela implantação de projeto análogo 
no Sul do País, a um Çustg deUS$ 75 milhões, 
somente a planta industrial, montante que se ele­
vará a US$ 250 milhões; incluindo os custos ne­
cessários relativos à planta mineral. 

A conclusão da planta consolidaria, vale ainda 
registrar, a natura_! vocação do Nord.este para um 
Pólo de Fertillzantes, integrado no eixo Bahia-Ser­
gipe pela produção dos três nutrientes básicos 
(NPK) ·para a indústria de fertilizantes, de alto signi­
fic;-~àº-_eçonômico para o desenvolvimento das 
fionte_iras_ªgricolas da região nordestina. 

Oúiro fantasma, porém, ronda nossa luta e nos­
sas ·expe<::tativas pela reativação do projeto de áci­
do fosfórico da Carãíba MetaiS. ConfOrme men­
cionamos-anteriormente, estaniós cientes de que 
o Governo Federal, através de seu "Programa de 
Privatização", elaborado pelo "Conselho Intermi­
nisterial de PrivatizciÇão", Tncluiu a Ciiraíba Metais 
na listas das empresas a serem privatizadas. Se 
tal vier a acontecer,_ poderá perder o Nordeste 
mars ·essa-chance histórica de consolidar seu pólo 
de fertilizantes, estritamente vinculado as suas ne­
-CeSSidades ~egionais. 

~ Sr. Presidente, Srs~ Senadores, é nosso dever 
de representante da região e, sobretudo, de brasi­
leiro,. questionar profundamente a privatização da 
Caraíba Metais. i::_ muito simples incluí-la numa 
lista, aduzindo-se talvez o fato de que seja uma 
empresa deficitária. É preciso, antes de tudo, co­
nhecer os relevantes motivos pelos quais ela apa­
receu no cenário nacional e por que ela constitui 
hQje um empreendimento ainda deficitário. A cria­
ção da Caraíba Metais é fruto é bom que se digã 
e .é. bom que os Srs. saibam de um gi_gantesco 
esforço, levado a efeito na década de 70, de substi· 
tuiÇão de importações de itens imprescindíveis 
e ~stratégicos ao_ desenv9lvimentç do País; no 
caso ·em questão os nãO-ferrosos, e, no caso-espe­
cifico, o cobre dotando-o, ao mesmo tempo, da 
tecnologia necessária ao aproveitamento de tais 
recUrsos, abundantes em sua vasta fronteira mi­
nerªl_._ Es_se_e_sforço se traduziu na aplicação de 
altos investimentos, a duras penas gerados pelo 
contribuinte. 

Que condições adversas de mercado têm, hoje, 
_ _mantido os preços de seus produtos abaixo dos 
patamares necessários ao seu equilfbrio financei­
ro, é um fato; mas, por essa razão, transferir à 
inldatiVa privada um empree-ndimento dessa 
magnitude, que envolve investimentos da socie­
dade brasileira e um corisiderável aceiVO tecnoló­
gico acumulado, num setor altamente estratégico 
para a economia nacional, parece-nos uma atitu­
de, no mínimo, desprovida de bom-senso e, so­
bretudo, de patriotismO~ 

Por essa razão Sr. Presidente, espero contar 
cbm o apoio de meus nobres Pares, sobretudo 
dos _de minha região, nessa luta pela exclusão 
da Cara:~ba MetaiS da lista das empresas privati­
záveis. Se m~ p~nnitem uma comparação, seria 
algo semelhante a postular a privatização da Pe-
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frobrás numa eventual <;onjuntura financeira ad­
versa. 

Um outro pleito em favor de meu Estado e 
do Nordeste trago, agora, ao conheciment~ desta 
casa: Analisa-se ainda; neste mol"nento, a melhor 
localização para uma planta de amônia a ser im­
plantada pela Petrofértil. Três alternativas estão 
erri fase de estudo, mas uma quarta se afigura 
corno técnica e economicamente viável: o _Solo 
Pet.roquimico de Comogaré._ Muitas e RQnd~ráveis 
são as razões: 

1) o menor investimento inicial - US$ 
108 milhões, se comparado às demafs alter­
nativas, e é bom que se diga as outras três 
alternativas situam-se em laranjeiras, Sergi­
pe; Paulínea, São Paulo, Sepetiba, Rio de Ja~ 
neiro, sendo que, em Laranjeiras, Sergipe, 
seria de 120 milhões de dólares; em Paulinea, 
São Paulo, seria de 184,6 milhões de dólares 
e em Sepetiba, Rio de Janeiro, 190,1 milhões 
de dólares. 

2) o menor custo operacional, estimado 
em US$ 31,7 inilhões/a"no e menOr custo 
de distribuição, estimado eni liS$ 10,0 mi­
lhões/ano, também comparado às outras ai~ 
temativas; 

3) a maiortãxa interna de retorno, em torno 
de 14,57% a.a., a única que supera a taxa 

_ de_atratividade mínima de 12% a.a. adotada 
pela Petrobrás, para a viabilização de seus 
projetOs; -

4) aproveitamento integral de toda a infra-_ 
estrutura do Pólo de Camaçari, no que diz 
respeito sobretudo à proteção ambiental, e 
sistema rodoferroviário e -i:le autos--transpor~ 
tadores; 

5) aproveitamento integral das modernas 
instalações do Porto de Aratu, em meu Esta­
do, adequadas ao manuseio especial de tais 
produtos. Disponibilidade energética ade­
quada e suficiente e possibilidade de aprovei­
tamento da infra-estrutura administrativa, de 
manutenção e de pesquisas já existentes na 
área. 

Do ponto de vista macroeconômico, Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, sabemos da necessidade 
de se investir no setor de fertilizantes, se não qui­
sermOS -correr risco -de recorrer inevitalvelmente 
e a curto prazo, à importação. Na atual conjuntura 
econômica, decisões criativas do Poder Público 
devem lev:ar em conta, por um lado, a imperiosa 
neceSsidade de se produzirem tais insumos e, 
põr outro, a conveniência econômica de fazê-lo 
pelo caminho menos oneroso para o País. As 
razões acima aduzidas nos mostram que esse 
caminho nos conduz a Camaç_ari, a alternativa 
que, pelõs menores custos. viria su-prir a derriarida 
regiona1, exportando os excedentes para as de~ 
mais regiões do País, via porto de Aratu. 

Ao finalizar, Sr. Presidente e Srs. Senadores~ 
ratifk:affios nosSa convicção de que, levando nos­
sos anseios ao conhecimento desta Casa, estare­
mos alertando àqueles a quem compete tomar 
tais decisões, para que elas sejam tomadas com 
o elevado discernimento que a situação requer. 
Estamos convictos, ao_ mesmo tempo, de que 
a conclusão do projeto de ácido fosfórico da Ca­
raiba Metais; a viabilidade da irrlplantaÇão da plan-­
ta de airiôriia em Camaçari e a luta pela não 
privatização da Caraíba Metais são ações de extre~ 
mo interesse para a economia do Nordeste e, 
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pelo que s_obejamente demonstramos, de inte­
resse para economia do País como um todo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muitp 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luceila) -
Antes de conceder a palavra ao próximo orador, 
a Presidência deseja chamar a atenção dos Srs. 
Senadores para o disposto no art 16 , item X. 
alínea d do Regimento: 

"a recu~ de permissão para apartear será 
sempre compreendida em caráter geral, ain­
da ~~e proferida em relação a um só-Sena­
dor. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Wedekin, como Uder do PMDB. 

O SR. NELSON WEDEKII'I (PMDB - SC. 
Como Líder, sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, serei_absolutamente breve. 

Na sessão anterior deste Senado da República, 
o eminefifé SefiaãoYJOãó/Weiri..éiéS;-rtó exercido 
da. liderança do PFL, solicitou a publicação nos 
Anais da Casa de uma nota do seu Partido, o 
PFL. fazendo críticas ácidas, cáusticas, contra o 
Mirnstro Raphael de Almeida Magalhães, do meu 
Partido. 

Na edição da Revista VEJA de domingo passa­
do, o Ministro Raphael de Almeida Magalhães, 
num reJato muito claro, multo_ oj:ljetivo, como é 
do estilo de S. Ex•, dá uma entrevista na qual 
S. EX' fala das suas relaç~s CQ{T'l o Partido da 
Frente Liberal. Quero solicitar exatamente isto: 
que se faça também a publicação desta entrevista, 
deste relato do Ministro da Previdência, nos Anais 
da Casa. 

Era apenas isto, Sr. Pre:sidente. 

DOCUMENTO A Q(JE SE REFERE O SR. 
NELSON WEDEKIN EM SEll DISCaf?SO: 

Entrevista: Raphael de Almeida Magalhães 

O PFL SÓ QUER ~REGO 

O confidente de Ulysses O_uimarães 
parte para o ataque e acusa o PFL de 

simular disputas políticas para 
aumentar seus cargos no governo 

Por Luciano Suassuna 

O advogado Raphael de Almeida Magalhães, 
56 anos, que assumiu o Ministério da Previdência 
e Assistência Social há vinte_ meses, atravessou 
a semana passada no centro da tormenta- POlíticã. 
do governo. O PFL cobiçava sua pasta, onde estão 
dtsponíveis milhares de empregos públicos. O 
presidente José Sarney passou a da_( sinats de 
que planejava decapltá-lo desde que estourou o 
escândalo da compra de 328 apartamentos para 
altos funcionários do lnamps e, !'}Uma ()peração 
de última hora, o próprio Raphael ffiobilizou um 
grupo de dezesseis governadores do PMDB para 
divulgar um manifesto em socorro de sua gestão. 
A saída de Raphael do ministério pode apaziguar 
as pressões pefelistas- mas também pode levar 
seu paddnho político; o-deputado Ulysses Guima­
rães, a uma ruptura com o governo. _ 

"O PFL é o partido dos estadistas dQ f:unrural", 
acusa Raphael de Almeida Magalhães, referindo­
se àquele pequeno funcionário da Pre_vidência 
que, recebendo um salário que varia entre 4.800 
e 12.000 cruzados, é encarregado de distribuir 

be_nef'td_~e guias de atendimento nas pequenas 
cidades do país- e se transforma: no cabo elelto­
ral_gratuito de bOa parte dós políticos brasileiros. 
''Chega"ffiõSa~ Um quadro dramático", ironizaRa­
phael. "Um político diz assim: 'Se não me fizer 
Jaguaquara, eu rompo'". Casado, uma filha, Ra­
phael de Almeida Magalhães tem uma l;>iografia 
para:lela à-- do pfesidente José Sarney --:- ambos 
viveram situações bastante semelhantes ao longo 
~e suas carreiras, ainda que em campos opostos. 
As vésperas do movimento IJl.llltar de 1964, Sar­
ney militava na bossa nova da UDN, uma corrente 
mais moderada no interior da legenda que reunia 
os conservadores do país - Raphael, abrigado 
na mesma sigla, era vice-governador de Carlos 
Lacerda e fgi 1.1m dos alto-falantes maís pOderOsos 
do golpe. Mais tarde, Sarney se tomaria presidente 
do PDS, enquanto Raphael migraria para o PMDB, 
no qual fez uma bem-sucedida carreira sob os 
estimulas de_Uiysses Guimarães. Na semana pas­
sada, Raphael deu a_ seguinte ~_l)trevi$_ ª ~b:_ 

O DINHEIRO DESPERTOU 
- -· A GUlA DO PFL 

VEJA - O /JI1injstério da Prevídênda sempre 
teve fáinâ de ier Pfõblemátíco .. Hoje em dia~ no 
entanto, ele tem despertado especial interesse do 
PFI.. Por que a Prei!icjêncla se tomou um cargo 
fãõ âJSputado? 
~aJ?_hael- É um problema· de caixa. Quando 

T~ncredo Neves foi organizar o ministério, a Previ­
dência sobrou - havia a convicção -a e <Fie i1ão 
passava de um tremendo saco sem fundo. Tfnha 
gentecp:re.;__dizia que o déficit da Previdência inviabi­
lli:aria o novo governo. Ninguêm queria a Previ· 
dência, muito menos a Frente Liberal, que havia 
§ido cg-autor~_2<? c:aos ~ da desgraçc} qu~ se 
instalara no ministério. O Waldir Pires entrou co­
ino um coitado que vai para o sacrifício. Mas, 
no meio da sl!a gestão, as coisas começaram 
~ melhpl;'êl;r. _Qu.anc;lo"ele salu, eu as~urrii com um 
saldo de 3,6 milhões de cruzados. _No ano passado 
ô sàldo _continuou subindo_,__ fecham9s o período 
com 20 nlilhõ.es de cru:tados, e hoje estamos 
com 120 m1lhões de cruzados. De repente, depois 
que o dinheiro apareceu, o J'fL re<;uperou a gu]a 
pelo ministério. 

VEJA- O senhor acusou o-Ministro das Minas 
e Energia, Aureliano Chaves. de pedir cargos em 
plena crise da Aliança Democrática. Como foi is­
so? 

Raphael- O ministro me surpreendeu fazendo 
pedidos na hora errada. Tmhamos feito uma via­
gem juntos para a plataforma de Enchova e quan­
do voltávamos fiCamos sabendo_ que o Jorge Bor­
nb.a_ys~~ ainda ministro da EducaçãO,_ estãva 
criando um caso. Sem saber da crise que o Í'FL 
produzia, conversei com _o_ Aureliano sobre a im­
portância de ele ter um encontro com o deputado 
Ulysses Ouimarães para procurar um entendi­
mento. Depots, já em Brasília, recebi um telefo­
nema do Aureliano, e achando .que se tratava de 
uma extens_ão da conversa do avião, fui logo di­
zendo que j~ havia falado com o U1ysses e que 
ele seria procurado para discutir. O ministro Aure­
liano ficou meio reticente, disse que ia ver como 
se daria essa conversa e adiantou que não era 
para isso que havia ligado. Ele cobiava a situação 
çl~ uma funcion~ "Peçli para você ver a situação 
de uma Maria não-sei-das-quantas, de um muni-
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cípio da Paralba, e tenho a informação de que 
ela Vai ser dispensada do Funrural", disse ele. 
Fiquei chocado pelas circunstâncias em que a 
conversa se passou. O governo vivia a sua maior 
crls.~ e_ ele s(Lqueria saber de Funrural. 

VEJA - Na sua opinião qual foi o motivo da 
saída doMinistroJorge Bornhavsen e da sua briga 
corhoPMDB? 

RAPHAEL- A razão determinante foi o fisiolo­
gismo. Um ministro de Estado, com um enorme 
problema de Educação no País, fica atorm_en­
tando o pobre do presidente da República com 
coisaS menores. -Isso degrada a vida pública. O 
Ministro Bornhausen tomou su~ decisão a partir 
do conhecimento da nomeação do vice-gover­
nador de Pernambuco para a Sudene. Então, o 
motivo determinante _do comportamento do PFL 
foi uma questão fisiológica: uma questão de em­
prego. A nomeação afeta o ex-ministro Marçq Ma­
de! e essa foi a trama._ Pura_ ouestãO de cart:~os, 
em desrespeito à política do Presidenté. DePois, 
quiseram dar uma cobertura de nobreza para um 
gesto espúrio. 

MACIEL DEU FUNRURAL 
AOS MALUFISTAS 

VEJA- O senhor condena o Ministro Aureliano 
e o Bornhausen. Como_ define o Senàdor Marco 
Maciel? 

RAPHAEL- Ele é um estadista dQ FJ,lt1rural. 

VEJA- Como assim? 

RAPHAEL- Quando cheguei no Minlstédo ha­
via uma regra estabelecida por Tancredo. O depu­
tado federal mais votado do município, que per­
tencesse à Aliança Democrática e tivess_e votado 
em Tancredo Neves tinha o direito de indicar o 
representante do Funrural, que é a pessoa creden­
ciada pelo Governo para prestar serviços nos mu­
nicípios onde não há posto da Previdência. Era 
um critério _objetivo cuja indicação era política. 
O Funrural foi criado em 1977 e, por isso, os 
representantes_ foram indicados pelo PDS até 
1985. Com o novo critériO, saíram alguns repre­
sentanteS do F unrural_do PDS para novas indica­
ções do ?MDB. Aí, quando o Senador Marco Ma­
del assumiu a Casa Civil, na mesma ép"oca em 
que assumi a Previdência, ele introduziU' um novo 
critédo: não precisáva ter votado em Tanc:redo 
para indicar cargos no Funrural. Bastava ser da 
Aliança Democrática. Maciel usou_ esse novo crité­
rio para atrair os parlamentares do PDS que ha­
viam votado em Maluf. Foi essa a primeira ação 
que vi ele fazer no Mintstêdo. A partir daí syrgira 
dificuldades. -

VEJA- Que tipo de diRculdade? 

RAPHAEL-Toda vez que saía alguém do Fi.m­
rural vinha a reclamação do palácio: "Não pode 
mexer porque está tirando gente do PFL". Na 
Parai~:? a, por exemplo, o Governador T arcísio Bu­
dty tinha o direito de fa_zer 94 indicações, portanto 
esse seria o número de pefelistas que lriam sair. 
Então foi um deus-nos-acuda. Em Alagoas o 
PMDB não_ til}ha nada porque toda a estrutura 
do Fu~~r~_ havia sido montada pelo PFL, com 
o nome de Arena- e PDS. O Senador Ouilfierme 
Palmeira então foi ao Presidente Sarney se queixar' 
e_ dizer que eu o estava ~errotando na eleição. 
Por que eu o derrotei? Porqu~ eu tinha aplicado 
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o critério do mais votado. O intermediário de toda 
essa démarche era o Marco Maciel, da Casa Ovil. 
Eu sentia uma sensaçáo de inuti1id?lde. Eu tinha 
vergonha de ver o chefe da Casa Civil, o Prestdente 
da República, os deputados, todo mundo tratando 
das nomeações nessa coisa menor que é o Funru­
raJ. Então propus um concurso pat"a o Funrura1. 
Falei por três vezes e Maciel não aceitava esse 
processo. 

VEJA - Nessa questão do Funrural, o PMDB 
é mais ético que o PFL? 

RAPHAEL - EU acho que todo esse método 
do Funrural é antiético. Ta_hto para as iridicações 
do PFL como para o PMDB. Por que o PMDB 
luta para colocar alguém no Funrural? É porque 
há alguém do PFL no lugar. Mas é evidente que 
o PMDB é multo mais sensível à tese do concursO 
para entrar no Funrura1 que o PFL. Eu nunca 
tive dificuldades em propor ao PMDB essa tese 
de concurso para agentes do FunruraL Isso por­
que o PMDB tem uma história política muito mais 
calcada na opinião pública que o PFL. Enquanto 
o PMDB se fez na oposição, e portanto junto à 
opinião pública, o PFL nasceu no interior do apa­
relho do Estado._ São_ gêneses distintas. O PMDB 
é muito sensível ao clamor público. 

VEJA - O Presidente Sarney Interfere direta­
mente em afguml!s nomeaç~s do Funn.ffa!? 

RAPHAEL- É: o caso de Jag1,1aquara, um mu­
nicípio politicamente pertencente ao Líder do PFL, 
José Lourenço. Em 1982 ele foi o mais votado 
e, agora, só obteve o quinto lugar. Então, pela 
regra. vemos que ele não tem o direito de indicar 
ninguém. Ele perde para o Jutahy Júnior, que 
é do PMDB. Acontece que quando saiu o indicado 
do Jutahy para o Funrural deJaguaquara criou-se 
uma crise. Eu intercedi di.zend_o ao Palácio do 
Planalto que preferia, legalmente, o indicado do 
Jutahy Júnior, pois chegou à frente do José Lou­
renço nas votações. Aí. me responderam: ''Mas 
o Jutahy é a favor de quatro anos de mandato 
para o Presidente José Samey": Eu digo que 
não conheço essa regra. Deveriam então Impor 
que só seria indicado para o Furfrural quem fosse 
partidário dos cinco anos de mandato para o Pre­
sidente. Essas coisas são artlc!Jladas como hostili­
dade ao Gov:emo, isso é uma Chantagem contra 
o Presidente José Sarney; Veja que dramática a 
frase do José Lourenço: "Se não me fizer Jagua­
quara eu rompo". 

EM ANO ELEITORAL, OS 
BENEÁCIOS AUMENTAM 

VEJA - O senhor acredfta que essas brigas 
por um posto no Funrura/ têm sua rliZgo de ser? 

RAPHAEL - Eu não conhecia a importância 
política do Funrural quando cheguei ao Ministério. 
O agente do Funrural é uma Pessoa credenciada 
pela Previdência para prestar seuS serviç-os nos 
municípios onde não há agência ou postos da 
Previdência Social. É essa pessoa que encaminha 
processos e reclamações, entregando também 
o camê de pagamento aos segurados. O repre­
sentante do Funrural não __ responde à hierarquia: 
responde a quem o indicou, ou seja, ao deputado. 
É uma espécie de cabo eleitoral municipal pago 
pela Nação para promover a Previdência Social 
no seu município. O deputado tem interesse em 
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dar beneficios, pois quanto maior o número de 
atendidos maior o número de votos amealhados. 

VEJA - Enfãà- durante gs eleições aumenta 
o número de beneficiados ... 

RAPHAEL- Sim, nos anos eleitorais aumenta 
o fenômeno da aposentadoria por invalidez, mais 
que por velhice. Em alguns municípios o número 
ele aposentados é muito maior que o número 
de trabalhadores. E mui_tas vezes os agentes do 
Funrural atrasam a entrega dos camês aos asse­
gurados somente por questões poUtkas, num be­
nefício que é de apenas meio salário mínimo. 

~-Ninguém coritestava ~sses atrasos de 
pagamento, ocorridos sOmente pela temperatUra 
política? 

RAPHAEL -A peça de reclamação constante 
desse sfstema era o Marco Maciel. O PFL sabia 
o-qUe representava o Funrural e o PMDB também, 
embora avaliasse o Funrural por ser vítima dele. 
Nesse sistema o PFL era mais contundente e, 
o PMDB, menos insistente. Mas acho que esse 
sistema do Funrural_não dá mais voto. 

VEJA- Por que isso ocorre? 

RAPHAEL- As pessoas que detiveram o Fun­
rural o tempo inteiro perderam as eleições. O 
que dá voto é a capacidade de convencimento 
e o sentimento de esperança que você desperta 
no povo. O PFL ficou no poder durante todo esse 
tempo, abusou _do funrural e perdeu a eleição 
no Noráeste inte_iro. A sociedade evoluiu e a c(Jpu­
!~ d? Pff:- I1~i?)~~!!IY~nhou isto. 

VEJA- O PFL diz que o PMDB é desobediente 
e infiel ao Governo. O Senhor éJçha que o PFL 
é5eP. 

RAPHAEL - NaO. Um levantamento. feito na 
Cârõara revelou que os discursos do PFL contra 
o Governo ·superavam os do PMDB. Aliás, um 
dos crftlcos contumazes da política econômica 
âõ Governo é o Ude_r _do PFL. P.eputado José 
Lourenço, que acabou de dizer que a única coisa 
que o PMOB tinha leito na política econômica 
foi ra·spar as reservas brasileiras. Só que ele esque­
ce que a política econômica não é do PMDB, 
mas do Governo do Pr_esidente Sarney. Quando 
o líder do PFL separa a política econômica do 
GOVerne;-, ele faz uma ofensa ao Presidente _da 
República. É uma tentativa de fazer uma intriga. 

SARNEY JÁ ESTEVE À 
MINHA ESQUERDA 

VEJA- Que trama o PFL estaria fazendo agora 
com essa posição? · 

RAPHAEL - O PF'L rompeu com o PMDB, 
mas continua no Governo. Faz intriga. Foi exata_­
mente isso que eles frzeiam agora. O Ministro 
Bresser está negocianOo em condições dramá­
ticas a dívida externa brasileira, enfrentando uma 
oposição intemaclonal muito forte. Ele saiu daqui 
com apoio muito forte do PMDB, mas ~ndo ata­
cado pelo PFL. A infidelidade ao Governo é do 
PFL. O PMDB tem sido solidário com o governo, 
como no caso __ da_ moratória e dos Cruzados I 
eU. 

VEJA -Sem o PFL fia mais fáa1 moralizar 
a administração pública? 

RAPHAEL - Sein o éstilo PFL eu acho mãis 
fácil. A primeira coisa que ele tem que aprender 
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é que a vitória e a derro~ fa~em parte da vida 
pública. A derrota nunca é definitiva. É o exerç_íc:io 
da idéia de que democracia é altemãncia. de po­
der. O PFL não cultiva muito esses valores d~rriá­
cráticos. 

VEJA - O PMDB sozinho tem a mpioria dos 
parlamentares e quase todos os governadores. 
Domina o País, mas não o Governo. Por que, 
entáo, o partido não tomou a iniciativa de romper 
a Aliança Def!1ocrátíca? 

RAPHAEL- A Aliança dá uma maioria na área 
federal, mas tem dificuldades locais. O PMPB en­
saiou várias vezes o rompimento. Fez proPostas 
de que o Governo fosse_ ajustado às umas. Mas 
o Presidente achou conveniente manter a base 
da Aliança que ele tinha herdado. Com -isso ele 
tinha uma base maior de apoio. Não quis inovar 
porque podia parecer que estava repudiando os 
comprimisses de Tancredo Neves. 

VEiA -·0 Pi-eiidimte~ Sarney poderia govemar 
{)penas COrn o PMDEP. - - -- -

RAPHAEL - Acho que sim. Uma das coisas 
importantes ê recuperar a idéia do resultado das 
umas. Em 15 de novembro a população deu a 
vitória ao PMDB e der(ot_qu o_ PFL, O J?residente 
opera a política com cautela. Quem está exigindo 
uma definição é o PFL. 

VEJA- O Presidente Sarney deu ao Líder Car­
los SantAnna o poder de fazer nomeações ]18ra 
atendimento clientelístk:o de deputados. O Presi-
4~nte também é fjsiológjcp?_ _ 

RAPHAEL - Isso é um hábito. Um _estilo de 
política. Não é uma coisa que a prática política 
condene. É uma coisa normal. A condenação é 
feita Por mim por razões peculiares. Acho que 
issõ prejudica a cidadania, afeta a consolidação 
democrática e o conceito dos políticos. As _indica­
ções de natureza política são feitas pelo Planalto. 
Está na tradição política do Brasil esta co.isapatri­
monialista, de uso do aparelho público._ a P~evi­
dência sempre foi usada para atendimento de 
demanda,s político_;_elei~js, 

VEJA- O PMDB do senhor é o mesmo partido 
d'?_P[_t;!_{cf_ente Sarney? 

RAPHAEL- É. Eu tenho uma afinidade muito 
grande com ele e ele ~amigo na forma-de agir. 
Nossas carreir_a,s políticas foram diferentes porque 
as carreiras políticas das pessoas no Brasil são 
submetidas a contradições. Nós começamos jun­
tos na UDN, e o Presidente da República era, 
certamente, uma pessoa à minha esquerda. Te­
mos posições parecidas- de reformaS e mudan­
ças. O Presidente_Samey nãO é um homem con­
serVador. A nossa afinidade vem daí. Agora, ele 
está governando o país num momento muito diff­
ol porque o Brasil vai entrar no oft.a.Vo ano de 
uma crise econômica por causa do gerenciamen­
to íricompetente de 197 4 até 1980. As esperanças 
despertada$ coin a perspe-ctiva de mudança fo­
rã..rn muito grandes e a cobrança, hoje, é muito 
forte~A Argeiltii-ta não fez a moratótia e está numa 
situação tão amcir quanto a nossa: A -questão é 
estrutural, e os brasileiros não têm revelado com­
preensão para o tempo em que o presidente go­
verna. Não tem sentido culpá-lo pelas dificuldades 
braSileiras. A taXa de reflexão sobre as clificuldades 
do Paf~fé muito-pequena. 
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VEJA - O senhor tem fnedo de um golpe? 

RAPHAEL- Não. Acho que não existe nenhu· 
ma das condições tradicionais em que os-golpes 
de Estado foram urdidos no BrasiL Não há inimi· 
gos, não há antagônicos, não há projetos hege­
mônicos. Uma das características da crise brasi· 
leira é não haver clareza para projetos de grupos, 
não haver darEl~ em ator soda] nenhum. Quando 
não há Ideologias claras, o golpe fica mais dificil. 

VEJA- O senhor é ptesidenci'alista? 

RAPHAEL - Eu sou presidencialista, é uma 
das razões é o sentimento que _tenho na Previ­
dência. uma máquina estatal gigantesca, da não 
profissional~ação da máquina pública que é esse 
jogo de influências politicas nas nomeações. \~to 
gera um sistema _de conduç.;o precária e uma 
interferênda que afeta a qualidade do setviço. En­
quanto houver Funfl!ral não pode haver parla­
mentarismo. Enquanto não houver mudanças na 
máquina pública, com a profissionalização, eu 
ac::ho uma temeridade fazer parlamentarismo. Se, 
no presídencialísmo, um deputado pode fazer no­
meação, imagine no parlamentarismo. 

DIRETAS JÁ É A IDÉIA 
DE MUDAR O TÉCNICO 

VEJA - O PMDB fez a campanha das diretas, 
e hoje o presidente do partfiid,7J!YsSe50rillifãiães, 
recusa-se a assinar uma emenda por diretas nO 
ano que vem. O PMDB se distançiou das ruils 
ou é o povo que não entende o PMDB? 

RAPHAEL - A substância_ da idéia de diretas 
já é a _troca do técnico. O time não está bem, 
então trOca-se o técnico. Isso não me parece cor: 
reto do ponto de vista de como resolver as ques· · 
tões. Deve ser analisado o_ tempo rle mandato 
do Presidente da República como uma soluç:ã_o 
permanente. Eu defendq cinco anos para o Presi­
dente Sarney e seus sucessores. Não se trata de 
recusar a tese das diretas. O estranhq é defender 
eleições diretas e ao mesmo tempo pleitear parla­
mentarismo. é: corno se você fiZesse uma home­
nagem ao povo dando-lhe o direito .de ~leger "O 
presidente e retirando, neste_ gesto, os poderes 
e as conseqüências inerentes a_ele. A discu~~o 
das diretas já só tem sentido para os presiden­
cialistas. Para os parlamentaristas é, no mínimo, 
uma posição equivocada. _ -· _, 

VEJA, 7 DE OUTUBRO, 1987 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Joã.o Mene­
zes, como líder do PFL. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL- PA" Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pr~:;;i­
dente, Srs. Senadores: 

Estamos ouvindo hoje uffi desfile- de-ãSSuntos: 
Ouvimos o Senador Albano Franco tratar, cÓm 
profundidade, do problema do sal; ouvimos ser 
tratado, pelo Senador Jamil Ha_ddad, o problema 
dos salários, só que S. Ex' comete 1.,1_rn erro: não 
sei como chama, como divide os trabalhadores. 
A meu ver, trabalhadores são todos aqueles que 
trabalham. Ouvimos, também, se falar sobre a 
situação da indústria automobilística-Com o pro~ 
cedirnento-do Sr. Wolfgang Sauer; ouvimos ainda 
o Senador _Ruy Bacelar fal_ar __ da Caraíba Metais. 
Eu poderia também chegar a dizer que lá no meu 
Pará se exporta madeira que importam em mf-

lhôes de dólares por ano e não entra um tostão 
-parã oS Cofres do Estado, em fUnção -de uma 
situaç:ão_econ_ômJc::o-f!oançeira, decorrente de 
uma questão tributária preparada pelos grandes~ 
Estados. 

Poderíamos examinar também a questão do 
feria que se está retirando de lá. Tudo isto em 
conseqüência de uma struaçao geral de inferio-­
ridade tributária em que ficam os pequenos Esta­
dos. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. 
Ex" um aparte? 

-.O SR. JOÃO MENEZES - Pois não, com 
muito prazer. - · ' 

O Sr. Jutahy Magalhães - O meu aparte 
é apenas para c-omplementar, pois um problema 
de ordem __ regirnental impediu que o Senador Ruy 
BaceJar fosse aparteado em seu pronunciamento. 
Mas, como V. EX" falou no problema da Caraíba 
Metais, quero aproveitar esta questão para dii:êr 
que realmente o Senador Ruy B"acelar tem tóda 
a razão, COrno eu também já tive oPortunidáde. 
de fazer pronunciamentos ã esse resPeito. A nossa 
preocupação na Bahia -~- qüe vemoS que ecohô-' 
mica e tecnicamente temos as __ condições ne<::e.s:­
sárias para a implantação desse projeto de amo~· 
nia, de ác;iQ.o fosfórico no nosso Estado. Mas, há 
Uma declsão'govemamentál Seinpre contráiia-ãos 
int~.r.es.s~s baianos nessaS: questõ,es. Isso é o que 
nos preOcupa e faz com que levantemos nàssa 
voz, cçihlcn~epresentantes do Estado da Bahia, 
para protestarmos ·contra essas medida_s discrimi­
natóriaS contra o ['JÇlSSÇ) Es_tacJ.o. Nã_9 podemos 
permitir que façam isso contra a Cara1ba Met8is; 
po-r exemplo, agora que falam muito da sua priva~ 
tização, principalmente_ Quando ela está dando 
até lucros, saindo do ve_rmelho para trabalhar _no 
verde. Agora que ela está num d~senvolvirnento, 
com todas as condições de r~ceb~ esse projeto 
de ácido fosfóriço,-vém ~s d.etermtnações_em con­
trátio. Para quê? Ser_á que é a_ questão da privati­
zação da Ca,rruba Me~is para provocar sua volta 
ao trabalho no verrn~Jh_o, em prejuízo da Nação, 
para poder atender a intere~s outr.os? Não. Acho 
qtie a Bahia merece o respeito pela sua tradição, 
pela sua realidad~ política, por todas essas clr-, 
cunstâncias ·que todos nós brasileiros conh~c~; 
mos - como V. Ex" também -:-- sendo que_ a 
Bahia é o segundo Estado, o Estado do _coraç_ã_o, 
porque lá nasceu o Brasil. 

O SR. JOÃO MENEZES - Nobre S_enador 
Jutahy Magalhães, parabenizo V. & pela defe~ 
que faz do seu Estado em relação a Caraíbas.~ , . 
~. o que nos traz a esta tribuna é o deSejo 

de demonstrar e repisar a quantidade. de prObfe= 
mas que este PaíS tem que- resolver. Em todos 
os EstadOs ·eXistem problemas a resolver, como 
cortseqtiênda de nosso própriO cleseti.volvimento. · 

Este País está crescendo, é um país em desen· 
vo[vimento, não se pode c;:ompara~ com a Europa; 
que é um continente parado-. O Brasil, não, é 
um país que está florescendo .e aS n~c~ssidadeS, · 
a cada passo, a cada momento, surgem. - · 

Em todas as sessões do Senado, temos pedido, 
redarnado e proteStado contra as medidas econô­
micas que precisam ser enfrentadas. Para poder­
mos enfrentá-las há Decessidade de tranqililidaàé 
no_ Governo. E essa tranqüilidade é que fal~a 
ao_ Presiden~e Sarney, porque _o partido que lhe 
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dá susteoção, -a maioria partidária, que é o Partido 
do Movimento D~rnoc.cático Brasileiro, vivia, e vive 
constantem~nte, criando dificuldades. . . _ 

QUero felicitar o Senador Ruy Bacelar, porque 
ele sempreJoi um causticante comentarista nega· 
tive das ações ·dei -Governo. o_ Senador Jutahy 
Magalhães, também, merece o meu respeito, pai-­
quê ele es.teve sempre de escalpelo em punho 
contra as medidas, contra o Governo do Presi­
dente Sarney, E outros elementos do PMDB, dià­
riarnérite, usavam a Tribuna do Sena,do, a T ribun~ 
da Câmara, os jornais, os meios de cOmunicação. 
combatendo, _a .ferro e fogo, o Presidente Sarney. 

Como poderia o Presidente Sarney ter tranqüi· 
Jidade no gov~mo, quando o seu Partido de sus­
tenção, o Parti.do dQ Movimento.DemocráticO Bra­
sileiro estava, a todo momento. a todo instánte, 
a lhe criar as maiores dificuldades_. Esse fato não ... 

O Sr. Jutahy MagalhãéS ~v: EX" me permite 
um_ aparte? 

O SR. JOÃO -MENEZES -_::;"Ainda hoje c.c 
darei o aparte a V. Ex•- o nobre Senador ~uy 
Bacelar empregou expressões desrespeitosas 
contra o Presidente. Há um desrespeito ao chefe 
do Poder e está sendo feito por quem? Pelo PMDB. 
Vemos as entrevistas n·a televisão; às vezes fico 
com vergonha rlo que vejo na televisão, porque 

-se trata_ o .Presidente e o Governo de uma maneira 
de chacota, isso não poderia continuar, issÕ tinha 
que ter um ponto final, como teve. 

O Sr. Jutahy Maaalhães- V" Ex' fala nas 
críticas que o Presidente SarneY recebeu dos pee­
medebistas, Acredito de V. &, que lê tanto os 
jamais, pelo menos a cada instante _estamos aqui 
vendo V. Ex• citar trechos ... 

--o sR. J<?"Ã~ MENEZEs...::. Graças a·oeu_s. 

O Sr. Jutahy ~gaDtães -Acho que é abri~ 
gaç:ão de todos nós, temos muitas horas .. c;lo .di_a 
para isso. Agora, V. ~ deve ter \ido inúmeras 
vezes as declai8ções m,ai_~ caus~cant€:s, rriais feri­
nas, mais pessoai~ a respeito do Presidente Sar­
ney, essas decla~açõe_s feitas pelo Uder do PFL 
ria Câmara. Ele le'la__a.ridiculo a figura·do Presi· 
dente Sarney, corn aquelas declarações, dizen­
do-se..amigo, esSa é que é a diferença, a pessoa 
se diz amiga. Há até aquele personagem de pro­
grama de televisão que usa a expressão ··mui 
am_igo··, mas a questão é que ele fé14 as coisas 
e V- Ex" pareCe que não lê essa parte do jornal. 
V. E".r só lê os problemas do PMDB. Nós do PMDB, 
pelo menos eu, pessoalmente, tenho o hábito, 
não é do PMDB, mas_de toda a mi_nha '{ida pública, 
de serripre nie reÇUsar a dar apoios incondicio­
nais. Isso daí é uma questão, urna maneira -de 
ser, por isso mesmo talvez nãq a,grade às autori· 
dades Inãioi'es; nUnca. tenha sido a111igq do Pre§ii­
dente, porque quando tem alguma coisa que acho 
que mereça crítica, eu a faço. Agora, o q!:le não 
posso aceitar-é cju'e ·se procure dividir os partidos, 
mostar que os pártidos são inconsistentes. que 
os partidos sãó foimãdos de grupos, como sabe­
mos que o sãO em qualquer demOcracia. Para 
dar o exemplo maior da Inglaterra, que é uma 
democracia, o· Paltido Trabalhista, _Por_ e:Xeinplo, 
quantaS linhas de pensamento :existem dentro do 
cOnvive- exatam.e-rite nesta luta, nesfã união de 

esforços, neste trabalho conjunto de um progra­
ma partidário. 
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Quando chega ao Governo, do GoVerná p.ã.Itici· 
pam todas essas linhas de pensamento. Agora, 
majoritáia é aquela linha de pensamento que tem 
a maioria do Partido. Isso daí é a convivência 
democrática. Não po-demos é permifir que se trà­
ga para o Brasil a idéia de que os partidos têm 
de ser enfraquecidos, que só vale aquele apoio 
unilateral, incondicional, de individualidades e não 
de um conjunto de pessoas que formam um par­
tido polítfco. 

O SR. JOÃO MENEZES - Muito grato a 
v. Ex" -

O Sr. Edison Lobão - Permite-me V. EX" 
um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Responderei ao 
aparte do Senador_ Jutahy Magalhães e depois 
darei o aparte a_ V. Ex' 

Não estou aqui fazendo nenhuma crítica ao 
PMDB no sentido de que ele se compõe de 5 
ou 10 partidos dentro dele. Não, porque todo 
mundo sabe. Todo mundo sabe, os jornais agora 
estão noticiando que depois da Constituinte vão 
embora, já participam de programas de outros 
Partidos, como vimos hâ pouco tempo na televi­
são. Isso é da democracia. Agora, o que não pode 
é estar contra o Governo e dizer apoiar o Govem_o, 
tirar as vantagens do Governo e ser contra o Go­
verno. Iss_o é que não pode, eminente Seriador. 
Isso não pode acontecer, ou você está apoiando 
o Governo, ou não! 

O Sr. Jutahy Magalhães - Aí é que está 
a diferença da democracia. Em todo lugar se per­
mfte a discussão das idéias. Aqui se quer o apoio 
inconclidonal. 

O SR. JOÃO MENEZES-Podem-se discu­
tir as idéias, agora, o que não se pode é fazer 
um combate para destruir esse Governo, para 
impedir que o Governo se desenvolva. Isso não 
pode. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Quem é que 
está fazendo Isso? 

O SR. JOÃO MENEZES- Sempre se fez. 
Estão fazendo há mu!to tempo. Desde que sentei 
no Senado escuto tod95 Qs di;;1s e já tenho protes­
tado e chamado a atenção para isso. Não que 
o PMDB tenha as suas variadas Idéias dentro dele, 
agora, o que não é possfvel é reclamar de um 
lado e abandonar do outro para tirar as vantagens. 
Isso não pode. 

No PMDB existem pessoas do maior gabarito 
que podem e que devem ç_ontinuar ;;~ fazer parte 
do Governo. Nós temos, aqui, o Pres1dente do 
Senado, Senador Humberto Lucena- não é por­
que S. Ex" está presente, mas já me referi a· S. 
Ex' várias vezes - um homem da maior integri­
dade, da maior capacidade e de maior equilíbrio 
e é um símbolo do _PMDB. Um homem__ que veio 
da Juta do MDB. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Nós sabemos. 
E tem o reconhecimento de todos do Partido. 

O SR. JOÃO MENEZES - Nós fundamos 
o MDB e sabemos o que _é essa luta. Agora, o 
que está acontecendo atualmente não podia con­
tinuar sob pena de passarmos para a anarquia 
total e absoluta, porque o Presidente tinha dentro 
do seu palácio ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex- está anteci­
pando o pensamento do seu Partido. A Comissão 
Executiva vaj-s~ reun_ir_ para deddif sobre essa 
questão. V. Ex" já está antecipando o pensamento 
do Partido. 

O SR. JOÃO MENEZES - Não adianta V. 
EXI' vir com essa conversa. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Não, também 
goSto de escutar as noticias ... 

O SR. JOÃO MENEZES -Não, o assunto 
é mais sério. . _ 

· O Sr. Jutahy Magalhães-A Comissão Exe­
cutiva disse que i~ se reunir para decidir. V. Ex" 
é Líder do Partido, está-se antecipando? 

OSR. JOÃO MENEZES-Oassunto é mais 
sério ... 

O Sr. Jutahy Magalhães - Estou falando 
com seriedade. 

O SR. JOÃO MENEZES-A atitude do Pre­
si~~nte José Sarney tem que ser respeftada ... 

O Sr. Jutahy Magalhães- Estamos tratan­
do com seriedade. A _ _i_ndagação que eu faço é 
se V. Ex" está se antecipando ao pensamento do 
partido. 

O SR. JOÃO MENEZEs- POde o PFL ficar 
contra, isso é outro assunto, o que eu estou dizen­
do, é que não é possível o Presidente continuar 
a governar, sendo solapado pelo Partido que lhe 
serviu de base e de sustentação. 

-OSr. Edlson Lobão - Permite V_. E;<! um 
aparte~ 

O SR. JOÃO MENEZES- Tem o aparte 
v. Ex". 

O Sr. Edison Lobão- Senador João Mene­
zeS, quero me congratular com v. E>r, pela defesa 
oportuna que faz o Presidente da República. No 
dia seguinte ao pronunciamento que Sua Exce­
lência_ fez pela televisão, procurando construir 
uma nova base de _sustentação po![tica. e este 
é -õ quadro que vemos aqui no Senado. Menos 
de 24 horas depois, ouço o meu eminente compa­
nheiro e amigo Jutahy Magalhães, Senador pela 
Bahia, dizer que um do_s mais críticos líderes neste 
País do Presid_ente da República, é o Deputado 
José Lowenço. Tenha a impressão de que o Se­
nador Jutahy Magalhães leu e entendeu, mas quis 
dizer de modo diferente-aquilo que leu e entendeu. 
O Deputado José Lourenço tem -sido 1,1m çrítico 
sim, mas, tem s1âo um crítico da excessiva _tole­
rância do Presidente da República para com os 
excessos do PMDB, que teoricamente lhe apóia 
tróplano político nacional. Esta tem sido a critica 
-do Deputado José Lourenço. E não é outra se 
nao"-esta. OUÇo do eminente Líder Jamil Haddad, 
que-cr Governo pratica uma política soci<J.l que 
no fundo é anti-sócial. Ora, meu Deus, será .que 
a política do leite para servir às crianças brasileiras 
ér àhtf-Sõcial? Será que a nova política da LBA, 
ampla, é anti-social? Será que o maior programa 
do mundo, em matéria de merenda escolar, é 
anti-social? Eu não sei mais o que significam as 
palavras neste País! 

Fala-se que o Governo está atormentando a 
v:! da dos trabalhadores! Todos nós sabemos que 
·o· salários dos trabalhadores está muito baixo, ex-
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cessivamente baixo e precisa ser melhorado, mas 
como fazê-lo? Será que exiSte no rn_undo- não 
é no Brasil- algum governante que não gostaria 
de multiplicar pOr dez os saláriOs todos por um 
decreto, uma folha de papel? Todos gostariam 
de fazer isso, sucede que isso é uma quimera: 
ou se faz de maneira realística, ou isto nã9 fun­
ciona. 

Diz-se que o Governo atual nada fez para os 
trabalhadores, mas está aqui: foi institu(do o vale­
transporte obrigatório para todos os trabalhado­
res, uma grande conquista, como também o se­
guro-desemprego, pois até há bem pouco tempo 
o desempregado ficava ao abandono, c;lo desam­
paro total. Recuperaram-se os níveis de emprego; 
concedeu-se anistia aos dirigentes sindicais cas­
sados; há representação dos trabath.,dores no 
Conselho Monetário Nacional,_Conselho que deci­
de politicamente neste País, lá está um represen­
tante dos trabalhadores votando e ajudando a. de­
cidir; nos-COnSelhos da Sudarii; çl_ª Sudene, da 
Legião Brasileira de Assistência, no Con~lho de 
Defesa da Mulher, como há a adoção da correção 
monetária e juros para as indenizações trabalhis­
tas. Tudo tem sido feito por esse Go_~remo, pelo 
Governo José Sarney, que aqui é duramente atin­
gido, diariamente; por einlnentes representantes 
do PMDB. Muito obrigado a V. EX". 

O SR. JOÃO MENEZES -Eminente Sena­
dor, o aparte de V. Ex_!' enrique<:e o nosso pronun­
ciamento e sobretudo deu esclarecimento. Quan­
to ao nosso grande Uder na Câmara, Deputado 
José Lourenço, que irfamos responder ao Sena­
dor Jutahy Magalhães, mas diante do bnlhantismo 
de sua parte, nada mais temos a dizer senão. en· 
dossar _tudo_ que V. Ex! disse. 

O Sr. Edison Lobão -Nobre Se!riador, 'só 
uma ligeira referênc_ici a mais: vejo a Mesa, quando 
o- Presidente nos chama a atençáo; e_ diviso o 
nosso Senador Meira Filho que acaba de me dizer 
que, no seu programa de rádio de hoje, que S. 
EX' faz diariamente e o faz multo bem - S. EX' 
não abandonou a sua proftssão original-- ·rece­
beu centenas de telefonemas de apoio ao Presi­
dente José Sarney pela sua manrfestaÇão, Ontem, 
frrme e objetiva. Está aí a reaçao dO-povo em 
relação ao que disse ontem o Presidente José 
Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Pedirfa -ao nobre Uder João Menezes que con­
duís::;e _o seu discurso, porque o seu tempo estâ 
esgotado. 

O SR. JOÃO MENEZES -Vou terminar, Sr. 
Presidente. Vê V. Ex" que o Presidente José Sarney 
é um homem maleável, é um hoinerri -qUe (Juer 
resolver todos os assuntos_.s~_rn_ -~tos, é um ho­
me_m sem ódios, e voltado paia o interesse deste 
País. E a maior prova disso tivemos há ber:n pouco 
tempo Quando da assinatura da Lei dOVaie-Trans­
porte. Estava presente em Palácio o Senador _Af­
fonso Camargo e ninguém foi mais causticamen­
te cOntra O Govemo que Affonso Cainargo. Estava 
lá em Palácio, o Presidente felicitando S.~ fazen­
do-lhe reverência pela assinatura -ao Vale-Trans-
porte. -

Então, este é o estilo do Presidente. Agora, o 
que não podia continuar era o seu Partido de 
sustentação, a tal Maioria, porque enche _a bocã 
para dizer Maioria, porque tem maior.número de 
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fi1iados e as_ idéias as mais dife~;entes possíveis, 
com os encaminhamentos qs mais variados, im­
pedindo o Presidente de trabalhar.lsso não podia 
continuar. Acho que o posicionamento do Senhor 
Presidente da República foi altivo, sereno e, sobre­
tudo, esclarecedor. Ou os políticos tomam juízo 
e realmente trabalham por este País, cada qual 
com suas idéias; o que for contra que defenda 
contra, o que for a favor, defenda a favor, mas 
o que não é possível é os partidos políticos esta~ 
rem servindo de massa de manobra para a anar­
quia, a divisão e a desordem. 

O Sr. Nelson Wedekin- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES - Peço a benevo­
lência do Sr. Presidente, que já me advertiu que 
o meu tempo está esgotado, e concedo o aparte 
a V. Ex-. 

O Sr. Nelson Wedekln -Quero d~er ª--.V. 
Ex' - repetindo o que foi dito pelo nobre líder 
Fernando Henrique Cardoso na Sessão _é!nte!ior 
- que na verdade o PMDB, nas horas decisivas 
de votação das Mensagens Presidenciais que vi­
nham para a Câmara ou para esta Càsa;-nuhca 
faltou para com o Presidente da República. Quero 
lembrar aqui, por exemplo, que no final do mês 
de junho ou começo de julh9, foi enviada para 
cá uma Mensagem formulando as con,d.ições para 
a rolagem das dívidas dos Estados e Municípios; 
nessa ocasião o PMDB sozinho sustentou a Men­
sagem Presidencial porque· o· PFL não apenas 
não votou, como retirou-s~ do plenário. Aquela 
era uma Mensagem do Presiàente da República. 
No substantivo das Mensagens Presidenciãis e 
das propostas presidenciais_ o PMD6 tem estacto 
multo firme e decicfidq_ em favqr do próprio Presi: 
dente da República. V. Ex' faz -référétlCia às críti<::as 
que os companheiros do PMDB fazem a erros 
na condução de governo. lsso é perfeitamene na­
tural na democracia. Não podemos repetir o cami­
nho da ARENA e do PDS, partidos que estavam 
de acordo com tudo, que n_ão faziam críticas nem 
mesmo quando o Governo __ err~a. que_ fingiam 
que tudo estava bem. É;_ cja, nan.reza dos partidos 
democráticos e modernos ~erem ~a concepção 
diferente, de duas instâncias: a governamental e 
a partidária. No essencial, não tem faltado_o_apoio 
do meu Partido ao Presidente da República. Era 
o que. queria colocar a V. f:xl', reiterando o que 
já dissera o U:de.r Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. JOÃO MENEZES - Muito obrigado 
a V. Ex' que, com ess_e _aparte importante, real­
mente nos ajuda. O projeto da rolagem de dívida 
foi feito para o PMDB, já preparando a eleição 
próxima, para que seus Governadores tenham fa­
cilidade de rolar a dívida e usá-la na próxima cam~ 
panha eleitoral. 

O Sr. Nelson Wedekln - De quem era a 
mensagem nobre Senador? 

O SR. JOÃO MENEZES - A Mensagem 
era do Presidente da República. Quem era o Minis­
tro da Faiellda e de_ que Partid_o? r?_o ~~---

0 Sr. Nelson Wedekln- Portanto, nós_ fica­
mos com o Senhor Presidente da República. V. 
Ex'- e o _sel_l_P~rtido fi<::aram contra. 

O SR. JOÃO MENEZES - Não1V. EX" fica· 
ram com o Presidente por interesse pela rolagern 

da dívida, que era para atender aos Govem~dores. 
Essa é a-realidade. 

O Sr. Nelson Wedekin - V. EX' está mos­
trando quein ê a f.:ivor do -Governo e quem é 
contra. 

O SR. JOÃO MENEZES - São esses_ fatos 
que têr'n atrapalhado_o Governo caminhar. O Se­
nhOr Presidente da República fez muito bem. Do_u 
a S. Ex'-oS ineus patabéns·e a rttinha solidariedade 
pela posição que tomou. Era a ónica que tinha 
na situaçãO gra'l!'e que o País atravessa. S. EN 
var gOVernar, quem estiver com a idéia do Gover­
no, fique; quem não estiver, vá para o outro lado 
como, por exemplo, o Senador Ruy Bacelar, que 
está sempre do outro lado. Está certo, continua 
do outro lado. Agora há outros_que estão do_ outro 
lado, mas estão tirando vantagens do lado de 
cá. Isto que não é possível, Sr:~PreS[dente: · 

Vou terminar declarando que foi oportuna a 
manifestação do Senhor Presidente. E aqui, em 
Brasma, o nosso Senador acabou de dizer que 
a sua-rádio acabou de receb_e.r as maiores mani­
festações do povo em solidariedade à ação firine, 
decidida e necessária, sobretudo, necessária do 
Senhor Presidente da República. Só assim pode­
remos Sair _desse caos reafmente a direção que 
todos os brasileiros estão esperando. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

ó SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre senador Antonio Fa­
rias, Lider do PMOB. - -- --

0 SR. ANTONIO FARIAS (PMDB - PE. 
Como Ud_er, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão __ dq orador.) ___::Sr. Presidente, Srs. Seha~ 
dores: 

êJamentável o que vimos assisti~d~ e ouvindo 
nos últimos dias na imprensa brasileira. Veio o 
Senhor Presidente da República declarar que pre­
cisava_ de liberdade para governar, que os Minis­
tros nao podiam ter donos. Como, Sr. Presidente 
o. Mandatário m~ior da nossa Nação declara d~ 
\llva voz. e atraves do seu Assessor de Imprensa 
que não tem autoridade para nomear Ministro~ 
que correspondam às expectativas do povo brasi­
leiro? . 

Num regime que reconhecemos que é um pre­
sidenCialismo imperialista, onde o Presidente tem 
todos os poderes, que não precisa do CongresSo 
Nacional - e referendo aqui as palavras do Se­
nhor Nelson Wedekin --as. poucas vezes de que 
precisou o Congresso lhe deu apoio, porque na 
maioria da_s vezes é tudo feito, realizado, através 
do famigerado decreto-lei. 

Então, não é possível que o Presidente declare 
que não tem liberdade, autoridade para nomear 
os seus Ministros - Ministros que temos aí às 
pencas, Vinte e sete MinistériOs; talvez para con­
templar um maior número de políticos, um maior 
número de partidos. 
___ Agora vemos o romPimento do PFL, pela pal_a­
vra-ae seu Presidente, Senador Marco MacieJ,_e 
que se apressa a nomear, ainda interinamente, 
o seu proposto, ex..Secretário-Geral do Ministério, 
Aloisio Sotero, C[ue já havia pedido demissão, para 
continuar Cótiiõ Ministro interino da Educação, 
para que S. Ex', Marco Maciel, não perca os luga­
res que lá tem. 

Isso não pode continuar, Sr. Presidente. A Na­
ção está. estarrecida. Confesso que a palavra do 
Senhor Presidente da República de ontem foi uma 
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palavra de esperança, mas todos ~tamos deses· 
perançados, porque essas palavras já foram ditas 
diversas vezes~ esse filme jâ foi reprisado e não 
acredito que o Senhor Presidente- se liberte. çlele 
mesmo, que S. EX' tenha au~oridade suficiente, 
tenha discernimento suficiente para levar o noSso 
Pais._ao bom. caminho. 

O Sr. Edison Lobão- V. Ex" permite um 
aparte, nobre Senador Antonio Farias?-

O SR. ANTONIO FARIAS - Ouço V. Ex­
com imenso prazer, nobre Senador Edison Lo­
bão. 

O Sr. Edison Lobão- Meu eminente amigo, 
Senador Antônio Farias, talvez, realmente, o Presi­
dente não devesse ter confessado que tem dificuJ. 
dades pafa nOmear-oS seus MinfstrOs e demiti-los 
mas este é um fato que estâ às vistas. A V,_ Ex' 
que, como eu, é do Nordeste, vou citar apefu1s 
um exemplo- e teria tantos outros: o Presidente 
não pôde nori1.ear o Governador do Ceará, Sr. 
Tasso Jereissati, como Ministro da Fazenda -
V. EX' sab_e disto,_ toda a Nação sabe, todoS nós 
sabemos por que não pôde nomear. Então, { 
uma realidade que, talvez, S. Ex' não devesse ter 
confessado mas ela existe. S. Ex- não é, portanto, 
um Presidente imperialista, monãrQuit:o. Não_ é. 
S. E:xf está inteiramente tutelado por uma situã.çao 
de força partidária que se criou neste País. Daí, 
as suas dificuldades e é disto que S. Ex!' quer, 
agora, se libertar. S. Ex> quer goveinar com às 
políticos, mas que entendam o qUe está escrito 
na Constituição, ~to é, isto que V. Ex" está. decla­
rando. O Presidente há _de ter a. sua liberdade 
para-nomeaf~O:s seus auxiliare& e demiti~los e, 
farilbém, para governar. Muito obrigado a V. EX" 

O SR. ANTONIO FARIAS - Obrigado a 
V. EX~', nobr~ Senador Edison Lobão, pelo seu 
aparte._ Eu reconbeço - e todqs_nJis reconhe-­
cemos- que S. Ex' tem poderes, tem a~t~ridade 
e a Constituição permite que S. Ex" possa nomear, 
livremente, os seus Ministros, os_s_eus assessores 
e todos os outros Cargos comisSI_O~~~os que exis­
tem por aí afora. Mas acho que o PresideTite, mes­
mo arcando com a possibilidade de não ter uma 
maioria no Congresso, não J)Odería se submeter 
- como S. Ex' mesmo disse - aos Partidos 
que lhe impõem nomes, que eu não discuto, mas 
o Presidente, S. Ex" mesmo disse que não corres­
pendem ao que o País necessita no momento 
atual. 

O que é lamentável é o pr6p~o Senhor Presi­
dente da República mesmo se desacreditar pe­
rante a Nação brasíleira, através de rádios e televi­
sões, vindo a declarar que não tem condições 
de governar, porque não tem concfiçõe_s de esco­
lher bem. 

O Sr. Ruy Bacelar- V. &, nobre Senador, 
permite-me um aparte? 

O SR. ANTONIO FARIAS-Ouvi, ontem. 
o pronuciamento do Senhor Presidente da Repú· 
blica. Ouvi, agora, as palavras conclusivas do emi­
nente Senador EâiSOI} __ Lobão; que atestam que 
o Serihor Presidente da República e -um -dE!spre~ 
parado. Então, pergtihtO -a -v. EX"~·se o Senbor 
Presidente da Repúblicaé tudo isto, ,como .é que 
pode continuar a presidir este Pais? _Onde está 
agrandeza, a postura de estadista qu~ deveria ter 
ou deve ter um Presidente da República, de ir 
ao encontro das aspiraçôe_s populares e fti!r, de 
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imediato, eleições para 88, para evitar um inal 
maior, que é uma convulsão social, já que o povo 
não acredita em mais no3da. O Presidente fala, 
e o povo desliga a televisão, desliga o rádio, são 
repetições e mais repetiÇões. Daí acreditar que 
o Senhor Presidente dª República hoje é o grande 
empecilho do desenvolvimento do País, é o gran~ 
de empecilho da caminhada para a plenitude de­
mocrática, é o grande empecilho da convivência 
pacífica e da justiça social deste País. 

O SR. ANTONIO FARIAS -Agradeço a V. 
Ex", o nobre _Senador _Ruy Bacelar, o aparte. 

O Sr. Edison Lobão - Se o Senador An­
tonio Farias me permitisse, diria ào nobré Senador 
baiano, Ruy Bacelar, que o Senhor Presidente Jo­
sé Sarney poderá ter a sua vida pública na Presi­
dência, marcada por dois tempos: o tempo que 
foi até ontem e o tempo que hoje começa. Isto 
é, essa tutela a que Sua Excelênda se submeteu 
por uma questão de lealdade política, em razão 
do seu caráter, seja de correção, _de dignidade 
pessoal, já cumpriu a sua parte. Sua Excelência 
agora vai fazer o seu governo e posso dizer a 
V. Ex", apesar de algumas da,s sl,las expressões 
não regimentais, que as ouço pela primeira vez, 
Sr. Presidente, nesta Casa, despertarem até alguns 
risos periféricos, não levam a nada, não dignificam 
sequer o Plenário da Augusta Casa do Senado 
Federal. Essas expressões apenas demonstram 
que a oposição que existe ao Presidente José 
Sarney é esta que está aí: vazia, não tem o que 
dizer. 

O SR. PRESIDEN1E(Humberto Lucena)­
Apenas lembro ao nobre Uder que não permita 
apartes paralelos. 

O SR. ANTONIO FARIAS-Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, apenas para concluir, quero aqui 
dizer que não vim atacar pessoalmente a figura 
do Presidente José Sarney, maS vim lastimar os 
desacertos do seu governo. Está faltando, eviden~ 
temente, força, capacidade, autoridade para con­
duzir este País. 

Não podemos continuar da maneira que esta­
mos. Dizia aqui o ilustre Uder João Menezes que 
o País está crescendo. Acho que o País está empo­
brecendo; está crescendo a população, a popu­
lação brasileira vem crescendo. A renda per capi· 
ta, no geral, até cresce, mas cresce em rela_ção 
àqueles que são bem aquinhoados, que são bem 
bafejados pela sorte. Em relação à classe média 
para baixo, essa renda vem caindo vertiginosa· 
mente, Senador. Temos, hoje, um Salário mínimo 
na faixa de 40 dólares; nunca houve índice tão 
baixo no País. É preciso urila ã:ÇãO firme e enér­
gica. É preciso que o Senhor Presidente da Repú­
blica pense menos no seu mandato, no sistema 
de governo e pense mais na Nação brasileira. 

O Sr. Mário Maia - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. ANTONIO FARIAS- Ouço o aparte 
do nobre SenadQr Mário Maia. 

O Sr ~ Mário Maia- Reportarido·me um pou· 
co-à parte anterior do discurso de V. Ex', com 
respeito ao pronunciamento do i1ustre Presidente 
da República, um aspecto precisa ser esclarecido. 
Sua Excelência convocou a união nacional para, 

daqui por diante, poder fazer a administração até 
o término do seu Governo. No entanto, distribuiu 
para os dois partidos polítiÇQs que lhes davam 
sustentação _e que atualmente estão em litígio, 
o progrã.ma mínlmo de Governo que Sua Exce· 
lênda pretende fazer doravante, desconhecendo 
completamente a existência dos demais partidos 
políticos, ainda com a agr-avante de que esse do­
cumento deveria ser assinado pelos políticos, des· 
conhecendo as siglas partidárias a que estes per­
tencessem. É estranho este comportamento. Não 
entendi bem essa convocação à união nacional 
feita por Sua Excelêncii!, apenas dos dois partidos 
que ora lhe apóiam, ora lhe abandonam, como 
foi evidenciado amplamente nas suas justificativas 
da criação da nova sustentação política em virtude 
cfa dissolução da Aliança Demo~~ática. 

O SR. ANTONIO FARIAS - Agradeço a 
V. Ex~ o aparte. Acredito, nobre Senador Mário 
Maia, que o Presidente deve ter o direito de esco­
lher os seus aliados aqui no Congresso Nacional. 
Se _ele quer governar reformulando a antiga Alian­
ça Democrática, que o faça e o faça bem, mas 
que o faça, como disse agora o Senador Edison 
Lobão, com independência, com autoridade. 
Deus _queira, nobre Senador Edison Lobão, que 
isto .aconteça de agora para frente, que o Presi­
dente realmente reformule o seu Governo, os seus 
tonc:;e:Jtos, o seu. pensamento e oriente melhor 
as ·suas ações, para que o povo brasileiro possa 
ter mais tranqüilidade, para que possamos sair 
da situação tão dificU em que nos encontramos; 
situação difícil prindpalmente Para os operários, 
para os industriais de todas as classes. 'To dos 
nós- estamos quase que estarrecidos, sem um 
I'!lmo, sem um caminho. Esperamos que ·esse 
caminho agora apareça para melhorar um pouco 
a _vida do nosso povo. 

Eta o que· eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
be:rn!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A PreSidência -recebeu do Prefeito Municipál de 
Rio Branco, Estado do Acre, O- Oficio n~ S/42, 
de 1987, solicitando a retificação da Resolução 
rr' 126, de 1984-, que autorizou aquele Município 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
7.076.988,00 (sete bilhões, setenta e seis milhões, 
novecentos e oitenta e oito mil cruzeiros). 

A matéria será despachada à Comissão de 
C6nstituição de Justiça 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sf. Primeiro-Secretário. 

É lido o seguinte. 

REQ(JERIMENTO 
N• 159, de 1987 

Requeiro a designação de uma Comissão Es~ 
pedal, integrada por 5 (cinco) membros, de prefe· 
rência formados em medicina, com a fmalidade 
de, dentro de 30 (trinta) dias, realizar estudos e 
levantamentos sobre as ocorrências recentemen­
te v~rificadas ~m Goiânia~ r~lativas à contamina­
ção de pessoas por substâm:ias radioativas. 
. A referida Comissã_o, requerida na forma do 

art. 76 do Regimento Interno, deverá ser assistida 
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por dois asseSsores, igualmente médicos, e pode· 
rá realizar parte de seus trabalhos no local das 
ocorrências. 

Sala das Sessões, 8 de outubro -de 1987. -
Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lu.cena) -
Em virtude do disposto no § 2° do art. 76 do 
Regimento Interno, a Presidência designará Rela­
tor para a matéria oportunamente. (Pausa.) 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas 
pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Em 7 de outubro de 1987 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que me ausentarei do País a partlr de_9/10 
a 25/10, a fim de, no desempenho de missão 
com que me distinguiu o Senado, participar da 
7& Conferência da União Interparlamentar, em 
Bangkoc- Tailândia, como integrante da Dele­
gação Brasileira. 

Atenciosas saudações -Chagas Rodrigues. 

Oficio n~ 90/87 
Brasília, 5 de outubro de 1987 

Senhor Presidente, 
Atendendo dispoSitiVo regimental, comunico ·a 

V. EX' que estarei ausente do Brasi1 no perlodo 
de 8/1 O a 28/1 O, em missão política para partícipãr 
da 78~ Conferência In_terparlamentar que se reali­
zará em Bangkoc, de 12 a 17 de outubro do 
corrente ano. 

Aproveito a ópOrti.Jiiidade para reiterar a V. Ex' 
meUS protestos de eleVada consideraçãoo·e-apre­
ço. - Marcondes Gadelha. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O expediente lido vai à publ~~ação. 

O SR. PRESIDENTE (Huinberto Lucena) -
Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Projeto de 

Lei da Câmara n~20, de 1987 (n~ 3/87, na 
casa-de origem), de iniciativa do Senhor Pre-

-=-sidente da República, que dispõe sobre o 
aproveitamento dos servidores da Empresa 
de Engenharia e Construção de Obras Espe­
ciais SA - ECEX no Departamento de Es­
tradas de Rodagem - DNER, tendo 

- PARECERES, proferidos em plenário, 
favoráveis ao projeto e às emendas. 

A discussão da matériaJoi encerrada na sessão 
ordinária anterior. 

Passa~se à votação do projeto, sem prejuízo 
das emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Votação, em globo, das Emendas n~s 1 e 2 

de Plenário. 
Os Srs. Senadores que as aproVam ·queiram· 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. 
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São os seguintes o projeto e as emendas 
aprovados: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 20, de 1987 

(1'1' 3/87, na Casa de origem) 
De iniciativa do 

Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre o aproveitamento dos 
servidores da Empresa de Engenharia e 
Consbução de Ob...,. Especiais S.A. -
ECEX no Departamento Naclonal de Es­
tradas de Rodagem- DNER. 

O Ce>rtgresso Nactonal decreta: _ 
Art. 1? Os servidores da Empresa de Enge­

nharia e Coilstri.!c;ão de Obras Especiais SA -
ECEX, em liquidação, poderão ser aproveitados 
no Departamento Nac:ional de Estradas de Roda­
gem - DNER, nos termos do [)eç_reto-Je.i n9 

2280, de 16 de dezembro de 1985. -
Art. 2? O aproveitamento de que trata esta 

lei deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da data do inkio de sua vigência. 

Art. 3'~ Esta lei e os efeitos financeiros. do 
aproveitamento entrarão em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4º Revogam~se as disposições em con~ 
trário. 

EMENDAN' 1 
Acrescenta o seguinte § }9 do art. 1 ~ do Pro-

jeto de Lei n9 20/87. ---------

Art. 1' ························--·······-·······-··············-··········· 
§ )9 Os atuais servidores de nível médio inte~ 

grantes dos Quadros e Tabelas Permanentes do 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
(DNER), intcluídos no Plano_de Oassificação de 
Cargos de cJue trã.ta á r:ernç 5.645, de lO de 
dezembro de 1970 e pOrtadores de diploma de 
nível superior, ou habilitação legal equivalente, se~ 
cão aproveitados nas categorias funcionais de ní~ 
vel superior, nos termos do art. 39 do Decreto-lei 
nº 2.280, de 16 de -dezembro de 1985. 

EMENDAN•2 
Acrescente-se o seguinte artigo: 
Art. Para cumprimento das disposições desta 

lei, fica assegurada ao pessoal egresso da ECEX. 
a paridade_ saJarial com os seryidores do Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem, sendo 
enquadrados de acordo -cqm a legislação em vi­
gor. 

Parágrafo único. Fica assegurada aos técni­
cos do Departamento Nac:ional de Es!radas de 
Rodagem, celetista ou estatutários,_ de nível supe­
rior, a percepção das mesmas vantagens e gratifi­
cações, excetuadas aquelas de caráter individual, 
garantindo-se-lhes a uniformidade de tratamento 
salarial, mesmo que pertençam a diferentes cate­
gorias profi:Ssionais. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação finªl ç[as emendas elabo­
radas pelo Relator, Senador Mário Maia que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. -
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É lida a seguinte 
___ R~dação final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n' 20, de 
1987 (n• 3/87, na c.,... de origem). 

O Relator apresenta a redação final das emen­
das do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 

20, de 1987 (n9 3/87, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
dispõe sobre o aproveitamento dos selVidores da 
Empresa de Engenharia e Construção de Obras 
Especiais S/ A- ECEX, no Departamento Nacto­
nal de Estradas e Rodagem - .DNER. 

Sala das Sessões, 8 de outubro de 198.? -
Mário Maia, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final das emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n' 20, de 

· 1987 (n• 3/87, na Casa de origem), que 
dispõe sobre o aproveitamento dos ser· 
vidores da Empresa de Engenharia e 
Construção de Obras Especiais S/A­
ECEX, no Departamento Nacional de Es· 
b-acias e Rodagem - DI'!ER. 

E'.MENDA N• 1 

(corresponde à emenda n9 l, 
de Plenário) 

Acrescente-se ao art. 19 do Projeto, o seguinte 
parágrafo único: 

Art .. 1 • ·······················--·---·····--··~-. 
Parágrafo único. Os atuais s~dores de_ 

nível médio integrantes dos_ Quadros e Tab~ 
iaS _Pennarieilte"s do Departamento Nacio:nal 
de Estradas-e o Rodagêm ~ DNER, induíç[os 
no Plano de Qassificação de Cargos de que 
trata a Lei n9 5.645, de _1 O de dezembro de 
1970 e portadores de diploma de nivef sup:-­
rior ou habilitação legal equivalente, serao 
aproveitad_os nas categorias funcionais de I)i­
vel superior, nos termos do Art. 3'? do Decre­
to-Lei n" 2.280, de 16 de dezembro de 1 Q85. 

EMENDAN•2 
(corresponde à-emenda n~ 2, 

de Plenário) 

Acrescente-se, onde covber, o seguinte artigo, 
réii.Uneran:do-se os demais: 

Art. - Para c-tithprimento das disPO-
sições desta lei, fica assegurada ao pessoal 
egresso da EÇEX, a paridade salari~l com 

__ os_s_ervidores do Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem, sendo enquadrados 
de acordo com a legislação em vigor. 

Parágrafo Unico. Fica assegurada aos 
técnicos do Departamento Nacional de Es~ 
tradas de Rodagem - DNER, celetistas ou 
estatutários, de nível superior, a percepção 
das mesmas vantagens e gratificações, exce~ 
tuadas aquelas de caráter inc'.ividual, garan­
tindo-se-lhes a uniformidade de tratamento 
salarial, mesmo que pertençam a diferentes 
categorias profissionais. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Em_discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. __ _ _ 

A matéria voltará à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lu~ena) -
Item 2: 

Votação em turno único, do Projeto de lei 
da Câmara n• 35, de 1987 (no 5.532/85, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a profis· 
sã.o de trabalhador de bloco e dete~mina ou-
tras providências, ten?o . 

PARECER FAVORAVEL, proferido em ple­
nário. 

A discussão .da matéria (oi_ encerrada na sessão 
ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (P_élusa.) 
Aprovado. 
O projeto vai a sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 35, DE 1987 

(1'1' 5.532/85, na Casa Cle origem) 

Dispõe sobre a profissão de trabalha­
dor de bloco e detennina outras provi­
dências. 

O CahgreSSó Nacional decreta:- ____ :- _ 
Art. 1 ç SelViços de bloco, para_ os fins desta 

lei, são os serviços de limpeza e conservação de 
embarcações merc_antes, nç sentido da remoção 
de entulho, ou lixo, tal como resíduos,_ qu~~ras __ 
e sobras de mercadorias imprestáveis, b~m ~orno 
os de limpeza e conservação de tanques, os de 
batimento de ferrugem. _os de pintura, os de repa­
ros de pequena monta e outros ~:anexos ou com­
plementares, quando não realizados pelas respec-­
tivas tripulações nem situados na alçada de outras 
categorias profissionais da circunscrição das De­
legacias do Trabalho Maritimo. 

Art. 29 A exeCuçãO dos se"rvi!;oS dibloco defi­
nidos no artigo anterior compete, exclusivamente, 
aos trabalhadores de bloco integrantes da cate­
goria constante do 49 Grupo do quadro da Confe­
deraçãO Nacional dos Trabalhadores em Trans­
portes Marítimos, FluviaíS e A~reos,_~atriculados 
nas Delegacias do_ Trabalho marítimo e _de prefe-
rência sindicalizaçlos. . 

Art 3º Os serViços de bloco serão efetucldos 
sob a responsabfiidade dos próprios armadores 
e fiscalizados pelas Delegacias 4o Traba.Jho Marí­
timo. 

Art. 49 Incumbe ao armador re:;;ponsável pe­
la execução de serviços do bloco: 

a) requísitar os trabalhadores de bloco direta­
mente ao sindicato da respectiva categoria, ou, 
na falta desta, na forma indicada pela Oelega<::ia 
do Trabalho Marítimo; 

b) pagar a remuneração aos trabalhadores uti­
lizados através do sindicato, observadas as nor~ 
mas legais pertinentes; _ 

c) descontar, da remuneração dos ~abalhad?:_ 
res, contribuições de previdência e. recolhê-las, _ 
juntamente com as dele, a instituição de previ­
dência, de acordo com a legislação em vigor, 
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bem como realizar outros descontos previstos em 
lei; 

d) recolher os demais encargos sociais, obser­
vados os prazos e procedimentos legalmente es­
tabelecidos. 

§ 19 O armador que utilizar trabalhadores de 
bloco contrariando o preceituado neste artigo in­
correrá em multa. 

§ 29 A multa será fixada em quantia equiva­
lente a 50% (cinqüenta por cento) do total da 
remuneração -paga aos trabalhadores de bloco 
utilizados em desacordo com o preceituado neste 
artigo. 

§ 39 A multa será imposta pelo Conselho Re­
gional do Trabalho Marítimo. de cuja decisão ca­
berá recurso para o Conselho Superior do Traba­
lho Marítimo. 

Art. 59 A remuneração-dos trabalhadores uti­
lizados nos serviços de bloco será ftxada pela Su­
perintendência Nacional de Marinha Mercante -
SUNAMAM. 

Art. 6? Ao trabalhador de bloco que na data 
da publicação desta lei estiver exercendo a profis­
são, de acordo com a regulamentação do porto 
respectivo, fica assegurado o direito de continuar 
a exercê-la e terá correspondente matricula inde­
pendentemente de quaisquer formalidades. 

Parágrafo único. As Delegacias do Trabalho 
Maritimo regularizarão a matrícula do trabalhador 
de bloco em exercício, dentro do prazo máximo 
de 90 (noventa) dias. 

Art. 79 No prazo de 90 (noven~) cl.laJ>_,. _çqnt.a­
dos da data da publicação desta lei, o Cons-elho 
Regional do Trabalho Marítimo expedirá in-stru­
ções reguladoras do exercido da profissão_ de tra­
balhador de bloco e fixará o quadro profissional 
na respectiva base_ territorim. -

§ 19 Nos portos onde já existam instruções 
disciplinando o exercido da profissão de traba­
lhador de bloco, será feita. apenas, a sua adapta­
ção às normas previstas nesta lei. 

§ 2'1 A aplicação desta lei não prejudicará o 
direito adquirido, quer quanto às vantagens, quer 
quanto à remuneração, em decorrência de acor­
dos, regulamentos, usos e costumes locais. 

Arl 89 Esta lei entra_em vigor na data de sua 
publicação. 

Arl 99 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 3: 

Votação, em turno único-;-do Projeto de 
Resolução n~ 162, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Prata, Estado de Mi­
nas Gerais, a contratar opéràção de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
100.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na $essão 
ordinária anterior. 

Em votação o projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (P.,.usa.)_ __ 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Relator Senador Meira Filho, que será Uda 
pelo 19-8ecretário. 
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É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 162, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução nç 162, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Prata (MG) a contratar 
operação de crédito no valor equivalente, em Ç(U· 

zados, a 100.000,00 OTN. 
Sala das Sessões, 8 de outubro de 1987. -

Meira Filho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução no 
162, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presi_dente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pm· 
ta, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 100.000,00 Obri· 
gações do Tesouro Nacional - OTN. 

-0 Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Prata, Esta­

do de Minas GerciiS, nos termOs do art. 29 da 
Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução n~ 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
cõiltratar operaÇão de crédito no valor correspon­
derite, em cruzados, a 100.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional - OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desen'lolvimento Social -
F AS,_ dest.inadª ~ canalização do córrego Moreira, 
no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em- discussão-a redação fmal. (Pausa.) 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à p-romulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem4: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 163,- de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Ttmóteo, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
450.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. proferido em ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
ordinária anterior. 
--Em votação-o: projeto, em turno único; 

Os Srs..-Sênadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 
_Aprovãâo. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Sr. Relator, Senador Itam8r Franco, que será 
lida pelo Sr. 19-Secretário. 
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É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 
163, de 1987-

0 Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 163, de 1987, que autoriza a 
prefeitura Municipal de Timóteo (MG) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 450.000,00 OTN. 

_Sala das Sessões, 8 de outubro de 1987. -
Itamar Franco, Rel~tor. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução rt' 
163, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal "a.prôvoti !los 
tennos do artigo 42, inciSO VI, da Constituição 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefitura Munlclpal de TI­
móteo, Estado de Minas Gerais a contra­
tar operação de crédito no valor coJ:'I'Hoo 
pondente, em cruzados, a 450.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTrl. 

-o Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É Prefeitura Municipal de Timóteo, 

Estado de Minas Gerais, rios termos do" art. ~ 
da Resolução no 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado_ f~.deral, <)utorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados _é! 450.000,00 Obrigações 
do T escuro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
F .AS, destinada à canalização do Córrego Timóteo 
no Município. · 

Art. 29 Esta resoluçã._o entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo_ quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

o projeto vai à promüiQação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
em5: 

Votação em turno único do Projeto de Re­
solução no 164, de 1987' que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Ubá, Estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente em cruzados a 
240.000;_00 Obrigações cio_Te:s_ouro Nacional 
- OTN, tendo_ -

. PARECER FAVORÁVEL, proferido em pie-
- nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
ordinária anterior. · 

Em votação o projeto em tunno único. 
Os Sr.sL Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
AprOVadO. - -

O SR. PRESIDErrrE (Huberto Lucena) _:_ 
Sobre a mesa, redação final da matéria elaborada 
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pelo Sr. Relator, Senador Itamar Franco, que será 
lida pelo Sr. ]?-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•164, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n_9 164, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Ubá (MG) a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em cru­
zados a 240.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 8 de outubro de l_f;l87. -
Itamar Franco, Relator. -

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•l64, de 1987. 

Faço saber que o Senado fede_ral aprovou, nos 
tennos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Obá, Estado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a 240.000,00 Obri· 
gações do Tesouro Nadonal- OTN. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Ubá, Esta· 
do de Minas Gerais, nos termos do act. 29 da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da ~la Resolução~ 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado _Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
de.nt.e, em cruzados, a 240.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, estas na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Soda! -
FAS, destinada à canaUzação de córrego, no Muni­
cípio. 

Arl 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de_.sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ 
Em discussão a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada. dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem6: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 165, -de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Várzea da Palma, Es­
tado de Minas Gerais,-a contratãt ·operação 
de crédito no valor correspÕndente, em cru· 
zados, a 77.067.67 Obrigações do Tesourp 
Nadonai-OTN, tendo PARECER FAVORA­
VEL, proferido em plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

mariecer:·se'1ta-dos. (P'J.usa.) · 
AproVado. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Sobre a .mesa, redação fma1 da matéria, elaboradó;l: 
pelo Sr. Relator, Senador Itamar Franco, que será 
lida pelo Sr. 1~-Secre:tário. 

t lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
-- n' 165, de 1987. 
O Relator apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução no 165, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Várzea da Palma (MG) a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a n.067,67 OTN. 

Sala das Sessões, 8 de outubro de_ 1987. -
Itamar Franco, Relator, 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n' 165, de 1987. 

faço saber que o Senado" Federal aprovou, nos 
termos do artigo -42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Vár­
- zea da Palma, Estado de Minas Gerais. 

a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
77.067,67 Obrigações do Tesouro Na­

. donal- OTN. 

O Senado Eederal resolve: 
Art. l<t t a P~f~itura Ml,n:liclpal de Vánea da 

Palma, Estado de Minas Gerais, nos termos do 
art. 2~ da Resolução n9 93, de .11 de outubro de 
1976, alterada pela Resolução n" 140, de ;; -de 
dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
-~utorizad<l_a contratar operação de crédito nova­
lor correspondente, em cruzados, a 77.061,67 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN,junto 
à Caixa Econômica Federa], esta na qualidade 
de g~stora do Fundo de Apoio ao Desenvo1vi­
rriéritõ Soda] - FAS, destinada à implantação 
de galerias pluviais e calçamento, no Município. 
o Art. 2_? __ Esta Resolu_ç_ão entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

- Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

E_ncéTada & di~ussão; .::r-matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a vôtaçào, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena): 
Item 7: 

Vcifação, em turno único, do ProjetO de 
Resol.ução n 9 166, -de 1987, que autor!7;a a 
Prefeitura Municipal de Bom .Jesus da Lapa, 
Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza-
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dos, a 96.167,71 Obrigações do Tesouro Na-
cional - OTN, tendo -

PARECER FAVORÁVEL, proferido em plé· 
nário. 

A discussào da matéria foi encerrada na sessão 
ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno óiucO~ ___ 
Os Sr:s. SenaçlQres qu~ o _aprqyam qUeiram per­

manecer sentadOs. (Pausa.) 
_Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Sr. Relator, Senador Jutahy Magalhães, que 
será lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

E lida a seguinte: 

Redação final do Projeto de Resolução 
.,. 166, de 1987. 

O Relator a"preSéritâ --a redação _fi:nç~l_do Projeto 
de Resolução na 166, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa (BÃ) 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a ~6.167,71 OTN. 

Sala das Sessões, 8 de outubro de 1987. Juta­
hy Magalhães, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n9 166, de 1987. 

Faço saber que o Senado feçleral aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a seguin­
te 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Bom Jesus da Lapa, Estado da Bahia. 
a conb'atar operação de crédito no valor 
correspondente, em _cruzados, a 
96.167,71 Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN:. 

O Senacj_o _ _federa1 resolv~~ 

Arl 1" É a Prefeitura Municipal de Bom Jesus 
da Lapa, Estado da Bahia, nos ~rmos do art. 
2~ da Resolução no 93 de 11 de outubro de _1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a ~6.167,71 Obrigações 
do TeSouro Nadona1 - OTN, junto ao Banco 
do Desenvolvirriento do EStado da Bahia S!A, este 
na qualidade de agente financeiro da operação, 
destinada à dotação de infra-estrutUra-urbana, 
condizente com as necessidades da comunidade 
(execução do ProjetO- CURA), no Município.-

Art. 2G Esta resolução entra, em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-­
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. · 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, -dispensada a votação, 
nos termos regimentais. - -



2304 Sexta-feira 9 

O projeto vai à promulga;:ão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem8: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 167, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Imperatriz, EStado do 
Maranhão, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
525.159,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em pieM 
nárlo. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que a·aproVaffi queiram per­

manec_er sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Sr. Relator, Senador Edison Lobão, que será 
lida pelo_ 1 Q-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•167, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 167, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Imperatriz (MA) a contratar 
operação de crédito no valor c_orrespondente, em 
cruzados, a 525.159,00 OTN. 

Sala das Sessões, 8 de outubro de 1987. -
Edison Lobão, ReJator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n° 167, de 1987. 

Faço saber que o Sen·ado Federal aprovou, nos 
temlos do artigo 42, inciso VI, da Constitufção, 
e eu, , Presidente, promulgo a se~ 
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lm· 
perabiz, Estado do Maranhão, a contra­
tar operação de crédito, no valor coJTes­
pondente, em cruzados, a 525.159,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTI'I-

0 Senado Federal resolve: 

Art 1 o É a Prefeitura Municipal de Imperatriz, 
Estado do_ Maranháo, nos termos do art. 2~ da 
Resolução no 93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução n'? 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 525.159,00 Obrigações do 
TesoUro Nacional -OTN, junto ao Banco do 
Estado do Maranhão S/A, este na qualidade de 
agente financeiro da operação, destinada à execu­
ção de obras de infra-estrutura urbana e equipa­
mentos comunitários no aglomerado "Vt1a Lo­
bão", no Município. 

Art. 29 Esta resolu_ção -entra em vigor na data 
de sua publicação. _ --

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final (Pausa.) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a mat~ria é dada como 
defmltivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

_ O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 9: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 168, de 1987, que autoriza a 
Prefeiiu;a Municipal de Macaíba, Estado do 
Rio Grande do Norte, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 60.000,00 ObriQ"aÇões do Tesouro 
Nacional- OTN, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
ordinária anterior. 

Em votação o proje~ em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Sr. Relator, Senador Nelson Wedekin, que 
será lida pelo 19-5ecretárío. 

É lida a seguinte 
Redação Hnal do Projeto de Resolução 

n• 168, de 1987-

0 Rel~Qr_ g~presenta a redação final do Projeto 
Qe Re_s_oJl!ç-ª.o n? __16_B,_____de 19S_7, que autOriza a 
Prefeitura MuniciPal de Macaíba (RN) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
Cruz:"aaos, a 60.000 OTN. 

Sala das Sessões, em 8 de outubro de 1987. 
-Nelson Wedekin, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
"'168, de 1987. 

· Fãço saber qUE; Õ Senado Federal aprovou, nos 
téiliiõs- do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Ma· 
caiba, Estado do Rio Grande do Norte, 
a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
60.000,00 Obrigações do Tesouro Na· 
dona!- OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a Prefeitura Municipal de MacaÍba, 

Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do 
artigo 29 _da Resolução n9 93;-de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n9 140, de 5 
de. dezembro de 1985, ambas do__Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 60.000,00 
Obrigações do_ Tesouro Nacional - OTN. ju_nto 
ao Banco do Nordeste do Brasil S/A, este na quali­
dade de agente financeiro da operação, destinada 
à execução de projetos de infra-estrutura relacio­
nados com equipamentos comunitários e outras 
melhorias urbanas. no Município. 

Art. 2? Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luc_ena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos term-os regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lllcena) -
Item 10: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução no 169, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Sa1to de Ptrapora, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza-

-- _dos, a 11.457,62 Obrigações do Tesouro Na~ 
cional - OTN, tendo 

PARECER_F AVORÁ VEL. proferidO em ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
anterior. 

Em votação -o projeto, em turno único; 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

. rTiànecer _sentados. (Pausa~) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Sr. Relator, Senado( Ronaldo Aragão, que 
será lida peJo Sr. Prirrieiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 169, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 169, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora (SP) a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 11.457,62 OTN. 

Sala das Sessões,, 8 de o_utubrQ de 1_987,. -
Ronaldo Aragão, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
n•169, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Coristitliição, 

- e eu, , Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N" , DE 1987. 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de SaJ· 
to de Pirapora, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 
11.457,62 Obrigações do Tesouro Na­
donai-OTN. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 1 ç É a Prefeitura Municipal de Salto de 

Pirapora, Estado de São Paulo, nos termos do 
artigo 29 da Resolução no 93, de 11 de oútLibro 
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de 1976, alterada pela Resolução n~ 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do SEiriado Federal, 
autorizada a contratar operação de créditQ no va­
lor correspondente, em cruzados, a 11.45 7,62 
Obrigações do Tesouro Naçional -:-OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Des_envolvi­
mento Social - FAS, destinada à implantação 
de cozinha piloto, no Município. 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação fi_n~.--~ausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, está ·encer­
rada a discussão. 

Encerrada a discussão, a rÕatéri:ã ~-dã:dâ corno 
definítivamente aprovada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 11: 

Votação, em turno .{miçÇ>, do_ Projeto de 
Resolução_ no 170, de 19ª(_,_ que autoriza o 
Governo do ESfado do Rio de Janeiro a ele~ 
var, em caráter excepcional e temperaria~ 
mente, o parâmetro estabelecicto no item m 
do art. 2" da Resolução n" 62, de 28~ 10-75, 
modificada pela de ri' 93, de lJ-1 0-76, am­
bas do Senado Fed~ral, de modQ. a permitir 
o registro de uma emissão de 3_6. 730.._000 
Obrigações do Tesouro _do_ -Es.t~d9 _do.J~io 
de Janeiro --OTRJ, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Ple­
nário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
ordinária anterior. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer senta_dos._ (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação fmal da matéria, elaborada 
pelo Sr. Relator, Senador Mário Maia, que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

:é: lida a seguinte 

Redação Anal do Projeto de Resolu­
ção n• 170, de 1987-

O Relator apresenta a Redação Final do Projeto 
de Resolução n" 170, de 1987, que autoriza o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar 
em Cz$11.405.766.900,00 (onze bilhões, quatro­
centos e cinco milhões, setecentos e sessenta 
e seis mil e novecentos cruzados} o montante 
de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, 8 de outubro de 1987. -
Mário Mala, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Final do Projeto de Resolução 
n' 170, de 1987-

Faço saber que o Senado Fede~~l.aprovou, nos 
termos do art., 42, inciso VI, da- Çónstltuição, e 
eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE !987 

Autoriza o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro a elevar_e_m Cz$ 
11.4_05.766.900,00 (onze bilhões, qua­
trocentos e dnco mDhões, setecentos e 
sessenta e seis mil e novecentos cruza­
dos) o montante de sua dívida conso­
lidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. ]9 É o cioverrio do Estado do Rio de Ja~ 

neiro, autorizado a elevar, temporariamente, o pa­
râmetro do item DI do art. 29 da Resolução n• 
62, de _28 de outubro de 1975, modificada pela 
de_ n~ 93,-·àe fl de 6Ul:Ubro de 1976, ambas do 
Senado Federal, a fim de que possa realizar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 11.405.766.900,00 
(onze bilhões, quatrocentos e cinco milhões, sete­
centos e sessenta e seis m1l e novecentos cruza­
dos), correspondente a 36.730.000,00 Obriga­
ções do Estado do Rio de Janeiro- OERJ, consi­
derado o valor nominal do títu1o de Cz$ 310.53, 
vigente em junho de 1987, destinado ao finapcia­
mento parcial do seu déficit corrente do presente 
exercício, obedecidas as condições admitida~ pe­
lo Banco Central do Brasil, no respectivo pro-
c~sso. _ -·, _ . . 

Art. 29· Esta resolução entra em vigor na data 
.de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a·âtscussáo. 

A matéria é dada coffio- definitivamente-adotá­
da, dispensada de votação, nos termos regimen­
tais. 

O prOjeto vaCà Promu1gaçã0. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Áureo MeU o. 

O SR- ÁUREO MELLO (PMDB - N1t. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A palavra proferida em ocasiões fora da Ordem 
do Dia, no ensejo do espaço destinado aos pro­
nunciamentos, deve antes de mais nada, caracte­
rizar-se pela oportunidade. 

Daí entender, eu Sr. Presidente, a oportunidade 
daquilo que desejo proferir,justamente nesta hora 
em que a efervescência política atingiu um ponto 
paroxístico neste_ País. Em termos de divisores 
de água estão delineados em que as manifes­
tações pessoais caracterizam a maneira de pensar 
e de OOI-idwir no campo da política, dos vários 
parlamentares que representam a grande popu­
lação brasileira. 

Após os últimos acontecünentos, em que o P:ar-
- tido da Frente Liberal rompeu com determinada 

área dã Administração e também com o meu 
Partido, o PMDB, em certos setores dos mais ex­
pressivos, quero, Sr. Presidente, em meu nome 
pessoal apenas, manifestando a minha maneira 
de pensar, patentear neste plenário absoluta con­
fiança no Presidente José Sarney, P~:esiden~e da 
República e, ao mesmo tempo, integrante da 
agremiação a que pertenço. 

Tenho observado que José Sarney tem -sido 
um verdadeiro São Sebastiio em relação a: éi.po-
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dos.e flechas que se crivam sobre S. Ex", como 
se fosse S. EX' o respõtlsâVel único pela situação 
de aflição financeira em que se_ encontra este 
grande povo. 

Parece que determinadas áreas se esqueceram 
que José Sarney encontrou este Pa(s n1,1ma situa­
ção de defasagem, de miséria, de probreza e, so­
bretudo, de endivtQamento, quando 100 bilhões 
de_dólares de dívida serviam para substituir aque­
les 3 bilhões que outr_ora deram motivo à depo­
sição de João Goulart. 

Noto, da parte do_ Presidente, a maior boa vonta­
de em relação aos seus correligionários, apoiando 
sempre, em todas as ocasiões, as reivindicações, 
principalmente, daqueles que compunham acha­
mada Frente Liberal. E, no entanto, observo que 
nada satisfaz, nada atende àquela ansiedade de 
um Governo perfeito promanada de alguns setO­
·res políticos brasileiros. 

José Sarney, pelo menos para o meu Estado, 
tem sido urn amigo, um cordial Companheiro, 
um Presidente equânime e justo, atenáerldo às 
reivindicações partidárias, observando aquilo que 
os parlamentares lhe solicitam, e dec:ldindo com 
o acerto de um verdadeiro juiz, a c~aleirO daquele 
seu temperamento afável, sensato, wbano e pa· 
triota, tudo aquilo que lhe é conduzido e pedido. 

No entanto, Sr. Presidente, chega o momento 
em que a paciência, até dos homens calmos, se 
esgota; chega o íristante em que, ta-mbém, o Presi­
dente tem o direito_ de reclamar. -Dá impressão 

._até que foi José Sarney que individou o País, que 
deixou a nossa Pátria na situação em qUe Se en· 
contra. Há quanto tempo vêm os brasileiros amar· 
gando toda sorte de vicissitudes: a pobreza, difi­
culdades, e será. possível que esqueçamos de que, 
dentro de um regime combalido, dentro de uma 
administração que foi entregue, por assim dizer, 
com os cofres raspados, esse Presidente o seu 
staff fundamental, tudo tem feito para evitar que 
a situação se_agrave, que o PaEs continue endivi­
dado, pedindo cada vez mais recursos ao exterior; 
que ess_e pOvó pague, er'n face de uma aparente 
prosperidade, ad futurum, na probreza, na difi­
culdade e em toda sorte de problemas que o 
acometem? 

Por esta razão,_ Sr. PreSidente, ainda sou daque­
les que dão ao -Presidente José _Sarney, .aquele 
crêdito de conftança que merece_ o próprio movi­
mento de redemocratiza_ção d~st_e P:aís, o apoio, 
que a democracia está a merecer e__ a solicitar 
de todos os patriotas que não querem que se 
abata sobre esta Pátria a negra e torva época 
dos regimes ditatoriais que e_nsombrecem e tor­
nam inexeqüível tudo aquilo que se refere á reivin­
díc:ações populares, de toda a . coletividade bra­
sileira. 

Temos visto um José Sarney liberal, consen· 
tindo greves, dando toda a cobertura para reivindi­
cações populares, auscultando, através do que 
lhe é permitido e do que lhe é possível, aqueles 
organismos que procuram encontrar uma solu­
ção harmoniosa e positiva para os problemas da 
nossa terra. No entanto, observo que as investidas 
contra este Presidente têm sido demasiadamente 
afiadas, excessivamente contundentes, o que me 
parece dentro de um pal~nque e de um ponto 
de vista de absoluta isenção --até porque pes­
soalmente não tenho um cargo sequer no meu 
Estado que tenha sido por mim apoiitãdo oü por 
mim indicado-, observo que essa oposiÇão tem 
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sido, no meu modo de entender, das mais injustas 
para com esse cidadão brasileiro.-

Por esta _razão, Sr. Presidente, manifesto daqui 
a certeza e a esperança de que, sobretudo a nossa 
agremiação, que é o glorioso PJ\IDB, não venha 
a fazer jus e a justificar aquilo que foi dito há 
dias pelo eminente Senador J_oão_f\1\enezes, de 
que o PMDB é um Partido fissurado, em que de 
um lado existe uma ala disposta a pulverizar o 
cidadão que está no poder e a sua Administração, 
e do outro uma outra ala solidária e que apóia 
incondicionalmente esse Presidente. 

Não é, Sr. Presidente, tenho certeza, Jogo de 
interesses contrariados. Não é, Sr. Presidente, te­
nho convie;ç:ão, nenhuma determinação de cará­
ter ideológico comandando as atitudes -ae qual­
quer grupo a não ser a ideologia patriótica, o 
desejo de fazer com que esse Brasil prossiga na 
sua grande arrancada. E que é necessário, Sr. 
Presidente, que se observe o_ nos_so País dentro 
de um enfoque mais otimista, porque em todo 
instante, para todo lado, nós somente ouvimos 
o ressalto, somente observ_amos o elogio do que 
é negativo, daquilo que é decadente. Mas, se ob­
servamos o Brasil dentro de um_ plano panorâ­
mico, estaremos vendo que este País tem avan­
çado, tem progredido, embora os macaréus, as 
ondas contrárias, que procurem fazer submergir 
a grande nau. 

Sem -dúvida nenhuma, Sr. Presidente, não é 
meu regime capitalistã que se vai encontrar a 
solução definitiva para os problemas da grande 
massa trabalhadora, mas, acredido, dentro de um 
sistema que não seja tão radical nq concernente­
ao excesso d_e ganhos de alguns, e à defasagem 
financeira da parte d~- outros. Acredito que dentro 
de um sistema do que chamari_a delegítimo socia­
lismo democrático, chegaríamos a uma sitUação 
em que uma pátria tão rica, tão _opulenta, que 
tem nas suas entranhas e na sua superfície poten­
cial económico e financeíro capaz de assombrar 
o mundo e de abastecer toda uma população 
mundial, não seria Isto, Sr. Presidente, a razão 
para que esse País prosseguisse em dificuldades 
e materialmente sentindo o sofrimento na epider­
me do povo. 

Manifesto pois, Sr. Presidente, a minha fê, a 
minha convicção, o meu otimismo, a certeza de 
que, chegaremos lá. Iremos, evidentemente, por 
duros caminhos. encontrando, sem dúvida a opo­
sição e o cerco da parte daqueles países, que 
sem dúvida estão interessados não na nossa 
emancipação, não no desenvolvimento econômi­
co deste_ País, mas na sua estagnação; no seu 
atraso. 

Acredito, Sr. P"resldenté, que a evasão de lucros, 
a remessa de lucros para o exterior, venha a ser 
cerceada e moderada, mas que isso tudo venha 
a ser, em termos de democracia, não em termos 
de atitudes impensadas que possam acarretar pa­
ra nossa Pátria, para nosso País, uma situação 
realmente vexatória, de aflição, de coação, de per­
seguição, e de_ medidas que venham realmente 
a abalar ainda mais a situação que nos encon­
tramos. __ 

Dentro de uma análise perfunctória, dentro de 
uma observação feita, vamos dizer, a v oi dol­
seau, porque não houve oportunidade, ainda para 
mim, que estou, por assim dizer, recém-chegado 
a este Plenário e a esta Casa, em fase_d~ organi­
zaçao- do meu gabinete e das minhas atividades 
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pessoais, de antigo político que exerce, desta vez, 
o seu quinto mandato, não há, Sr. Presidente, 
um estudo tão aprofundado, mas de minha parte, 
quero manifestar a _minha certeza, confiança, a 
minha convicção, de que José Sarney, com o 
seu equillbr\0, com ã sua -inteligência, com o seu 
sentido de patriotismo, ao lado de todos os com­
jJãfilieiros do PMDB, que lutam no sentido do 

_ progresso desta Pátria, há de encontrar a solução 
adequada para que o nosso povo seja feliz, e a 
nossa gente se volte cada vez mais para o sol 
_que brilha nos altos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

D(JRAf'ITE O DISCURSO DO SR. ÁUREO 
JI!ELLO, O SR. HUMBERTO LUCENA DEIXA 
A CADEIRA DA PRES!Dt!YCJA. Q{JE É OCU­
PADA PELO SR. MEIRA FlLHO. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Francisco Ro~ 
Uemberg. 

O SR_ FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia quatro de setembro recêm~findo fol insti~ 
tuída em Aracaju a Fundação Augusto Franco, 
cujos objetivos são os seguintes: assistir soCial· 
Trlente as pessoas carentes, promover a educação 
de crianças, jovens e aduhos, estimular as ativida~ 
des jornalísticas e apoiar as pesquíSas relaclo~ 
nadas com a história de Sergipe, particularmente 
nos campos da política, da economia e da admi· 
n!stração, organizar peças, coleçõ_es e acervos re-. 
presentativos da vida econômka, cultural e social 
do_Es_tadq,_c_oloc.aildo-os à disposição do público, 
estimular as manifestações culturais e artísticas. 
estabelecer o intercâmbio artístico, cultural e den~ 
tífico com instituições _do_Nordeste, de outras re-. 
giões do País e tambêm com as internacionais, 
trabalhar em favor do desenvolvimento do povo 
sergipano e incentivar as vocações ao serviço de 
Deus. . 

Quero desde já destacar, nas finalidades da 
FUndação Augusto Franco. Sr. Presidente e Srs. 
Senador~,s,. eSs_e item relativo às vocações religio~ 
sas. Conforta-nos assinalar aqui, em contrapartida 
a uma proposta submetida na atual fase dos traba­
lhos da Ass_embléia Nacional Constituinte, de ex­
dusão do nome de Deus do Preâmbulo aa nossa 
futura Carta Magna, proposta a1iás inteiramente 
contrária à formação e à índ9le do povo brasileiro, 
por isso mesmo derrotada, é confortador, dizía~ 
mos, verificar que a Fundação Augusto Franco_ 
nasce com tão altos e transcendentais propósitos. 
Coloca-se a nova entidade, por isso mesmo, em 
sintonia com a verdadeira alma de nossa gente 
e com as suas melhores tradições. 

Instituindo essa Fündação, a Famiiia Frani:o, 
_de tanta ressonância na história polftica, adminig.. 
trativa e et::onôrilica de Sergipe, não fez outra coisa 
senão dar continuidade à ação que, sob a direção 
de seu ilustre chefe, o ex-Governador, Deputado 
e Senador Augusto Franco, vem, ao longo de 

--várias décadas desenvolvendo em favor dos sergi­
panos. 

Creio que não exagero ao afirmar, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, que a criação da Funda~ 
ção Augusto Franco se constituiu nwn dos fatos 

__ culturais mais destacados deste ano de 1987 em 
meu Estado. Não será difícil antecipar as reper~ 

cussôes de tal iniciativa na vida pública da Unida­
de da Federação que tenho a honra de repres_entar 
nesta Casa. O cunho eminentemente social e cu!~ 
tural da Fundação Augusto Fran(:o confirma _que 
as idéias que-sempre nortearam a ação de seu 
patrono, de confiança na iniciativa privada, de 
apoio ao municipalismo, de defensor da sobe­
rania nacional e de permanente devotamento aos 
legítimos interesses do Estado _de Sergipe irão 
ter o seu_ natur~l desdobramento !)as ªtiyidades 
da entidade que acaba de ser_fundada. 

Representa também a Fundação Augusto Fran­
co a capaciçlade de adaptação do ~mpresário ser~ 
gipano às neéesSidades de nossa época. Ao mes­
rrio tempo em que, e com-justiça, se homenageia 
a figura de seu eminente patrono, que vem de 
comemorar o seu 75~ _an_iver_sárió natalício, asse­
gUra~se- erri- Ser9if>ê, êômo já" diSse, wn amplo 
incentivo às manifestaÇões de natureza social, 
educacional e: científiCa. 

Ao fazer este breve_ registro, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, quero daqui congratular-me co1Tl 
a Família Franco pela oportuna iniciativa de dar 
pTOS$~guin:tento,_ por meio da entidade recém~ 
criada, ao incessante trabalho de s~u _çhefe em 
prol do Estado d_e _Sergipe e de seu povo. 

Auguro à Funda_çª-o Augusto Franco votos do 
mais completo êXito em suas atividades. Sergipe 
só tem a. ganhar com a sua criação. Está por 
isso de parabéns. Os nomes ilustres que integram 
a sua primeira Diretoria e o seu Conselho Diretor 
são uma garantia de que o espírito empreendedor 
de seu patrono orientará sempre os destinos da 
nova Fundação. ---

Era o que tinha a dizer, Sr. Presiçlente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) ~ Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy .Maga~ 
lhães. 

OSR-JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
SrS. -Sen"dores: _ _ _ _ 

Não faz muito tempo, precisamente no dia 14 
de setembrO, pronunciamoS um discurso no qual 
enaltecemos a atuação da Comissão _Executiva 
do Plana da Lavoura C~~aueira (Ceplac), lem­
brando que o órgão "há 30 anos orienta a produ­
ção brasileira de cacau, gera tecnologia e presta 
assistência técr1ica-aq setor, apoiando o trabalha 
de cerca de 30 mU <)gricultores, que, hoje, não 
se concentram apenas no sul baiano, mas tam­
bém no Espírito Santo e em mais scis Estados 
da Amazônia". - - -

Lembramos. àiiída,-qüe "a CePiac- é uma insti­
tuição produtiva, exemplar, sem dívidas, mas que 
não faz milagres", porque "não faz chover". Dizia­

- mos que o cacaueiro é wna planta deUcada, que 
exige cuidados especiais, -calor e umidade. Fai:_ia, 
então, 40 dias que não chovia_no sul da Bahia. 
Anunciava~se à. qUeda de 50% da produção da 
safra temporã de cacau, e calculava-se o compro­
metimento da safra principal igualmente em 50%, 
prevendo-se um prejUízo da ordem de Cz$ 10,5 
bilhões. 

ManifeStamos; na ocaSião, as nossas apreen­
sões em face das dificuldades enfrentadas pelos 
cacauicultores e dirigimos um apelo ao Governo 
para que determinasse a prorrogação dos prazos 
de pagamento de seus .empréstimos bancários, 



Outubro de 1987 

que estavam apenando, sobretudo, os pequenos 
e médios produtores. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não se_ passa­
ram 30 dias desde que pronunciamos aquele dis­
curso, e a situação dos cac<:Iuicultores agrava-se 
pela queda dos preços internacionais do cacau. 
Aprofunda-se a crise provocada pela frustração 

. da safra temporã, cujo déficit é de 1 ,3 milhão 
de sacas de cacau (78 mil toneladas) _em relação 
ao período de 1986/87, e pela perspectiva de re­
dução da safra principal em cerca de 1 ,4 milhão 
de sacas (84 mil toneladas), em relação ao perío­
db anterior. 

Para esse res1,1ltado negativo contribuiram, é 
certo, dois fatores principais: a devastação e morte 
de grandes extensões de cac;::al,.lais, ataçados por 
pragas temporárias e permanentes, e a redução 
do índice pluviométrico anual ein 50% da média 
dos últimos 25 anos, conseqüência do desmata­
mento criminoso da mata atlântica. 

Como representante da região·cacaueira da Ba­
hia, preocupam-nos, sobremodo, as conseqüên­
cias dessa crise. Os produtores, descapitallzados, 
não têm condições de quitar suas dívidas, que 
atingem a cifra de Cz$ 15 bilhões junto à rede 
bancária e setores de exportação, industrialização 
e fornecedores. 

o desemprego já sacrifiCa, diretamente, ao mil 
trabalhadores nas lavouras de cacau e, indireta­
mente, cerca de 400 mil pessoas, estendendo-se, 
ainda, à área urbana, onde atinge 20% dos empre­
gos permanentes no setor de serviços. Daí o êxq­
do rura1, o agravamento da pressão popu1aclona1 
nas periferias de nossas cidades e _su_as gravís­
simas imp~cações. 

Ora, o Brasil é o segundo produtor mundial 
de cacau, vindo logo depois da Costa do Marfim. 
A safra de 1986 atingiu a cifra de 460 ffi._il tonela­
das e rendeu ao País US$ 7QO_milhõe:~ _e_rn expor­
tações. E (f meu Estado é o maior produtor nacio­
nal. Suas plantações de cacau Qcupam uma área 
de 615 mil hectares e produzem, em condições 
favoráveis, cerca de 387,5 mil toneladas/ano. ou 
seja, 87,6% da produção na dona!. Sabemos que 
-90% da produção nacioncil ê exportada, consti­
tuindo-se em fonte de divisas para o País. 

Os demais Estados produtores de cacau desta­
cam-se nesta ordem: Rondônia, com 29,3 mil 
toneladas; Espírito Santo, com 12,4 m,il toneladas; 
Pará, Com 11,6 mil toneladas; e, em menor escala, 
os Estados de Mato Gros~o. Amazonas, _Acr~ e 
Maranhão. 

Noticia a imprensa que cafeicultores do Estado 
de São Paulo, desestimu1ados com C>S ba[xç:ls pre­
ços do café, plantaram 250 niil cacaueiros-i som~ 
bra de seus cafezai_s~ os quais começarão a produ­
zir a partir do próximo ano. Eles foram incenti­
vados pela Secretaria de Agricultura e plantaram 
um tipo híbrido de cacau, mais resistente, desen· 
volvido pelo Instituto Agronômico de Campinas. 

Trata·se de um fato auSpicioso, ·pois conside­
ramos de interesse naciona1 a ampliação de nos­
sas frontelras de produção de cacau, dada a im­
portância dessa atividad_é para fiXar o homem à 
terra, gerar recursos, impulsionar indústrias. Aliás, 
sendo o cacaueiro uma planta nativa n~_ Amazô­
nia, acreditamos que possa colaborar, taml?ém, 
para preencher os vazios demográficos daquela 
região. 

Os principais países importadores de cacau em 
amêndoa- responsáveis pelo consumo de 75% 
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da produção mundial - são os Estados Unidos, 
a Alemanha Ocidental, os Pa.íses Baixos, a URSS 
e o Reino Unido. Na América do Sul, exportamos 
prindpalmente para o Paraguai, o Chile, a Bolívia, 
a Argentina e o Peru. 

O Br~Si_L- embora grande produtor de cacau, 
poucO colisGme-chocoTate, um alimento rico em 
calorias, que poderia ser servido nas escolas públi-
cas. como merenda escolar. ~ 

Assim, alertamos o Governo brasileiro para a 
necessidade de incentivar o consumo de choc::o­
late, em suas dive-rsas modalidades, rio srasU e 
no exterior. MultaS países, como a China e a fndia, 
por exemplo, poderão transformar-se em grandes 
importadores de cacau em ãméndoa ou industria­
lizado, se os nossos escritórios comerciais e as 

-nOSsas representações diplomáticas no exterior 
souberem fazer publicidade do produto. 

. Outro problema com que se deparam os pro­
dutores_ de cacau {; a manutenção do estoque 
regulador, bastante dispendiosa. O Con-elo Bra­
zlllense de 6 de setembro comenta os esfqrços 
do Sr. João Carlos Monteiro de Carvalho, Secretá­
rio-Geral da Ceplac, no sentido de "evitar nialor 
prejuízo do Governo e dos cacauicultores brasi­
leiros provocado pelo aum~nto do estoque regu­
lador de cacau do _m~r!:ado intema,cion~j", os 
quáis 'já desembolsaram, até agora, cerca d~ l 00 
milhões de dólares, sem resultado", para man­
tê-lO, () estc)que re~;~Ulador_ deveria permitir a esta­
bilização de preços, em beneficio de produtores 
e -consurriidores, mediante: _a utiJização do estoque 

_-·ae reserva ou a sua retenção, conforme haja me~ 
nor ou maior of~rta do produt9_ no mercado inter­
nadom,.l._ -No- entanto,_ ~e- sistema mantém _os 
especuladores bem inforina.dos sobre as osc:ila­
ç:ões do rnerc;ado e não tem alcançado a_ sua 
finalidade principal, que seria a manipulação dos 
preços_, em proveito de ambas as partes. Aliás, 
tem-se mostrado perverso para com os produ­
tores, _ _constituindo-se, na verdade, numa moda­
lidade de pressão do.s países importadores dé ca­
cau sobre os exportadores ou produtores,_ que 

__ .aincla _a_rcam com os ônus da armazenagem,-cãda 
vez nl~is- etevado_s, à proporção que se expande 
o ~stoque regu1ador. J::_necessário, pois, que se 
estude esse mecanismo _no_ âmbito da Organi­
zaÇão Internacional do Cacau -(OlCq, para que 

_se_analisem as suas falhas e deficiências, c:om 
vista. ao aperfeiçoamento do sistema, talvez me­
diante a participação financeira também dos paí­
-ses importadores no custeio do estoque regula­
dor, caso se conflJTne a necessidade de sua manu~ 
iençãõ. -

-- Parece-nos inquestionável que os gravíssimos 
problemas que afligem os cacauicultores, _com 
reflexos perversos na área sócio-econômico­
financeira, justificam plenamente as suas reivindi­
cações, que nos foram transmitidas pelo Sr. Or­
lantildes Périçles c;le Cary~ho. Filho, Presidery.te do 
CoriSelho Nacional dos ProdUtores de Cacau, e 
sao as seguintes:- . 

"1) prorrogação do prazo de pagamento 
de_ fmanciamentos rurais, sem correção mo­
netária 

2) acesso-e garantia de recursos para cus­
teio, em 1988, em vãJOres atualizados ~ inte­
grais; 

3) crédito para investimento, visando à mo-
- demizaç:âo da ca_cauicultura, sem elevação _ 

aas áreas implantadas; 
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4) al?ertura de linhas de crédito especial 
para as cooperativas de produtores de cacau, 
objetivando o seu fortalecimento financeiro; 

5) refirianciamento dos débitos da lavoura 
junto a exportadores-i_ndustriaiS· 
fornecedores de materiais ag-rícolas." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, razemos nos­
sas as r~ivindicações dos cae;auicultores do nosso 
Estado e dirigimos um veemente apelo ao Presi­
dente José Sarney e ao Ministro Bressei- Pereira, 
da Fazenda, para que determinem aS providências 
necessárias ao seu atendill)ento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Pülmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - ~on­
cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Bap­
tista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr .. Presidente, 
Srs. Senadores: --

0 Presidente Jos~ Sarney lançou no· dia 30 
de setembro ú1timo, durante solenidade rea1lzada 
no Palácio do Plana1to, em Brasn~, o Programa 
de Ação Governamental (PAG) para o-qüin­
qüêriiõ 1987/1991, perante 23 Ministros de Esta­
do, 14 Governadores de Estado e Territórios~ de­
zenas de ~rlamentares, autoridades, jornalistas 
e convidados, .-ifirmando: ... "Queremos ingreSS<U" 
no século XXI tendo vencido a fome e a miséria". 

Ass_everou, ainda, o Presidente José Samey, em 
seu aplaudido pronunciarilentO: 
"Estamos aquCrel.midos para um passo decisivo 
na definição- dos programas governamentais ... 
Antes de chegarmos ao Plano d~ Ação Gover­
namental que hoje lançamos, percorremos um 
longo período._ Não. tínhamos um Orçamento 
Unificado. Nós tínhamos um ors:amento fiscaL 
um ors:amento financeiro e um orçamento mone­
tário. E, reunidos nestes três orçamentos, um or­
çamento difuso, que i1ão dava cOndições de se 
visualizar exatamente a despesa pública ... Conse· 
guimos, já este ano, o que é, de certo modo, 
um fato inédito na História do Brasil, o primeiro 
Orçamento Unificado mandado--ao Congresso 
Nacíona1, o Orçamento de 1988; que reúne os 
orçamentos fiscal, financeiro e monetário. A partir 
de aQora o CongreSSo Nacional pode ter um con­
trole absoluto das contas públicas e acompanhar 
o Governo em todos os seus gastos porque aqui 
estão prescritas as despesas e as fontes de fin_an­
ciamento, não podendo mesmo o Governo fazer 
nenhuma despesa que não seja autoriz__ada pelo 
Congresso Nacional." 

Esclareceu o Chefe da Nação que o Programa 
de Ação Governamental (PAG) não é um pro­
grama de. gastos. "Planejar não é gastar, planejar 
é saber utilizar os recursos disponíveis de uma 
man~ira racional, aproveitando-os ao máximo. 
Com o Plan_o ~açroeconôniico, que nos dá os 
limites-a a nossa economia, e com o PAG, eStamos 
preparados para executar um governo planejada~ 
mente, um goveino moderno, cómo deve ser o 
governo de um país ·como o Brasil". 

Estas palavras ·do Presidente da República de­
vem ser acolhidas como reflexo de uma nova 
mentaiidade, traduzindo um estilo diferente que 
se poderia condensar nas expressões transparên­
cia, SenSo de responsabilidade e respeito à opinião 
pública 
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O povo brasileiro tem o direito de saber como 
são gastos os recursos gerados pelos impostos, 
notadamente o volume_ das despesas governa­
mentais. 

O Plano de Ação Governamental (PAG) 
restabeleceu no Brasil o hábito e as técnicas do 
planejamento a médio e_ a_ longo prazos, e foi 
elaborado pela Secretaria de Planejamento e 
Coordenaç_ão _da_Pres_idênc:;ia da República (Se­
plan), dentro dos parâmetros preestabelecidos 
pelo I Plano Nacional de Desenvolvimento da 
Nova República ( 1986/1989), no sentido de "mu· 
dar a vida econômica, social e política do País", 
mediante a retomada do crescimento e o com­
bate sistemático à pobreza. 

Na mesma ocasião, o Presidente José Sarney 
sancionou o projeto qUe toma_ obrigatória a con­
cessão do vale transporte dos trabalhadores; assi­
nou um decreto elevando o piso nacional dos 
salários para Cz$ 2.640,00, a partir de outubro; 
e anunciou que a inflação de setembro ficou em 
5,68%. 

Evidentemente_ seria desnecessário resumir, 
nos limites prefixados de_um conciso pronuncia­
mento, um doc_umento de vastas proporções, 
com 304 pãginas profusamente ilustradas e re­
cheadas de indicadores estatísticos, gráficos e 
projeções, abrangendo o perfodo de 1987 a 1991. 

São 10 (dez) capítulos nos quais se examinam 
minuciosamente os grandes desafios e estraté­
gias da ação governamental; o cenário prospec­
tivo da economia brasileira; as diretrizes políticas, 
econômicas e sociais; a programação e as_ metas 
dos setores produtivos nos domínios da agricul­
tura, indústria, mineração, energia, transportes, 
comunicações, ciência e tecnologia; a programa­
ção e as _metas sociais (alimentação e nutrição. 
educação, habitação, saúde, saneamento, previ­
dência e assistência social, refonna agrária, de­
senvolvimento_ urbano integrado, justiça e segu-

variados segmentos da sociedade bras~eira, ou­
vindo não somente os governado~s. os _ministros 
de Estado, as lideranças empresariais e políticas, 
como contingentes mais frágeis da _sociedade: 
os bóias-frias, os sem-terra, os idosos, os favela­
dos, os migrantes, e até mesmo os menores ca-

. · i"elifes e meninoS de rua: algo como até agora 
não se fazia entre nós. 

O Programa de Ação Governamental 
(PAG) definiu sete metas básicas na área econô-­
mica e oito no setor social. Os investimentos glo­
bais para o qüinqüênio, de 1987 a 1991, no País, 
foram calculad,os em Cz"$ 14,3 trilhões, dos quais 
Cz~ 5 trilhões a cargo do Setor Público (União, 
Estados e Municípios) e Cz $ 9,3 trilhões por conta 
da iniciativa privada. 

O Programa estabelece investimentos de Cz$ 
8,9 trilhões na área produtiva e social. 

Os Cz$ 5.4 trilhões restantes representam os 
inVestimentos previstos pelo Governo na área da 
livre inlciativa. Dos Cz$ 8,9 tn1hões, 54% ou Cz$ 
4,9 trilhões, serão destinados ao Setor Social 

ProJetos novos, na área econômica, são a FEirro­
via Norte-Sul e a Usina Siderúrgica do Maranhão 
_que deverá produzir três milhões de toneladas 
de aço. Os ínvestinlentos relativos a esses dois 
imtpreendime"rltos sãO escalonados de 1987 a 
1gg1. O PAG prevê um crescimento acumulado 
do PIS, nesse qüinqüênio, da ordem de 49%. 

Isto significa que o PIB se elevará de US$ 271 
bilhões em 1987 para US$ 404,86 bilhões em 
1991. 

A atual popUfação brasileifa estimada em 141.4 
milhões de pessoas, deverá atingir em 1991, 154 
mifhões e cerca de 240 milhões em -torno do 
ano2.020. 

Em face dessas previsões a atual renda- média 
per caplta de US$ 1.921,36 deverá ser de (JS$ 
2.628,96 em 1991. 

rança pública e trabalho). O Programa de Ação Governamental 
No capítulo VI se definiram a programação e (PA.-G) contribuirá, sem dúvida, para modificar 

as metas regionais (evolução das disparidades o perfil da distribuição de renda em nosso País 
regionais; Regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste, com a execução dos; diversos projetos que o inte-
Sul. Sudeste; a programação multirreglonal e ou- gram, dentre os quais conVém mencionar o Muti-
tros programas). Constam ainda do PAGas metas · iãb -coritra-a_ Pobreza; _através do qual o Goyemo 
especiais concernentes às Forças Armadas e à Federal, _conjuntamente com a comunidade, as 
segurança,_ cultura, beio ambiente, ação comu- Prefeituras e a iniciativa particular, mobilizará in· 
nitária e administração pública A seguir vêm as vestimentas da ordem de Cz$ 480 bilhões e bene-
partes VIII e lX, que se referem ao financiamento fiCfará diretamente 73 mx1hões de pessoas. 
do Programa ( equacionamentp _das contfl,s do se- Sqbre o assunto, requeiro a incorporação ao 
tor público, fontes e usos dos recursos); a coorde- texto deste pronunciamento, do discurso anexo 
nação da ação governamental (o processo de proferido pelo Presidente José Sarney, a respeito 
coordenação e_ acompanhamento de programas :do 'PAG, - documento digno da maior divulga­
e proJetos). Finalmente, são enumeradas as 100 - -çao.--=-nãO apenas em virtude do seu-conteúdo, 
prim.ipais obra e projelPs do PAG_ (çom informa- -cQriJ_o- pelo significadO histórico de que se _reveste 
ções concretas quanto à_ área, re_cursos financei- ao ãnunciar, coi'n o a,dvento do mencionado pro-
ros, cronograma físico, metas, desempenho, ins- grama, o retomo e a modernização do planeja-
peção e avaliaçã._o) e nc;3 parte X. insere--s_e um rrierito no cenário da Administração Pública bra-
valioso anexo estatístico. Síleira 

Felicito, portanto, o Ministro Chefe de~ $eplan, É: exato que o Brasil tem uma experiência de 
Anibal Teixeira, pelo desempenho da missão que planejamento digna de exame, a partir do Plano 
o Presidente José Sarney lhe atribuiu, e es_tendo SAL TE (Saúde, AlÍ!l'lentação, Transportes, Edu-
os meus aplausos à equipe técnica do_ Jn_sti_tl.!_to _ ~f~Çffio_}, das Metas do Presidente Ju_~celino Kubits-
de Planejamento Econômico e Social OPEA) que, _chek, do efêmero Plano do Minístro Celso Furtado 
sob a_ coordenação do economista Geraldo de tlQ Gqvert)o João Gaulart, e das Diretrizes e Metas 
Alencar, revelou indls~utível .efiÇiência na execu- ___ para Ação de doveino, do Presidente Emilio -Mé-
ção dos trabalhos de pesquisas, investigações se- dici. 
toriais, elaboração de projeções matemáticas, cál- Nada, porém, capaz de se comparar com o 
culos, formulação de modelos, e principalmente desafio enfrentado pelo Presidente José Sarney, 
pelo fato de ter mantido contato com os mais tal como o resgate da imensa dívida social para 

com dezenas de milhões de brasileiros· mãrgina­
üzados pela fome, desnutriç_ão, doenças, desem­
prego ou subemprego, analfabetismo, - párias 
que vegetam em favelas, mocambos, cortiços e 
guetos -ou seja, o cenário desolador da miséria, 
do pauperismo e do atraso. 

Na mensagem dirigida à Nação ao encaminhar 
o _Programa de Ação Governamental (PAG), 
o- Presidente José Sarney deixou claro que já se 
encontram em execução as medidas de curto 
prazo visandõ à estabilização econômica, comple­
mentadas pelo Plano de Controle Mac~conô­
mico de junho de 1987, destinado a conter o 
processo irifladonário e estabelecer condições fa~ 
voráveis à retomada do processo· produtivo. 

Mas, é através do PAG que o Governo pretende 
assegurar aos mais desfavorecidos, condições de 
sObrevivência digna e acesso aos beneficios do 
progresso. 

Isto significa, praticamente, alicerçar as bases 
do crescimento na geração de empregos, redu· 
ção dos índices da inflação, na melhor distribuição 
de renda e criação de oportunidades de investi­
mentos que beneficiem as populaçõeS carentes 
e as regiões menos desenvolvidas. 

Convém enumerar, em função desses objetivos 
prloritártos, as seguintes diretrizes econômicas e 
sociais do PAG: 

a) a geração de 8.4 milhões de novas ocupa­
ções, que absOrverão a população economica­
mente ativa no período contemplado e parte dos 
des_empregados na época de recessão: 

b) o crescimento da renda nacional a taxas 
anuais entre 5% e 7%; 

c) a ênfase especial aos investimentos na_ área 
-social; e 

d) o desenvolvimento do mercado interno e 
das exportações, concomitantemente. 

40 milhões de pessoas terão, destarte, duplica­
dos seus rendimentos. seja pela elevação do valor 
real-do salário mínimo, seja por beneficiarem-se 
de programas sociais específicos. 

Elaborado com a finalidade de consolidar, na 
área da administração pública, a retomada do 
planejamento como processo té~nico Seguido de 
avaliação e permanente acompanhamento, o 
PÀG, ao contrário dos planos anteriOres;- indica 

· as fontes de financiamento dos investimentos a 
serem realizados, procurando garantir a disponl· 
biHdade de recUrsos flão inflacionáriOS. 

No campo econômico urgia, de pronto, deter 
o processo recessivo; controlar a qualquer preço 
a inflação; estimular a economia e gerár empre­
gos - este é um dos maiores desafiOs~ exigindo 
providências urgentes que levem a economia a 
se sustentar em taxaS aproximadas de 7% a 8% 
ao ano1 _permítindo responder ao imperativo da 
CrlaÇão de- 8,4 milhões de novos empregos no 
periodo 1987/1991. 

O outro desafio máximo no campo econômico, 
se refere _ao crescimento da renda da população 
das regiões menos desenvoMdas, através da des­
CentraliZação industrial, e da alocação de recursos 
em pólos de desenvolVimento. 

· T oáavia, tão assustadores quanto os econô­
micos,_são os desafios sodai~< q,_r:netad.e da popu­
lãÇão brasileira- de-_maJS~de 10_ anos_- -quase 
51- milhões de pesSOas :.._ percebem até meio 
salário mínimo e se apropria de 2% da renda 
nacional; 64% recebem até um salário mínlmo 
e se apropriam de 8% do produto. Apenas 1 mi-
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!hão de brasileiros situam-se em faixas superiores plementação do PAG - de vez que a execução 
a 20 salários mínimos, benefiCiando-se de 18% do meryq~mado pr~r~ma enfrentará obstáculos 
da renda. __ ·- . e J:l,ifi_c::uldades, O que é natural, por se tratar· de 

Vivem no País cerca de 70 milhões de brasi- uma -maciÇa -aplicàçâi::i de recursos, -que transfor-
leiros em condições precárias. O Nordes.te~_p Nor- _marao_ª fisionomia soda! e econômica do País. 
te e diversos bolsões de pobreza por todo o Brasil, A Nação se regozija pelo seu advento, e aplaude 
ostentam diferenças de renda que vão de US$ essª_oportuna e patriótica iniciativa do eminente 
200 a US$_ 5 mil. Chefe da Nação, rogando a Deus para que os 

O Nordeste com 30% da população brasileira objetivos colimados sejam plenamente atingidos 
concentra cerca de 50% elos problemas sociais e coroados de êxito. . 
do Pais. _ São estãs ~S _ref1exões que me pareCeram mais 

Vastos contingentes da população encontram~ relevantes, à margem do Programa de Ação 
se marginalizado_s: 1) os bóias-frias, em número _ Çiov~mamental- prosperidade para todos. 
superior a 4 milhões; 2) os sem~terra, mais de Tonla~se, agora, impresciildível que o PAG seja 
6 milhões; 3) os favelados, cerca de 12 milhões; :_;:~._iTipla e êxaustivamente debatido e avaliado, nas 
4) os idosos, quase 5 milhões; 5)os menores de- esc_ol.:ts_, _ _y_ojversidades, sindicatos, igrejas, quar~ 
samparados, abandonados, mais de 6 miJhões; téis, partidos políticos- aonde quer que se_r_eú-
6) os desnutridos com déficit de alimentação su- nam as lideranças mais expressivas da naciOria-
perior a 400/calorias/dia somam 35 milhões; -7) !idade. 
os doentes, aos milhões_ ... e, 8) o_s defidentes em •• 
geral. - DOCUMENTO A OOE SEREFEJ?E OSR. 

LOURIVAL BAP71STA EM SEU DfSC(JfiSO, Algumas metas sociais do PAG --::-.isl:o é, dobrar 
a renda de 40 milhões çje_ brasileiros, _construir 
8 milhões de novas moradias para a -população 
de baixa renda_, melhorar a concessão da merenda 
escolar para 38 milhões de crianças, criar 12 mi­
lhões de vagas escolares e suplementar a alimen­
tação de _60 milhões de brasileiros - permitem 
avaJiar as dimensões do Programa, recém-lan­
çado, tornando imperativa e urgente a moder­
nização técnica, administrativa, financeira e hu­
mana do Sistema Administrativo d_a União, a frn 
de evitar pontos de estrangulamento, distorçõ-es 
e atrasos na execução dos projetos espedficos 
no decorrer da sua implementação no período 
1987/1991. - --

Encerrada a 2• Guerra Mundial foram surgLndo 
tanto em países mais de!ienvolvidos como no Ter­
ceiro Mundo, múltiplas inidativas visando, através 
de sucessivas reformas, a_ti_ngir os objetivos coli­
mados pela racionaliza_çã_o acjministrativa. 

A obcessão das reformas tnbutári_as_, _baocárias, 
agrárias, e dos sistemas ed_uc_.:ttivos, do_s proces­
sos governamentais e administrativos prossegue, 
com maior ou menor _intensidade, em todo o 
mundo. 

Na verdade, todo e qualquer planejamento em 
termos de formulação de programas, projetos, 
diretrizes e metas norteadoras da ação governa­
mental, pressupõe vigorosas investigações e son­
dagens das realidades sócio-econômicas, crite­
riosa avaliação da_multiplicidade dos fatores ou 
circunstâncias conjunturais, diagnósticos preci­
sos e realistas. 

Somente depois dessalase preliminar, e básica, 
é_ que se reveJam os pontos mais fracos ou vulne­
ráveis, no concernente às programações, planeja­
mentos e estratégias preconizadas - ou seja, o 
engajamento com as ~gências das realidades, 
os impactos da implementação que, freqUente­
mente, anulam ou obstaculizam os ajustamentos 
aos fa,tos. as adaptaçõ_es às exigências_ concretas 
das realidades. 

Acredito que o Programa de Ação Governa­
mental (PAG)- prosperidade para todos- pro~ 
posto pelo Presidente José Sarney, atingirá as 
suas metas prioritárias, em face da seriedade, da 
competência e do patriotismo que presidiram à 
sua elaboração. 

Confio em que o Ministro Aníbal Teixeira pros­
siga com redobrada energia e entusiasmo na im-

Presidência da República 
Secretaria de Imprensa 

DISCURSO DO PRESIDENTE JOSÉ SARNEY 
POR OCASIÃO DA SOLENIDADE DE LANÇA­
MENTO DO PRQGRAMA DEAÇÃO GOVERNA­
MENTAL-PAIACIOOOPLANALT0-30-9-87 

Senhor Presidente do Senado Federal, Senador 
Humberto Lucena, 

Senhor Ministro de Estado Chefe da Seçretã.ri~ 
de Planejamento e Coordenação da Presidência 
da República, Dr. Arubal Teixeira, 

Senhor Ministro _de. Estado interino dos Trans-
portes, Mário Antonio Picanço, 

Senhores..Mini_stros _de Estado, 
Senhores Governadores. 
Senhor Senador Afonso Camargo, 
Senhores _Parlamentares, 
Senhor Cr~o Andrade, Presidente da Associa­

ção Nacional de Empresas de Transportes Ur:ba-
nos, 

Minhas .senhoras e meus senhores: 
__ Antes de_ abordar o alto significado do lança­

mento hoje, do Programa de Ação Govemamen-
- tal, anuncio que acabo que sancionar projeto de 

lei sobre o vale-transporte. Ainda em dezembro 
de 19é5, mal chegado à Presidência c!a República, 
sancionei a Lei nQ 7.418, que instituiu essa grande 
conquista, preocupados que estávamos, como 
estamos_, sobre o problema dos transportes _urba­
nos e dos trabalhadores naS grandes metrópoles. 
O novo projeto_ de lei, de autoria do Se!1.;!1dor Afon- _ 
so_ Carilargo, toma obrigatório o vale~transporte. 

Para se ter uma idéia do que isso significa para 
_o_ trabalhador br~sileiro, basta dizer que, com esta 
lei, estamos ampliando, por dia, de 1 e meio mi­
lhão para 14 milhões o número de beneficiários 
do vale-transporte. Estarão, agora, atingidos por 

_ ~ste beriefído legal, 80% _ dos trabalhadores que 
ganham até três salários mínimos. 

Para quem recebe até um salário mínimo, com 
até ç~m_yiagens ao mês, e~amos reduzind_o de 
30% para 6% do salário o peso líquido médio 
dos seus gastos com transportes. 

Com essas medidas, rompemos um ciclo vicio­
so causado pela evolução do_s custos dos trans­
portes, sempre superior à capacidade de paga­
mento dos usuários. Isso gerava perda na quali-

d~de~do serviço, aumento dos cust9s oper,acio­
nais e pressões de reajustes tarifários em níveis 
acima dos salários, repetindo o ciclo. 

Este é apenas um dos aspectos com que esta­
mos, e temos tratado o problema dos trabalha­
dores e dos transportes, nas grandes cidades. 
Basta lemDr_ar. que há dois rrieses lançamos_ o 
grande programa de melhoria das vias urbanas 

-e--de-transportes coletivos das grandes metrópo­
le~. CÕ!TJ-u_in programa avaliado em 1 bilhão e 
400 milhões de dólares, destinado à melhOria da 
frota nacional de transporte coletivo, já hoje em 
estado bastante precário, como também .à melho­
ria dos transportes suburbanos, através da recu­
peração de todo o parque de locomotivas, além 
do leito das_ estradas que serverri de abastece­
deras dos transportes Urbanos. Istci é úm grande 
benefíciO para o n-ossO trabalhador, que também 
neSte-dovemO, tem recebido um tratamento prio­
ritário, bastando lembrar que corresponde a essa 
época o salário-desemprego e o salário-móvel. 
E a fllosofiã de que jama[s nós podemos ter salá-

--iiõi(iue não corrigidos de acordo com·a inflação 
e com os ganhos de produtividade livremente 
acertados entre patrões e empregados. 

Estes problemas agora estão s_end_o superãdOs. 
Vamos conseguir ao mesmo tempo a melhoria 
dos serviços dos transportes e a redução do custo 
operadonal. 

Estamos confirmando a prioridade do Governo 
de conc:e_der ao_s transportes públicos, que são 
responsáveis por 60% de todos os deslocamentos 
nas áreas urbanas, um tratamento eSpecial. 

Mas _o mais importante é que, com estas mecU­
das, estamos melhorando o padrão de vida do 
trabalhador brasileiro, pelo aumento da renda dis­
ponível. Estamos assim, tratando corn fatos e com 
atos concretos os problemas diários da classe 
trabalhadora, procurando melhorar a sua quali­
dade de vida. 

Foi, por conseguinte, com grande alegria que 
sancionei esta lei, pois ela, ao beneficiar os traba­
lhadores brasileiros, atende ao mandamento fun­
damental da nossa política de Governo, que é 
tudo pelo soclal. 

Cõerente com _es:sa política, e com a determi­
nação de que promoveremos a recuperação do 
piso salarial dos tr_abalhadore_s, desejo também 
anunciar ·que assinei decreto que reajusta o valor 
do Piso Nacional dos Salários para Ci:$"2.640,00 
ao mês, a partir do mês de outUbro. E lembrar 
que, graças a essa providência do Governo, de 
separar o piso salarial do salário mínimo, que 
era o salário-referência",_-nós_ esfé!mos eVitãndo 
que; -a Custa do aumento dO salário do trabalha­
dor, aqueles salários a ele vinculados fossem os 
mais beneficiados toda vez que se aumentava o 
salário mínimo do trabalhador brasileiro. A partir 
de agora nós poderemos, com uma política mais 
firme, ajudar o trabalhador mais pobre, sem que 
isso implique num benefícfo para os mais rícos 
que eram os que mais aproveitavam essas provi­
dências. 

Nossa política econômica iem' apreserliado re~ 
sultados positivos. Tive hoje, também, a satiSfação 
de receber os dados da inflação de setembro. 
Ela_fo_i_de 5,68%, inferior à de agosto, Q que mos­
tr.a que estamos no cam_inho da estabilidade eco­
nômica, embora com todas _<lS çiific::uldades. En­
quanto no segundo trimestre do ano tivemos_ uma 
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inflação de 87,87%, no tdmestr_e passado essa 
taxa se reduziu a 15,83%. _ 

Minhas senhoras e meus_ s_enhores, 

Depois do Plano Bresser e após áprovarmps 
o Plano de Controle Macroeconômico, estamos 
aqui reunidos para darmos u_m pasSO decisiv.9: 
na definição dos programas governamentais. 

Quero dizer que antes de chegarmos ao Plano 
de Ação Governamental que hoje lançamos, tive­
mos um longo período a percorrer. Assumindo 
o Governo encontramQs, não com muita clareza, 
os instrumentos cüsponíveis aos governantes para 
que eles pudessem planejar, sobretudo no que 
se refere a visualizar as finanças. píi:blicas. Nós 
não tínhamos um orçamento unificado. Nós tí­
nhamos um orçamento fiscal, um orçamento fi­
nanceiro e um orçamento monetário. E tínhamos 
reunidos nestes três orçamentos um orçamento 
difuso, que não dava condições de se visualizar 
exatamente a despesa pública. Então, a nossa 
primeira proVidência que não pôde ser feita, e 
aqui estão homens que lidam diariamente com 
a coisa pública, não pôde ser feita imediatamente 
porque era uma tarefa que demandava tempo. 
E ·nós conseguimos, já este ano, pelo primeiro 
ano, o que é, de certo modo, um fato inédito 
na História do Brasil o prime[ro Orçamento unifiCa­
do, mandado ao Congresso Nacional que é o 
Orçamento de 1988, orçamento esfe que reúne 
o·orçarnento fiScal, financeir_Qe_o orçamentoina.. 
netário. A partir de agora o Cong_resso Nacional 
pode ter um controle absoluto das contas públ-icas 
e acompanhar o Governo em todos os seus ·gas­
tos, porque aqui estão previstaS as despesas e 
as fontes de financiamento, iláo poderido mesmo 
o Governo fazer nenhuma despesa que não seja 
nal. Nem os subsidias, porque esses subsídios 
te_rão de ser aprovados pelo Congresso Nacional. 
Este foi um trabalho exaustivo de mais de dOis 
anos que representou uma tarefa anônima dos 
nossos técnicos e uma determinação política, ab­
dicando o Governo da sua função discricionária 
em relação ao orçamento, para coloc_á-lo dentro 
dos parâmetros democráticos de uma nação e 
de um Governo que é_ transparente, se deixa con­
trolar e se deixa supeiVisionar. Essa é_a primeira 
grande etapa que nós tivemos. Em segundo lugar, 
nós tivemos o Plano Macroeconômico; no qual 
a nossa economia planejadamente segue parâ­
metros que devem ser seguidos e que estamos 
pe_rseguindo. E, obedecendo a este Plano Macroe­
conômico, nós já temos_esses _resultadOs que aqui 
são apresentados, tendo a Nação consciência do 
que se está fazendo, do que se pode fazer e do 
que não se pode fazer. E agora, pa_ra completar 
esse conjunto de providências que deve ter um 
governo moderno, nós estamos, hoje, lançando 
o Programa _de Ação Govern.:tmental, que não 
é um programa de gas_~os. Planejar não é gastar, 
planejar é saber utilizar os recursos disposníveis 
de uma maneira racional, aproveitando-os ao má­
ximo. É isso o que o__l~lano de Ação Governa­
mental, hoje lançado, visa. Nós estamos com os 
recursos aqui encontrados e aprovados pelo Con­
gresso. Com o Plano Macroeconômico, que nos 
dá os limites da nossa economia e com o Plano 
de Ação Governamental preparados para executar 
um Governo planejadamente, um Governo mo­
demo, como deve ser o Governo de um país como 
o Brasil. 

Assim, os senhores e todos nós, estamos parti­
cipando de um ato importante na história admi­
nistrativa do nosso Pafs. Nesse sentido, para atfn­
gir esses objetivos, determinei ao Ministro do Pla­
f:iejãni:ento que elaborasse esse Plano de Ação 
consisJente e: coerente com as principais di_retrizes 
do GoVerno, e que, ao ·mesmo tempo, consuDs­
tanciasse os ideais e compromissos maiores da 
Nova República. Um Programa que, em suma, 
refletisse a voz de todos os bt_asileiros. 

Devo dizer, também, de uma maneira pela qual 
rn-elhóia o relaCloriani.ênto entre goVernantes e 
goVeiTiã.aoS, que ã partir de agora ninguém pode 
cobrar do Governo aquilo que não está nas mãos 
do Governo de-resOlver, porque ele está absoluta­
mente-controlado pelos instrumentos democrá­
ticos da Na_ção, incJusive no que se refere a recur­
sos. O Governo Federal dispõe de três fontes de 
recu_rsos: urna, o orçamento fiscal, resultado dos 
impostos pagos pelo povo b_rasileiro; a outra fonte 
é no que se refere à nossa condição de poder 
fazer a dívida interna, isto é, de colocar títulos 
denfro do mercado. Estes títu1os, também agora, 
os seus limites só podem ser feitos aprovados 
dentro do Congress·o Nacional, nos parâmetros 
ali estabelecidos. E, em terceiro luga_r, as emissões 
-de moeda, que também a partir de agora s6 po­
dem se_r feitas com a aprovação do Cong_resso. 
Nacional. AssJm, há uma co~responsabilidade e 
linhàS ãbsoh.itamente definidas. Ninguém pode 
pedir ao Governo Federal que ele faça milagres 
que não pode fazer. 

Tenho a satisfação de entregar aos brasileiros, 
hoje, ·o Programa: de Ação Governamental. Com 
ele _ganhamos em previsibilidade e segurança na 
COnduÇãO âê nossa -economia. O Programa que 
submeto à sociedade brasileira teni. uma diretriz 
de favorecer os mais pobres, porque são os que 
mais precisam, e a dii"etriiâo Governo foi sempre 
de tudo pelo social. 

Nossa ênfas_e é no crescimento e na ge_ração 
de empregos, -na Contenção da inflação, no ajuste 
das contas externas, na melhoria da distribuição 
da renda e em investimentos voltados para as 
regiões meiiõs dese-nvolvidas e para a população 
carente, 

P_revemos um crescimento do Produto Interno 
Bruto à taxa de 7% ao ano, como consta no Plano 
Macroe-conômico. 

Para que a economia cresça a essa taXa, devere­
mos investir 14,3 trilhões de cruzados até aquele 
ano, a preÇoS-'de_ 87, calcuJçmdo-se em 5 trilhões 
os investimen:tospúblicos, ou seja, 7,9% do nosso 
Produto Interno Bruto. 

Neste programa, especificam-se projetos que 
feqüererrc dispêndios da o_rdem de 8,9 trilhões 
de- cruzados em todo o peliodo. Deste total, e 
coerente com a prioridade ao social, o Programa 
destina 54,4% ou seja, 4,9 trilhões de cruzados, 
aos gastos sociais.-

Talvez o maior objetivo desse Pro_grama, na 
soma--de todos os seu~ desdobramentos~ seja, 
modificar o perfil da distribuição de renda em 
nosso País. 

Realizaren16s o aumento Jndketo da renda pe­
los projetos do MutirãO contra a Pobreza, além 
de prevermos uma mUdança do perfil salarial ad­
vindo dos ganhos de produtividade, da duplicação 
do pode_r_aqulsitivo do salário mínimo e da even­
tual recupe_ração salarial conseguida pela livre ne~ 
gociação 

Outubro de 1987 

O Mutirão contra a Pobreza, o Governo Federal, 
a comunidade, as Pre_feituras e a 1niciatíva parti­
cular, mobilizarão investimentos da ordem de Cz$ 
480 bilhõéie beneficiará diretamente 73 mühões 
de peSSoas. 
_ QUeremos ingressa_r no século XXI tendo ven­
cido a fome e a miséria. Para isso será iridfspÉm­
sável o aumento de nossa oferta de alimentos. 
Nossa produção agrícola deverá crescer, portan· 
to, 30%. 

Além disso, serão construídos, pavimentados 
ou _recuperados 70 mil quilômetros de rodovias, 
e a gerção de energia deverá crescer em 40%, 
pois sem estradas e sem esnergia nosSo c_reSci­
mento estará comp_rometido. E este é um proble­
ma greve que _vive--a -sociedade brasilei_ra atual, 
com a defasaQ:em do nosso crescimento ecoriô­
mico e o não crescimento da nossa infra-estru­
tura. 

Conjugaremos esse esfo_rço de desenvolvimen· 
to econômico e social com o saneamento das 
contas públicas. 

O déficit deve ser eliminado progressivamente, 
caindo no próximo ano para 2%. Em 1989, para 
1,5%. E para meio por cento em 1990, até ser 
virtualmente elimíriãdo a-partir desta data, quando 
a poupança interna, que hoje se situa em_tomo 
de 18% do PIB, já terá se elevado para 23,8% 
do nosso Porduto Interno Bruto. 

Tendo sua formulação coordenada pela Se­
plan-e ao Ministro Arubal Texeira que_ro dar os 
parabéns pela competência e capacidade de tra~ 
balho - , o programa acolheu contribuições de 
todas as áreas do Governo, reSultando, ademais, 
de uma ampla consulta aos mais diversificados 
setores sociais. -· 

A história nacional, _ç_omo a história de ~odas 
as grandes nações, não ocorre por grandes saltos 
milagrosos. Ela é edificad_a com a luta e o sacri­
fício, no dia-a-dia de todo um p-ovo, geração após 
geração. 

O Programa de Ação Governamental que anun­
ciamos é o resultado de demorada e profunda 
reflexão sobre a experiência passada e sobre a 
realidade presente. Representa um trabalho por 
nóS desejado, pedido, estimulado ao longo- destes 
2 anos e melo de Governo: -

Este P_rograma terá, da parte do Governo, 
acompanhamento e avaliação permanentes. Mas 
a sociedade, ao contnbuir para-as deCisões gover­
namentais, também se compromete com o êxito 
dos empreendimentos. é:, portanto, imprescindíM 
vel a participação social~ na exeCução e controle 
dos reultados obtidos. 

-A cada brasjJeiro, a cada brasileira, eu peço 
apoio e confiança. Peço que participem solidários 
de um programa cuja meta é garantir a paz social, 
a prosperidade da Nação, a tranqüilidade de todos 
os lares do nosso País. 

Senho_ras e senhores, 
Sou, pelo destino e pelo temperamento, um 

homem sereno e cordial. Sou um horriem ·de 
trabalho, que ama a paz, o diálogo, o entendi­
mento e os _deveres da amizade. 

Mas não esqueço meus deveres nem meus 
compromissos com o povo e com o nosso país. 

Em qualquer campo, jamais deixarei-de tomar 
as decisões que iil.teressem à nossa Nação. Fir­
memente, e sempre nos momentos oportunos. 
Sem açodamentos, mas com graride determina­
ção. 
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O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR- RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Seriadores: 

Rondônia destaca-se, na Amazônia, Pela sua 
vocação eminentemente agrícola sendo o café, 
a seringa e o cacau as suas pricipais culturas. 
voltadas, praticamente, para a exportação~ 

O _café representa a maior fonte de arrecadação 
do Estado, sendo mesmo o seu principal alicerce 
econômico, podendo-se prever, para 1987, uma 
arrecadação de JCM em tomo de 477 milhões 
de cruzados. 

Temos, hoje, 135 milhões de covas de café 
plantadas, com mais de 11 O milhões em pro­
dução; 

Somos atualmente o maiQr parque cafeeiro da 
Amazônia legal e o quinto Estado produtor do 
País. num patamar superior ao do Estado da Ba­
hia. 

Apesar desse quadro extremamente positivo da 
nossa cultura cafeeira, temos alguns problemas 
a serem resolvidos e somos obrigados a apelar, 
mais uma vez, às autoridades federais para que 
se juntem a nós, num esforço concentrado, para 
salvar o nosso café e garantir_o nosso cjesenvol­
vimento econômico. 

O produtor rondoniense, por falta de amparo 
técnico e financeiro, não possui uma infra-estru­
tura adequada que o permita uma boa colheita 
de grão e a obtenção de um produto final de 
me1hor qualidade que o peiTTltta competir, com 
sucesso, no mercado internacional. 

Por falta de opções de comercialização, os nos­
sos cafeicultores são obrigados a entregarem o 
café aos negociantes e maquinistas da região que 
lhes pagam preços aviltante,_com sensíveis prejuí­
zos para os nossos produtores. 

As resoluções de Regulamento de Embarques 
e Esquemas Financeiros de Safras iriviabilizam 
qualquer negociação do café _entre os produtores 
e o IBC, desestimulando esses produtores que 
já começam a abandonar as suas lavouras. 

O café é responsável pela ocupação da mão­
de-obra primária no Estado ern tomo de 200 mil 
pessoas e esse quadro de desestímulo e desilusão 
já começa a preocupar o Governo do Estado que 
teme venha a ocorrer um êxodo rural, agravando 
mais ainda o problema da superlotação urbana. 

Precisamos do apoio -do_ !BC no sentido de 
montarmos uma estrutura cafeeira que garanta 
a assistência técnico-financeira aos nossos produ­
tores, a exemplo do que já ocorreu em outros 
Estados. 

Através da Portaria MIC n9 02, de 8 de janeiro 
de 1985, foi criada a Agência Regional do Instituto 
Brasileiro do Café, em Rondônia, mas, depois de 
31 meses. essa decisão não foi concretizada. 

Defendemos a manutenção e a urgente imple­
mentação dessa portaria, mas também reivindi­
camos a rua instalação em cacoal, o município 
que mais produz café em meu Estado. 

Esse desJocamento daria ao produtor melhores 
opções de comerctalização do produto e o esti~ 
mularia a continuar a emprestar sua colaboração 
no crescimento econômico de Rondônia. 

Sr. Presidente e Srs. SenadQte_s, não queremos 
privilégios, mas também não aceitamos discrimi· 
~ções. 
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Queremos ser tratados no mesmo nível dos 
outros Estados e tenho certeza de que não decep­
cionaremos. 

Precisamos ocupar o nosso território e viabilizar 
-ã nossa economia e a presença do IBC em Cacoal 
agir_ia Como- estími.llo para que novas c:orrentes 
migratórias ocupem o solo disponível, mantendo 
o ritmo de desenvolvimento agrícola do Estado. 

ESsa medida possibilitará também a ftXação de· 
finitiva de empresas de exportação na região que 

_ proporcionarão. milhares de empregos e um au­
mento de divisas Considerável através da comer­
ciaiiZàção dos nossos produtás para a Cortina 
de Ferro. 

-0 Goveô1o"d0-Estado está disposto a colaborar 
Para a iiTiplantação e imedialo funcionamento da 
Agência, colocando à disposição do IBC," na cida­
de de Cac:oal, as instalações físicas necessárias 
e funcionários dQ próprio Estado, sem ônUs para 
a autarquia. 

Não aceitamos que a Agência seja substituída 
_ por postos d_e compras, pois são meros paliativos 
e não resolverão o problema de assistência técni­
ca aos nossos cafeicultores. 

Exigimos o cumprimento da portaria do MIC, 
pois só assim encontraremos soluções definitivas 
para os nossos problemas. 

Apelo ao Senhor Ministro José Hugo Castelo 
Bianêo e ati Presidente do !BC para que sejam 
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-3-
Votação, _em turno único, do requerimento n~ 

54, de 1987, de autoria do Senador Roberto Cam­
pos, solicitando, nos termos do artigo 367 do 
Regimento Interno, o desarquivamento __ do Projeto 
de Lei do Senado n? 136, de 1983,-de sua autoria, 
que autoriza a delegação de atividade de Previ­
dência Social em empresas privadas. 

-4-
Votação, em turno único, do requerimento n~ 

55, de 1987, de autoria do Senador Roberto Cam­
pos sol!<::itando, nos termos do artigo 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto d_e 
Lei do Senado ri' 137, de 1983, de sua autoria, 
que cria, nas empresas privadas, como alternativa 
a dispensa de empregados, disponibilidade remu­
nerada e dá outras providênc:ias. 

-5-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 

56, de 1987, de autoria do Senado( Rob~rto Cam­
pos, solicitando, nos teiTTlOS do art 367 do Regi­
mento Interno, o desÇlrquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n~ 140, de 1983, de sua autoria, 
que favorece as aposentadorias e· a rerioVação 
de quadros. 

-6-
sensíveis às necessidades do Estado de Rondônia Votação, em turno único, do Requerilnento _no 
garàntindo-1165 condições mínimas para viabili- 159, de 1987, de autoria do Senador Nelsoi1 Car· 
zarmos o nosso desenvolvimento e toma!~!!-os viá· --- neiro, sOfié:ftando, nos termos do art. 76, do regi· 
vel a agricultura rondoniense. menta interno, a composição de uma comissão 

OS cafeicultores do meu Estado confiam no especial, formada por 5 (cinco) membros, de pre· 
Govemo e se dispõem a dar mais um voto de ferência diplomados em medlcina, para no prazo 
confiança ao Ministro da Indústria e C:omércio, de 30 (trinta) dias, realizar eshldos e levantamen-
acreditando que será encontrada uma sOlução tos sobre as ocor_rências recenterriénte_veriffCàâas 
satisfatória que ponha frrn às suas angústias e em Goiânia, relativas à contaminação de pessoas 
fortaleça definitivamente a economia do Estado por substâncias radioativas. 
de Rondônia. _ 7 _ 

Era o-que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
·bem! Palmas.) da Câmara n9 1 O, de 1987 (N~ 8.318/86, na CaSa 

O SR. PRESIDENTE (Meira-Filho)-A Presi­
dência lembra ao plenário que o próximo dia 12 
de oututi'ro, segunda-feira, é feriado nacional. Não 
se realizará, portanto, a sessão ordinária do Se­
nado. 

COnvoco sessão extraordinária a rea1i2:ar-se ter­
ça-feira, dia 13, às 1 O horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Votação, em ttifno único, do requerimento n~ 
52, de 1987, de autoria do SenadQr Roberto Cam·. 
pos, solicitando, nos termos do artigo 367 do 
Regimento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n? 134, de 1983, de s1,.1a autoria, 
que estabele.ce a livre negociação salarial e dá 
outras provldêndas. 

-2-

Votação, em turno único, do requerimento n9 
53, de 1987, de autoria do Senador Roberto Cam­
pos, solicitando, nos termos do artigo 367 do 
Regimento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado nç 135, de 1983, de sua autoria, 
que Cria contratos de trabalho simplificados para 
facilitar novos empregos. 

de origem),que dispõe sobre: a eliminação de au­
tos fmdos nos órgão_s_ da Justiça do Trabalho e 
dá outras providências. (Dependendo do pare_c_er.) 

-8-
Discu_ssão, em tu mo único, do- PiOjeto d.e De­

Creto Le"gislati\ro nQ _14, de 1986 (it~ 124/80, ila 
Câmara dos Deputados), que_ aproVa o teXtO âo 
acordo de Previdência Social entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Helênica, concluído em Atenas, a 12 
de setembro de 1984. (Dependendo do parecer.) 

-9-
Mensagem n~ 389, de 1986 (rt' 554/86, na_ori· 

ge~), rt!:lativa à proposta para que Seja autoiliada 
a Prefeitura Municipal de Cravinhos, Estado- de 
São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 3A94.069.60-(Três milhões, quatro-­
centos e noventa e quatro mil, sessenta e riove 
cruzados e sesseota.centavo_s). (DependendO de 
Parecer.) 

-tO-

Mensagem n9126, de 1987 (n9 217/87, na ori· 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 466.400 
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Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (Depen­
dendo de Parecer.) 

-H-
Mensagem no 159, de 1987 (n~ 273/87, \18 ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado de Minas G~s. a elevar, 
em caráter _exc::epclonal e_t.ernporariamente, O i imi­
te de endividamento daquela Unidade Federativa, 
a fim de que possa emitir títulos de sua responsa­
bilidade, no montante de Cz$" 732.551.232,00 
(Setecentos e trinta e dois milhões, quinhentos 
e cinqüenta e um mil, duzentos e. trinta e dois 
cruzado_s). (Dependendo de Parecer.) 

-12--

Mensagem no 183, de 1987 (no 284/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
.a Prefeitura Municipal de Várzea da Pa1ma, Estado 
de Minas Gerais, a coil.trãtar operação de crédito 
no valor equivalente, em cruzados, a 13.533,83 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de Parecer.) 

-13-

Mensagem n"' 197,_ de 1987 (no 306/87_, na ori· 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, 
Estado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cru]:ados, a 
31.954,89 Obrigaçõ_es do TesoyrQ Nacional -
OTN. (Dependendo de Parecer.) 

-14-

Mensagem n"' 203 de 1987 (n9 313/87, na ori· 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de São_Félix do Piauí, Esta­
do do Piaui, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 5.692,16 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de Parecer.) 

-15-

0ficio n• S/41, de 1987 (n' 150/87, na ortgem), 
relativo à proposta para que seja retificada a Reso­
lução n~ 14, de 1987, que autorizou a Prefeitura 
Municipal de Estrela, Estado do Rio Grande de 
Sul, a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ -6.906.228,00" (Seis milhões, novecentos e 
seis mil, duzentos e vinte e oito crtJZados). (Depen­
dendo de Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às I 2 horas e 25 mi­
nutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MANSUETO DE L/1 VOR NA SESSÃO DE 
22-9-87 E OOE, ENTREGUE A RL:Y~&\0 DO 
ORADOR, SERIA PUBUO\DO PO_STER!OR-
MENTE -

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB -
PE. Pronuncia o seguinte discurso.) --Sr. Presi­
dente, Srs. Senadore~: 

Antes de entrar no tema des_t_e b_reve pronuncia­
mento de hoje, gostaria de registrar aqui que o 
nobre Senador lram Saraiva fez ontem um pro­
nunciamento acerca da Ferrovia Norte-Sul. Teve 
S. Ex' a delicadeza de me avisar com antecedência 
sobre esse pronunciamento, mas, por uma razão 
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de força maior, não pude aqui a ele assistir pes~ 
soalmente. 

Lendo os textos desse pronunciamento, quero 
demonstrar por um lado, a minha profunda admi­
ração pelo Senã:dof lram Saraiva, meu ilustre 

_ companh~iro de Partido _e bravo representante 
de Goiás, mas, por outro lado, registrar que en~ 
quanto Relator da Ferrovia Norte-Sul, que S. Ex" 
antecipou-se de muito aos resultados deSSa Co­
missão, inclusive quando __ afirma que os trabalhos 
da -tomisS~õ fOiãffi p-rafic.Imente Cõ-nclüldoS com 
o pronunciamento do Ministro José Reinaldo Ta­
vares, dos Transportes. Eu creio qüe, pelo próprio 
Regimento, os trabalhos de uma ComisSão de 
fnqu~-rfto se encerram no momento ~m que o 
relatório_ é__discu_tido e votado no seio da prÇ)pria 
Coffiissão cuja deliberação se leva ao Plenário 
do Senado. Aí sim, encerraram-se os trabalhos 

- da CPI. Creio, também referindo~se às razões pas­
_sioo_ais que teriam motivado a CPI e ao vazio em 
que teria caído, o nobre Senador exagera, uma 
vez. que um dos mats ruidosos episódios adminis­
trativos do ano, foi exatamente a Ferrovia Norte­
Sul. Quem se der ao trabalho de verificar os dls­
curs_os parlamentares, as notícias, os -editoriais, 
fcirm:a:rá uin doSsiê de vários volumes acerca das 
referências pró ou contra a Ferrovia Norte-SuL 

E ãinda sobre a afirmação do nobre Senador, 
de que a Comissão não tem razão de ser porque 
foi motivada por denúncias vazias, eu gostaria 
de lembrar que o Procurador-Geral Adjunto da 

- República não está concordando com isso, uma 
vez que não aceitou o resultado do inquérito poli­
cial e pediu novas diligências por entender que 
existem "claros indídos de irregularidades e _ilícitos 
penais. ___ _ 

. Não quero desviar-me dQ assunto do pronun~ 
ciamen!o de hoje, mas gostaria de lembrar ao 
nobre Companheiro lram ·Saraiva que ~ irTipor­
tã.nte que ele continue oferecendo a sua preciosa 
colaboração aos trabalhos da CP! da Ferrovia Nor­
te-Sul até a apreciação do Relatório que apresen­
tarei dentro de poucos dias. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, venho 
- principalmente registrar que dentro em pouco, 

tomará posse, no Palácio do Planalto, o novo Mi­
nistro da Reforma e do Desenvolvimento Agrário, 
o Dr. Jáder Barbalho. 

De antemão,·quero desejar a S. EX', pleno su­
cesso na sua dificil missão. Quero des~ar que 
ele tenha melhor sorte_ e_ m~is sucesso que os 
seus três antecessores. Dos três antecessores, 
dois foram praticamente isolados, estigmatizados, 
tachado de radicais e esquerdistas. Apesar da luta 
que travaram, procurando atingir os objetivos e 

-o cótnprotnisso de Tancredo Neves em realizar 
-a reforma agrária, não encontraram condições 
"de avançar. E o terceiro Ministro, Marcos Freire, 
um conciliador nato, um homem que detinha em 
-si uma hábil capacidade de negociação,- e que, 
-qUase silericiosarilente, vinha conseguindo avan-
ços significativos em alguns setores referentes à 
reforma agrária, principalmente nos assentamen­
tos rurais, foi tolhido em plena atividade pela tra­
gédia. Interrompeu-se naquela fatídica noite de 
8 de setembro, no coração da selva amcu;ônka, 
não- apenas uma curta rrias promissora adminis­
trãç8o dos negócios e conflitos fundiários mas 

--uma das mais bri1hantes trajetórias políticas deste 
País. 

O novo Ministro da Reforma -Agiáifa se iinPôs 
uma meta: o desapaixonarrii:mto da questão agrá­
ria no País. Considero essa m~_!'l_ muito simpática 
e da maior importância. Seria mais que oportuno 
promover no trato dessa questão um verdadeiro 
desarmamento dos espíritos. Mas eu acho que 
estando em -~ogo, ·c_amo estão, imensos e arraiga­
dos interesses de certos grupos nacionais· e inter­
riadonais que sempre detiveram privilégios e que 
sempre estive_ram próXimos do poder político 
identificando-se muitas vezes com eles, será difid­
limo atinQir essa meta-do Ministro Jáder Barbalho. 
A qtiéstão agrária é, por si mesma, apaixonada 
e apaixonante. O mais importante é que o Ministro 
aglutine forças e escolha instrumentos adequa­
dos. Os instrumentos jurídicos de que dispomos 
hoje são muito precários. Por tal razão, devemos 
apelar para o Poder Constituinte. 

O Sr. João Menezes- Nobre Senad-or Man­
sueto de Lavor, V. EX' concede-me urrl aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Antes 
de prosseguir, concedo o aparte ao nobre Sena­
dor pelo Pará, conterrâneo do MinistroJáder Bar­
balho, João Menezes. 

O Sr. João Menezes - Eminente Sena­
dor, em nome da üderança_ do Partido da Frente 

- überal, quero reafirmar, como é público e notório, 
que a escolha de_Mi_nistros _cabe exclusivamente 
ao Senhor Presidente da República e que, -quanto 
ao mais, também sabemos que esse Ministério 
sempre foi exercido pelo Partido do Movimento 
Demo~rático Brasiletro. A nós, cabe apenas 
aguardar, ficar na expectativa e ver o que vai acon· 
tecer. Muito obrigado a V. Ex!' 

OSR.MANS()EfODELAVOR-Agradeço 
a V. Ex~ a expectativa é nossa, também. 

=·:-V. Ex~ fala da expectativa do seu partido sobre 
" o desempenho do novo Ministro da Reforma 

Agrária. Essa expectativa também é nossa, ao lado 
do desejo de que ele tenha sucesso. 

Mas ninguém coloca em dúvida a competência 
exclusiva do Presidente para essa es-colha. Esta· 

- -mos alil.da no sistema presidencialista. Digo "ain­
da" porque tenho a convicção de que o Poder 
Constituinte_ adotará o parlamentarismo e aí, sim, 
nós parlamentares teremos responsabilidade nes­
sas escolhas de ministros e em todo o governo. 
Por enquanto, somos espectadores. 

Há, realmente, uma certa tradição; _conforme 
V. EX' frisa, de que oS nomeS indicadoS; ãtê agora, 
para o Ministério da Reforma Agrária pertencem 
à legenda do PMDB. Se fossem da legenda do 
PFL, não se teria de contestar~- vez quê cf PFL 
está em aliança com o PMDB, aliança que con­
testo e que não tem mais razão para existir mas 
que ainda existe "pro forrria". Quero colOcar-me, 
com V. ~. numa posição de expectativa, mas 
ao mesmo tempo de colaboração face à nomea­
ção do novo Ministro da Reforma Agrária. Primeiro 
que tudo, desejando ao Ministro Jáder B.arbalho 
melhor sorte do que a de todos ·os seus ante­
cessores. 

Em segundo lugar, compreendendo que atare­
fa da reforma agrária não depende de um Ministro, 
nem sequer do Ministro da Reforma e do Desen-
volvimento Agrário. -

A reforma agrária no País ocorrerá se existirem 
outras reformas, se chegar a ser -realidade aquele 
sonho passageiro da Nova República: "Muda Bra· 
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sil". Caso contrário, não teremos a reforma agrá­
ria. Mudam-se o6. Ministros, mudam-se os Presi­
dentes da República, mas a continuar a atual con­
jugação de forças políticas e econômicas, Isto 
é, sem transformações profundas na ordem eco­
nômica do País, pouco adianta ten:n9s um Minis­
tério específico da Reforma Agrária. Por quê? Com 
certeza o Ministro, -como seus antecessores, vai 
lutar pelos objetivos do seu Ministério. No entanto, 
no quadro atual, faltam recursos, faltam instru­
mentos jurídicos e falta entrosamento com os 
demais ministérios. Ninguém ignora que o Poder 
Judiciário está atualmente desaparelhado no que 
se refere a instrumentos jurídicos para a realização 
de uma rápida e eficaz reforma agrária. 

Numa das últimas conversas que tive com o 
Ministro Marcos Freire, S. Ext se queixava de que. 
apesar de ter providenciado o cumprimento da 
ordem judicial, assentando_ trabalhadores rurais 
em uma fazenda desapropriada, no entanto uma 
outra ordem de um Ministro do Supremo Tribunal 
Federal o havia praticamente desautorizado, dan­
do permissão a -.que o proprietário do im6vel desa­
propriado utilizasse _o pasto para o seu rebanho. 
Os novos pequenos proprietários ficaram [mpos­
sibilitados de usar a terra pela presença do gado 
do grande proprietário. E o ministro perguntava: 
"Como é possível?" Uma medida de travessa do 
Poder Judiciário colocou por terra todo aquele 
trabalho de assentamento do INCRA É estranho, 
mas nem por isso se vai cOildenar o Poder Judi­
ciário. Ele se calca na lei existente. A instrumen­
tação juric:Hca atual não dá ensejo a que o Minis­
tério da Reforma Agrária cumpra seus objetivos. 
Além do mais, há a real falta de vontade política. 
Não digo que o Presidente José Sarney não queira 
a reforma agrária. Vale acreditar na palavra do 
Presidente. Se Sua Excelência manteve o _Minis­
tério da Reforma Agrária, se_ nomeia Ministros 
comprometidos com a causa, suponho que esses 
gestos, além de suas palavras, correspondem às 
suas intenções. No entanto, o contexto das deci­
sões políticas não tem levado a esse objetivo até 
o momento. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro. Fa­
zendo soar a campainha.) - O tempo- de V. ~ 
está esgOtado. _ 

OSR. MANSOETO DE LAVOR -Sr. Presi· 
dente, já vou encerrar o meu pronunciamento. 

É preciso entender-se, cjue ou há um verdadeiro 
entrosamento de todas as instituições e de todos 
os poderes deste País, visando àquilo que taJvez 
seja a mais premente e importante meta político­
administrativa, que é a da reforma agrária, ou 
esta continuará sendo o sonho- ·de muitos e o 
pesadelo de_ todos. Essa definição tem que ser 
tomada na Assembléia Nacional Constituinte. O 
Projeto do Relator Bernardo Cabra] no que toca 
à questão fundiária está riiU.ItO bom porqUe subor-­
dina o direito de propriedade do im6vel rural à 
sua função social, sem o :que será passível de 
desapropriação. Elimina-se corretamente o con­
ceito de latifúndio produtivo imune à desapro­
priação. Determina-se, por outro lado, a imissão 
automática no imóvel a ser desapropriado, caso 
o juiz não a decrete no prazo- ·de noventa dias. 
Propõe~se uma política agrícola embasada em 
uma legislação que engloba garantia de preços, 
crédito rural e agroindustrial, seguro rural, tributa-
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ção, estoques reguladores, armazéns e transpor­
tes, regulação de mercado, apoio ao coopera­
tiVíSffio e outras Tàilnas de associação, pesquisa, 
-aSsistênCia técóica, éxterisão, élebificação rural, 

~ conservação do solo, estímulo e apoio à- Irrigação, 
_entre outras medidas (art. 39 das Disposições 
Transit6rias). -ora, tudo isSo é muito importante 
desde que não fique s6 no papel. Mas falta com­
pletar a proposta do texto constitucional com ou­
trªs_m~didas como, por exemplo, o módulo máxiw 

_mo de propriedade rural. Compete aos Consti­
tuintes membros da Comissão de Sístematizãção 
aperfeiçoar a proposta do Relator e remeter ao 
plenário da Assembléia Nacional Constituinte 
uma proposta de política agrícola, fundiária, e de 
uma reforma agrária que corresponda à aspiração 
da maioria do povo brasileiro. Se tívessemos uma 
reforma agrária justa, adequada, moderna, não 
teríamos esse espetáculo de centenas de exilados 
dO campo, sem terra e sem teto e que vêm abri­
gar-se na rampa do Congresso Nacional, num 
atestado da nossa incapacidade de resolver os 
problemas da maioria do povo brasileiro; eles não 
são minoria, esses que estão aí acampados repre­
sentam a maioria do povo brasileiro. E por que 
isso? Prin_çipalmente porque não temos uma si­
tuação fundiária justa, porque a situação do cam­
po -é uma situação de injustiça secular, de violên­
cia, de desmandos e de abandono. 

O Sr. João Menezes- Permite V. Ex!' um 
aparte? 

O SR. MANSQETO DE LAVOR -Já fui acJ.. 
vertido pela segunda vez por V. Ex'~', não quero deso­
I;tedeçer -ª Mesa, mas pediria que me desse o 
prazer de ouvir, pela segunda vez, o nobre Sena­
dor João Menezes, que já no seu primeiro aparte 
re.Qistrou a palavra do Pará acerca do Ministro 
da Reforma Agrária e gostaria que S; ~ conti­
nuasse enriquecendo este pobre pronunciamento 
com mais um aparte, e tão logo termine S. Ex~, 
gostaria de encerrar o meu pronunciamento. 

Co~cedo a v_. ~ o aparte. 

O Sr. João Menezes- Quando intervi pela 
primeira vez não foi s6 em ·nome do PFL do Pará. 
mas, sim, do PFL nacional. O aparte que quero 
dar a V. EX' é _que, realmente, a reforma agfária 
é um assunto complexo, e estamos chegando 
ao gargalo da questão. Pessoalmente, eu que te­
nho tido muito contato com esses problemas no 
interior do meu e de outros Estados, entendo 
que isso -tudO é diferente, porque essa política 
de dar titulas, de entregar títulos, parece-me, é 
wna política que não leva a coisa alguma, é uma 
política falha; não adianta dar 50 mil tftulos, por­
que o cida~o não se fiXa. Acharia muito mais 
interessante fixar 1 O mil famílias, mas que se des­
se cobertor~, que se criasse um centro esportivo, 
~e criasse cinema, desse seinente e condições 
ao homem de se fixar no campo, senão ele vai 
para lá, vê na televisão o que se está passando, 
quer ir ver o fio-dental lá em Copacabana, e não 
tem condições nenhuma de plantar um hectare 
de terra, e vai embora, e vende o seu terreno, 
como fem acontecido; contirlucidainente. Não po­
demos e não devemos estar olhando esse proble­
ma com- o sentido de agradar QrupoS, agradar 
aqueles que invadem; ãqueles que tomam conta, 
aqueles que apropriam indebitamente, ou aqueles 
que não querem usar a terra, acho que esse é 

Sexta-feira 9 2313 

um problema seriíssimo e que precisa realmente 
ser estudado e examinado com o sentido de _che­
gar a uma solução, que é a ftxação do homem 
no campo, e só se fixa o homeni no campo se 
der a ele condições_ de instrução, de saúde, de 
produção e até de recreação. Muito grato a V. 
Ex' 

O SR. MANSOETO DE LAVOR- Obrigado 
a V. Ex", e no essencial estamos plenamente de 
acordo. Reforma Agrária não se faz s6 cOm coloni· 
zação ou assentamento, nem só com titulação 
ou tributação. J;: preciso estabelecer condições 
de existência digna no campo. Nisto estamos ple­
namente de acordo. 

Mas, é um verdadeiro escândalo, Srs. Senado­
res, que neste País, com milhões de pessoas sem 
terra, existam proprietários_que tenham um, dois, 
três e até quatro milhões de hectares. I:: preciso 
colocar um limite a isto. 

O Sr. João Menezes - Inclusive o Estado 
é_ o maior proprietário, Senador. 

O SR. MANSOETO DE LAVOR- Sr. Presi­
dente, encerro reiterando meus votos de sucesso 
ao novo Ministro da Reforma Agrária e ao mesmo 
tempo, reafjrmando que a solução da questão 
agrária não dependerá de uma s6 pessoa. A refor­
ma agrária é tarefa de toda a sociedcide brasileira 
se..qufser prosperidade, ordem social e a paz, que 
se fundamenta na justiça. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

DISCCJRSO.PRONUNCIADO PELO "SR. 
JOÃO MEIYEZES 1YA SESSÃO DE 5- I 0-87 
E QUE, ENIREOUE Ã REVISÃO DO 01<4-
DOR, SERIA PUBUCADO POSTERfCJRME/'1. 
7E. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL- PA. Como 
lider, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

"A República e os Príncipes devem demonstrar 
que fazem generosamente aquilo que a neces­
sidade os obrigam", segundo Maquiavel. 

Quero, nesta hora complexa da política brasi­
leira, relt:mbrar que sempre procuramos defender 
a Aliança Democrática. E ainda este ano, por oca­
sião das homenagens que se prestavam ao Presi~ 
dente Tancredo Neves, pronunciamos as seguin­
tes palavras: 

'Tancredo Neves pediu que prosseguís­
semos, que não nos dispersássemos. É sobre 
a inspiração desse indeclinável apelo que en­
cerramos o nosso pronunciamento, certos 
de que os políticos cumprirão o seu dever 
com_ a Pátria, abandonando vedetismos e 
ambições pessoais e, sobretudo, evitando a 
desordem e a descrença. Vamos ficar unidos 
respeitando a hierarquia e a lei, porque de­
mocracia só existe quando a lei existe e é 
aplicada. 

Prossigamos a luta em busca de uma or­
dem econômica, financeira, social ou políti­
ca, que tome_ menor a diferença entre ricos 
e pobreS. E-Sia é a -noSsa mensagem de con­
fiança e esperança, afirmando que a maior 
homenagem que prestaremos à sua mernó 
ria é é! AJienca Democrática contir.u~:~t (<)ílr, li·· 
me foi ediiÍcadr~ pelo Preside-nre i;,~(r.·,,._, 
Neves." 
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Infelizmente, outros acontecimentos impedi­
ram que esta caminhada fosse em: frente, e nós 
vemos posicionamentos, os mais diffceis, criados 
entre os Partidos, e o Partido da Maioria, o PMDB, 
tem tià_o a responsabilidade maior na estação f10?1l 
da Aliança Democrática, _ _ 

A respetto disso, o jornal O Globo, do dia 4 
de_ outubro, diz o segujnte: 

"O Risco de uma Tra(ção. 

O País é dotado .Qe. mem9ria._Recorda que 
exatament~_há três _anos tento_U;se_ apelar paM 
ra o artifício facci0$0 da "fidelidade partidáM 
ria" do PDS, a fiin de se_ mailter no Poder, 
por eleição indireta, a oligarquia então Q.omi­
nante. E hoje defronta-se com a repetição 
da mesma tentatiy:~_/it_do mesmo artifício, 
com a única a1teração do Partido a set ben~fi~ 
dado: o PMDB. _ _ ~ __ , _ .. ~·--~- _ 

Estamos assim na iminência de uma trai­
ção imperdoável a um compromisso firrhado 
com a Nação." ..... _ -- -

Este editorial cande:nt~. que vamos pedir a sua 
inserção na sua totalidade, no final do discurso, 
adverte, frontalmente, a traição do PMDB, que 
pode ameaçar o compromisso firmado com o 
presidencialismo. 

Esta falta de estabilidade do PMDB foi aconte­
cendo aqui e acolá, culmina.ndo_.Çom a saída do 
Ministro Jorge Bornhausen _do Mínístérío da Edu­
cação, dizendo na carta _que enviou ao Presidente 
da República: 

Em reCente reuriião do PFL (dirigentes, 
líderes e ministros) com Voss_a Extelência, 
expus e tive respeitada a mioha posição. 

Entendo que Vossa Ex_celênda, pela res­
ponsabilidade do cargo que ocupa, tem o 
direito e deve expor com clareza a sua prefe­
rência pelo regime presidencialista. 

No dia 18 pela manhã, Vossa EXcelência 
reuniu 7 (sete) ministros e pediu, legitima­
mente, apoio às posições do Governo. 

O -CJ.Ue não sabíamos é qüe;- naquela ma­
drugada, a cópula do PMDB reunida com 
o relator-geral da Assembléia Nacional Con.~7 
tituinte havia acertado um substitutivo, que 
para deter o poder quase de imediato atrope­
lava o seu governo e estabelecia o sistema 
parlamentarista a partfr de março de 1988. 

A ânsia pelo poder foi mais longe ainda, 
na desfiguração -dó 26 turnó, entregue ao Le­
gislativo de inari.eira a procurar a perpetua­
ção no poder. 

Esses acóritecimen(oS foram~·se -ãprofttn:dando. 
O Pt'•\DB sempre irrequieto, e aqui está um dos 
seus maiores _Líderes que faz parte da nova, era 
dos políticos, que é o Governador do Paraná, Alva­
ro Dias com a visão çlara dos aconte<:tmentos 
diz: 

"O PMDB deve liberar o Presidente, deve 
tirar as algemas do Presidente, para que ele 
possa constituir uma equipe que estabeleça 
definitivamente a govemab[lidade do Pais." 

Álvaro Días acrescentou, ainda, que os Partidos 
que assinarem o doGu~nto terão represen~ç6o 
proporcional na Executiva. 

O Assessor do Palácio do Planalto ''afirma qu.e 
o Presidente Sarney sabe qtiei nãó-adíao_u,_nego­
ciar com o PMDB, apenas com o Deputado Olys-
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~ses _ _5Jujmárães. Sarney sabe, segundo o mesmo 
:Assess9r, que no_mome11to das criticas em plená­
-rlo, e naS votações,, os Pii-ilamentares se mani­
festam independentemente do compromisso fir-

·~mad.Q 'Em_tre eJes. e ci Presidente do Partido". A 
prova ã:í está nos proriundiiffientos doS· Srs. Depu-

-- ~os e Senadores. _ __ .. : 
ESSes posicionamentos levaram a quê? A essa 

"'"di_Sput.a: E Ci P8rtíci0 -da PrEmte Liberal viu-se frón­
-taliYle!nte agredido p"elo Ministro da Previdência 
-sociaL-e publicou a seguinte nota, que vou passar 
a ler, para que fique inscrita no_s Anal$ _dos nossos 
trabalhos o desagravo aos nossos Companheiros. 

Diz _a nota o seguinte; 

"A Executiva Nac:ional do PFL, analisando 
--.manifestações infel~es, inverídicas e grossei-
--ras, do Ministro da Previdência, Raphael de 

-Almeida Magalhães, e a nota divu1gada por 
alguns Governadores do PMDB, em que se 

·ataca as lideranças do PFL, frxam-se posi­
Ções á res:peito do assunto." 

Dizendo entre outros item _seguinte: 
·-----~ ----

~~Ninguém esqueceu ainda do lamentável 
, - espetáculo da presença do referido Ministro 

no Senado da República, quando, interpe­
lado, deixou sem resposta 18 indagações, 
repetiu-se 6 épisódio da sua comp-arecência 

:_à Câmara dos Deputados. 
O PFL, como porta-voz do povo brasileiro, 

que contribui com ~mpregadO e emprega­
dor, e trabalhador autônomo, para manter 
a p-revidência, coritinua-querendo sab~r. en­
tre outras coisas: por que foram comprados 

--- 328 apartamentos- em BrasJ1ía, quahdo o Go­
verno tem 11,000 imÇ)ye~; aqui de sUa pro-
priedade? _ _ _ __ 

Por que essa inexplicável aquisição, feita 
s~ concorrência pública, quando a lei não 
a dispensa e a m_otaJ e: .i étiCa eXigem?" 

Na verdade, Sr. P.resid~?rite e- Srs. :s-enªê!-ores, 
rião.-_e,xi_ste nenhuma justificativa para _que o Sr. 
Ministro da Previdência adqUiriSse _esses prédios 
sem concorrência pública. O povo não entende 
e não aceita. 

Não há- quero que se note-:- d~- nossa parte, 
nenhuma alegação pessoal contra o_ Sr. Ministro. 
Mas p fato é que, na realidade, S~ Ex' não tev:e 
_o_'ffiínimo de ética aó adquirii- esses 328 aparta~ 
mentos se.m nenhuma concorrência. 

Além disso, foram pagos pelos apãrtamentos 
mais de três milhões de cruzados~_ à vista, em 
juriho, quando apartamentos idênticos ~ diz a 
nota-no mesmo prédio, foram vendidos, quatr_o 
meses antes, por 800 mil çn,tZados. 

''Por que se tentou justificar transação, em­
basando-se numa avaliação atribuída, pelo 
Ministro da Previdência, ao Sindicato de Cor­
fetores de rm6veis de BraSma, entid{!de que 

_ logo a desmentiu, oficial e publicamente, di­
- zendo sedalso o laudo por ele citado? 

Por que forain adquiridas sem concorrên-
,_Oa pública, e pagas, antecipadamente, mais 

de 500 ambulâncias, adquírídas de !J111a só 
·empresa, quando a lei e o Tribunal de Contas 
proíbem que á Poder PL!blico faça pagamen· 
tos antes do recebimento do produto?" 

~vaj maiS, f~:ZEmdo referência a aquisiçãO do 
Prédio da DATAPREV. lridaga mais: . . 

"Por que contratar, sem concorrência pú-
- _b_l_ic:a,_ empresas_ ~danais e n:tultinacionafs 

de auditoria, ao preço d€:_10 inilhões d~Póla­
.. res, correspor1dente ao 'qu-e recebem pOr ·mês 
_ .500 mi1 trab~ttJadores rurais, aposentados 
por invalidez,_para fazer a que faria, sem ônus, 
o _ _Jribunal dé C_ontas da Uni_ão e o Si~ema 
~e ContrOle do próprio Ministério'!' _ 

Do Sr. Ministro, até .agora, a Nação nã"o-ouviu 
a resposta essas acusações. Não ouviu porque 
não tem resposta que o povo entenda. O que 
não é possível, é que comecem a ressoar agul 
e acolá, a ter esses procedimentos ilegítimos, 
quanto a enrlquêcitnêiitõS-ilfdtos; quanto à falta 
de concorrência, quanto à corrupção, quanto a 
atos ileg;;~.is e quanto a tudo aquilo que não pode 
recair sobre um Governo ·que tudo vem fazendo 
em defesa do povo e -âo País. Por isso, fez e faz 
muito bem o Senhor Presidente da República 
quando declara que está livre de _todas essas liga­
ções com os Ministros e que ninguém mais hoje 
é dono de Ministros ou de Ministérios. Os Ministros 
têm de representar o pensamento do Presidente. 

-. -Õ- Sr.FefriálidO'tleiUique Cardoso -Per-
-ri"iife V. ~ um aparte? 

·O SR. JOÃO MEI'IEZES- Concedo o apar­
te a V. E• 

... 9 Sr. Fernando Heruique Cardoso- Nobre 
Senador, Srs. Senadores, eu queria começar este 
aparte por repetir um esclarecimento e retificar 
UJ11a informação: há certas inver_da_d_es _que têm 
certa verossimilhança que, à força da_ repetição 
acabam por c_onvencer àqueles que não estão 
suficientelnente_info.nna,dos da sua vaUdad~ Refi­
ro-me à reunião _à qual V. Ex-, nobre Sr. Senador 
João Menezes, faz referência hoje, outra vez, havi~ 
da na casa do Presidente do PMDB, Deputado 
Ulysses Ouimar~es, na qual urna.s_érie de medidas 
que V. ~ repete teriam sido tomadas no sentido 
de que o projeto em discussão, da futl,lra Consti­
tuição, viesse _todo ele já eivado de uma série 
de propostas que não encontram, de fa_to, apoio 
nem do PMDB, nern na opinião pública e que, 
na opiniãO daqueles que repetem essa versão, 
teriam coino objetivo assegurar o predominio do 
PMDB,_por longos anos, na vida política brasileira; 
ou seja, de .que _esse_ projeto contém wna refe­
rência à -eleíção irlâireta pelo Colégio Eleitoral do 
Presidente .da. República, no caso de não haver 
maioria absoluta em primeiro turno, e que, além 
disso, estende este mesmo requisito para as Câ­
n:taras_ ~_unidpais e Assembléias Legislativas Es­
taduais. E"ê\,etdadet Isto asstm ~tá~no projeto. 
Ocorre, entretanto, que na reLiriião 'havida na casa 
do Deputado Cllysses GWmarães __ ~eu participei 
dela - não houve tal_ decisão, E- o l1i_n!strQ _Ra­
phael de Almeida Magalhães, hoje uma espécie 
de bête nolre_çl.e_setq_çes da antiga Alianç~ Demo­
cráti_ca, ali esteve, por meia hora, conl Ctue prop6-
ósito único de de:fericter Q$ çofres fia_ ~~dência. 
Foi fá para dizer _que _alguns dos dispositivos que 
constavam do substitutivo primeiro _ _do_Relator, 
pareciam a ele, Ministro Raphael de Almeida Ma­
galhães, muito onero_sos para que a _Previd~nda 
pudesse fazer lã:ce, rio futyró, às despesas que 
lhe acarretariam. Devo até _mesmo dlZer - até 
porque_ já escrevi sobre a matéria -dado que 
Q_Rel~tor, Deputad~_ B_er_ç,ardo. Cabral,_ não aco­
lheu as sugestões do Sr. Ministro e não achou 
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que devesse ele, como Relator, preocupar-se corn 
algo que tenl a ver com os gastos do Executivo, 
o Sr. Ministro saiu, não em boas pazes com a 
reunião. Saiu achando que não havia suficiente 
senso de responsabilidade orçamentária, se aque­
las matérias constassem do Substitutivo. O Minis­
tro não participou de nenhuma outra discussão. 
Quero, além do mais, dizer que dessa reunião 
participou o Sr. Deputado Carlos Sant'Anna, Uder 
do· Governo na Constituinte, e de absoluta fideli­
dade à política do Senhor Presidente da Repú­
blica. S. Ex' teria sido o primeiro a protestar se 
algo dessa natureza- tivesse ocorrido nessa reu­
nião. Nada disso é verdade! Não houve nenhuma 
deliberação da chamada cúpula - palavra que 
não aprecio - do PMDB a respeito dessas deci­
sões. Até porque, como é do conhecimento públi­
co, todos esperávamos que o Deputado Bernardo 
Cabral, naquela noite, incorporasse aci seu texto, 
a sugestão do Senador Nelson Carneiro, aprovada 
por um grande grupo de Constituintes do PMDB, 
do,PFL e de outros Partidos. S. Ex.• sugeria uma 
transição do presidencialismo para o parlamen­
tarismo bem diferente do que ali constava; sequer 
falava que o parlamentarismo fosse instaurado 
no dia 16 de março de 1988, muito menos de 
eleições indiretas. S. Ex" conSiderava que isso pre-­
judicaria a aprovação do parlamentarismo, a ex­
tensão desse sistema de governo aos Estados 
e Municípios. Bastam esses argumentos para que 
V. Ex" se dê conta de que o que foi díto nos 
jamais não tem a menor procedência. Trata-Se 
de uma intriga, que, lamentavelmente - tenho 
certo que de boa fé - o Sr. Ministro Jorge Bor­
nhausen incorporou à sua carta de demissão, alu­
dindo à existência de um possÍVel complô contra 
a autoridade do Senhor Presidente da República. 
Tenho certeza de que o Sr. Ministro -pes-soa 
com a qual temos longo trato e que é de absoluta 
boa fé, um homem ilibado-, uma vez informado, 
seria o primeiro a fazer essas retificações. Elas 
são absolutamente de direito e mais de justiça. 
Mais ainda, na reunião estavam presentes dez pes­
soas que não eram sequer da chamada cúpula 
do PMDB. Havia vários Deputados, que ali esta­
vam por razões técnicas. Nela ficamos até as 3 
horas e 30 minutos, tentanto aprimorar dispo­
sitivos do texto constitucional. Infelizmente o Sr. 
Relator não teve a oportunidade de corrigir todos 
aqueles textos. Mas eu lhe asseguro que nada 
do que está dito nos jornais a respeito disso ... 
isso veio depois como versões palacianas, devo 
dizer: nada disso tem a ver com a verdade. Quanto 
ao mais, Sr. Senador, o Ministro Raphael de Almei­
da Magalhães esteve nesta Casa; V. Ex" o escutou 
aqui; nós o escutamos aqui e, quanto eu sabia, 
o Sr. Ministro, dentro dos limites de tempo, res­
pondeu às afirmações que lhe foram feitas. Vejo 
entretanto, a mesma técnica. "água mole em pe­
dra dura, tanto bate até que fura". Não acredito 
que isso seja construtivo para a República. E que­
ro também dizer a V. Ex~. no que diz respeito 
ao Senhor Presidente, na überdade de que o Presi­
dente dispõe para organizar o Ministério -~e a tem 
toda. Eu fui testemunha de muito perto, junto 
com o Presidente do Senado, da última decisão 
do Presidente da República sobre o Ministro da 
Fazenda. E fomos lá até Sua Excelência, o Senhor 
Presidente José Sarney, exatamente para dizer ao 
Presidente que, fosse qual fosse o Ministro esco­
lhido por ele - dentro, evidentemente, dos altos 
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critérios do interesse do País -, teria o apoio 
da maipria, n9 Sepado. O Senhor Presidente da 
República tem qae exercer a autoridade de que 
dispõe. Deve exei-cê-la com critério e patriotis­
mo!E terá o apoio daqueleS que tãmbém são 
patriotas. Não é verdade que qualquer Partido es­
teja a impingir O que quer que seja à decisão 
de Sua Excelência. E quanto eu saiba, nestes dias 
últimos, dias_ de aflição, de crise- como eu disse 
e repito;........ que se estende num raio de 500 metros 
daqui até_ o Planalto, porque o País não vive essa 
crise, vive outias, mas não essa - não houve 
qualquer pressão por parte do meu Partido no 
sentido de que Sua Excelência, o Senhor Presi­
dente da República, tornasse es_sa ou aquela deli­
beraçãO. Vejo com insistência que o PFL está 
nervoso, que o PFL impõe condições, condições 
muitas vezes que aparecer'!l sob_uma espécie de 
tentativa de devolv:er ao Senhor Pr:esidente da Re­
pública a liberdade. Mas liberdade para quê? Para 
nomear mais minístros do PFL? Devo dizer a V. 
Ex" que, se forem nomes bons e Competentes, 
se tirarem o Brasil dessa paralisia administrativa, 
têm o meu apoio, também. Não tenho, absoluta­
mente, nem o meu Partido tem, uma visão s_ectá­
rianessa matéria, mas, náo Posso aditar que V. 
Ex' insinue qUe o Senhor Preisdente da República 
mas não tem as mãos livres, porque isso seria ca­
pttis dimlnutio para Sua Excelência, e como 
Líder, não do Governo, que não o sou, repito 
que não o sou, mas como Líder do PMDB, presto 
esta: homenagem ao Senhor Presidente da Repú­
blica; Sua Excelência tem as mãos livre_s e terá 
o nosso apoio para executar uma política que 
realmente_ corresponda ao que o Brasil espera. 

. O 1>.!1- JOÃO MEI'IEZES - Muito grato a 
V. EX' pelo bri1hantismo de seu aparte e pela exten­
são, mas que não respondeu ao fulcro de meu 
discurso e _constato que o assunto, realmente, 
é de grande importância e que feriu a fundo essa 
desordem política que está criada, principalmente 
pela falta de quietude e pela falta, sobretudo, de 
se desprender um pouco dos interesses persona­
lís_tlços o PMDB, Partido de V. EX' 

Esta é a grande verdade. O aparte que V. Ex" 
deu não se refere a mim, e sim à Carta que o 
Sr. Ministro Bornhausen enviou ao Senhor Presi­
dente da República, como bem disse V. Ex9, mas 
fico grato; porque fez um bom d~curso literário 
e não atacou o principal. 

Depois de ouvir V. Ex•, lembro-me, até, uma 
passagem de Kisgjnger, quando diz: "Admiro a 
sua capacidade de mudar exigências impossíveis 
para exigências intoleráveis e chamar isto de pro­
gresso". Aplica-se bem ao Partido de V. ~. por~ 
que o Partido de V. Ex!' realmente foi quem criou 
toda essa confusão que aí está- constatada nos 
jornais diários. Agora, quando o Presidente da 
República declara em todos os jornais_ qu~ vai 
fazer a reforma miniSterial, que os Partidos não 
têm mais donos, que os Ministérios não têm mais 
donos, não tem mais proprietários ... 

O Sr. José Fogaça-Permite V. Ex" un apar-
te? -

O SR. JOÃO MENEZES - ... essa atitude 
é resultante da influência do PMDB, que tem sido 
muito gratld.e -_ não pel9 r.~LJitado da última 
eleição. o vo~ foi ~nseqüência çle uma jogada 
econômica e financeira comandada pelo PMDB 

que prejudicou este País. Nós, até hoje, sofremos 
pela irresponsabilidade e a falta de capacidade 
c;io Partido de V. EX' ... 

O Sr . .José Fogaça-F_ermite V. Ex' um apar­
te? 

O Sr. Jutahy Magalhães- O Presidente não 
tem nenhuma responsabilidade ... 

O SR. JOÃO MENEZES -Já concederei 
o aparte a V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg. 
Fazendo soar a campainha) - Nobre Senador 
João Menezes, a Mesa comunica que V. Ex" já 
ultrapassou em 9 minutos o seu tempo- regula­
mentar. 

O SR. JOÃO MENEZES - Estou usando 
um pouco do tempo do Líder Fernando Henrique 
Cardoso, que no seu aparte já t~mou o meu espa­
ço. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco RoUemberg) 
-A quem V. Ex'~' conce~eu o aparte. 

OSR.JOÃOMENEZES-é:queoeminehte 
Uder do PMDB fez um discurso e não um aparte. 
Daí S. ~ está-me cedendo uma parte do seu 
tempo 

Então, Sr. Presidente, o que se viu, por exemplo, 
na nomeação do Ultimo Ministro da Fazenda­
quando quase foi.escolhido o GoVernador do Cea­
rá, Sr. TasSCfJereissati, e o Que'aconteceu?- Foi 
vetado pela cúpula do PMDB. E saruem todoS 
os jornais -:-todos os jamais rião dizem a verda­
de? E o posiciOnamento· dO PMDB quanto à no­
meação ao Ministério de Reforma Agrária e do 
futuro Presidente da Caixa Econômica?--O fil.to 
é este: o PMDB não tem tido a tranqüilidade para 
ser Governo, o PMDB, aquele MDB que eu fundei. 

O Sr. José Fogaça-V. Ex'i' acredita piamente 
nas manchetes dos jornais? · 

O SR- JOÃO MENEZES -V. Ele não nega 
que são órgãos de informação válidas! 

O Sr. José Fogaça - Então, explique-me 
em qual manchete de jornal viu que o PMDB 
detonou esta crise de Governo que estamos viven­
do agora. 

O SR. JOÃO MENEZES- Mas ela vem-se 
detonando há muito tempo. Os jornais e TV, estão 
repletos. O PFL vem suportandO, calmamente, 
usando a sua paciência franciscana, tudo o que 
o PMDB vem fazendo, porque o PMDB se julgou 
o dono e, agora, quando o Presidente da Repú~ 
blica diz não ... 

O Sr. José Fogaça - Foi o Presidente do 
seu Partido que declarou que a Aliança Demo­
crática estava rompida, estava extinta. 

O SR- JOÃO MENEZES - O Senhor Ptesi­
dente da República declara que ningUém é mais 
dono de Ministro, que ninguém é dono de Minis­
térios e que elevai escolher de sua vontade própria 
e não afirmou rompimento com o PFL 

O Sr. José Fogaça- Mas a quaJs Ministros 
o Senhor Presidente está-s_e referindo? A algwn, 
especificame~te? . -

OSR. JOÃO MENEZES- Ao Ministério, 
não a determinado ministro. 
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O Sr. José Fogaça - Isto autoriza V. Ex" 
a julgar este ou aquele Partido, ou este ou__aquele 
Ministro? 

O SR. JOÃO MENEZES - "O Presidente 
não tolera dono de Ministro", está aqui no jornal. 

O Sr. José Fogaça - Mas qual? Ql,lal este 
jornal? 

O SR. JOÃO MENEZES- Quase todos os 
jornais se referem àqueles que se jl!lgarem dqnos. 
Os que se julgarem donos, õs qtie pensarem que 
o Ministério é do PMDB; em tudo qu ele fiZer. 

O Sr. José Fogaça - Qual é a culpa do 
PMDB, nesta questão? 

OSR.JOÃOMENEZES-AculpadoPMDB 
é que ele é o maior __ Partld~. Foi e é o responsável 
por esta desordem econômica_~- pOlítica. ~ta é 
a grande realidade, e da qual não_se pode fugir. 
Não adianta, por exemplo, o Ministro ... 

O Sr .. José Fogaça - Concordo em política 
estar num Partido, que não tem voto e querer 
ter a hegemonia do Governo ... -

O SR. PRESIDENTE (franéisco Rollemberg) 
-Solicito a V. Ext conclua o seu pronunciamento. 
Temos mals oradores inscritos. 

O SR. JOÃO MENEZES - O que há, Sr. 
Presidente, é que o Governo não pode assumir 
a responsabilidade de estar chegando até à opi~ 
nião pública que é um Governo que está prote-. 
gendo atos ilícitos, que está aceitando contraven~ 
ções, corrupção, que está aceitando atos ilegais 
ou irregulares. Um Ministro não se pode envolver 
em atos obscuros. Enquanto tivermos a discussão 
do prazo de Governo, de fonna de Goveino, de 
sistema de Governo, muito bem. Mas se transbor­
darmos para esta outra parte, de p-recedentes que 
ficam sem resposta, que justificativa se dá em 
Brasilia e ao Pais, onde se está procurando vender 
os apartamentos funcionais que têm e se vão 
comprar 328, sem nenhuma concorrência? Que 
explicação teru? 

Não adianta retórica, porque o fato está aí. Eu 
não estou dizendo que o Sr. Ministro está~se bem~­
ficiando com isso, está levando para ele -ou qUãl· 
quer outro. O que estou afrrmando é o fato ~e 
que não podia fazer compras sem concorrência 
porque há lei que proíbe, ~e ~ão _cc:msente que 
se faça uma transação desse porte sem haver 
concorrência pública. 

O Sr. Nelson Wedekln- Pennite~me V. EJtl' 
um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES- Pois não, nobre 
Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Senador JOO.o Menezes, solic:ito que após este 
aparte não conceda outro, porque o tempo de 
V. Ex' já u1trapassou em três minutos e há outros 
oradores inscritos. -· ·- ~. __ = 

Peço esta homenagem de V. Ex!' aos Compa­
nheiros que falarão em seguida. 

O Sr. Nelson Wedeldn Será multo breve o 
meu aparte. Eu só queria lembrar ao Senador 
João Menezes, quando ele fala em manobra polí­
tica eleitora], creio __ que se está referindo, como 
sempre se refere, ao Plano Cruzad~. Gostaria de 
saber do Senador João Menezes, porque esse 
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Plª_no Cruzado, que era um Plano do Governo,. 
_da Aliança DEmocrática e, portanto, do Governo 
--do PMDB e- do_ PFL. só beneficiou, -estranha e 
surpreendeittemente, o PMDB e não beneficiou 
também o PFL, que era tão Governo quanto o 
PMDB? Por que essa repetida falácia? Por que 
essa repetida balela que o PMDB ganhou as elei­
ções em 1986 por caUSã do Piaria Cruzado? E 
por qLie o PFL também não ganhou? No mínimo 
deveria_ exiStir um equilíbrio de forças, no mínimo 
o PFL deveria, digamos, fazer 1 O ou 5 Goveina­
dores, ou aumentar em 50 a sua representação 
na Câmara e no Senado. Gostaria que V. ~me 
eXplicasse, porque isso volto a dizer, é uma falácia, 
é. uma balela continuamente reiterada, principál­
mente pelos prócereS do seU partido, o PFL 

O SR. JOÃO MENEZES - Devia haver o 
equilibrio de fo_rças. V. EX' disse, mas não houve. 

-O PMDB tomou conta de tudo com os recursos 
que teve, que o governo deu. Esta é a grande 
realidade, E por que o PMDB, quando falhou o 
Plano Cruzado - que nos dificulta até hoje, todo 
murldo se escorou-, por que as cúpulas respon­
sáveis do Partido não tOmaram uma providência? 
Gostaria muito que o Presidente da República 

- realmente, como Sua Exce:lência diz que passará 
sozinho a organizar o seu Minístério; Sua Exce­
l~cia não prectsa de organização de ninguém 
para defender o presidencialismo, que Sua Exce­
lência converse com o PMDB, dos Senadores Fer­
nando Henrique Cardoso, José Fogaça, Carlos 
Sant'Anna, Prisco V'~ana e outros. O Dr. Ulysses 
GuimarãeS está um pouco comprometido com 
ess.e neg6dõ: porqUe tem dificuldade de cami­
nhar dentro da heteroneidade de seu Partido. Há 
uma Plêiade enorme de Senadore~ e Deputados 
do PMDB, e de ~outros_ partidos, com quem se 
pode conversar e encontrar um caminho para 
a solução. 

O assuntO é- grave. Por mais que queiramos, 
. ~~vezes, levar p~ra a irreverência, mas os desde­
-bçamentos são graves. Pr~cisamos tomar uma 
providência, porque estamos com as greve_s_, urna 
e~. cima da outra, estamos com dificuldades fi. 
nanceiras, econômicas, externas_ e internas e en­
tão, ã política não pode ser mais comandada, 
. cpmo vinha_ sendo, pelo Partido do Movimento 
-Democrático Brasileiro. A política· tem que ser 
comandada peio Presidente da República~_ como 
Sua Excelência está fazendo e vai fazer. para o 
que tem tod.o q llRS$.0 apoiq. 

.r:e~o pennissão a V. Ex~ para dar apoio aquj 
ao meu_ líder, senão fica muito ruim para mim. 

-- O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- O tempo de V. ~ já ultrapassou em 16 nii-
-nuros:-
~ ~O SR. JOÃO MENEZES - Ouço o aparte 
do nobre Uder Senador Carlos Chi?~reUi. , 

O Sr. Carlos Chiarelli-Senador João Mene­
;zes, apenas um registro muito sumário, já qúe 
a. Presidência nos alerta que não devemos extra­
polar o tempo, ainda que boa parte do mesmo 
~l)ha sido ~;:ons_umid_a gen~rosamente pela üde­
rartça do PMDB. Gostaria de letribrãr aperias, so­
-Dre um aspecto da sua manifestação, que parece 
ç_ausa deJant~, inquietáção,l)a Bancada do PMDB, 

.. Lfj)prito- de V. ~ ~er _cercado por uma intrànqüi­
Iiôãde verbaJ e poi-uina ruidosa agressividade, 

Outubro de 1987 

o que me leva __ crer que realmente está ferindo 
alguni aspecto essencial do processo. De qual­
quer maneira, eu gostaria_ de lembrar, é que não 

_S__e_ çqn_seguiu até agora, Por maiores esforços, 
que se façam, com muita persuasão, com muita 
tranqüilídade, não se conseguiu até agora nenhu­
ma resposta às indagações objetivas feitas .com 
relação à administração da Previdência Social. A 
resposta vem sob o calor de contundentes ata­
ques pessoais, vem sob a forma de vinculação 
de notas subaltem<Js,, vem sob a forma de propos­
tas generalizantes de linhas ideológicas doutd­

-nárias. Aquilo que f o{ perguntado aqUi e não foi 
respondido, aquilo que ficou aqui no Senado co­
mo dever de casa do Mir"Jistro, e ele não fez o 
dever de casa, aquilo continua sem resposta. E 
o que estamos fazendo é apenas querer saber, 
c::omo querem saber os contribtüntes_ que mensal­
mente pagam as suas mensalidadeS empregados, 
empregadores, trabalhadores autônomos, como 
querem saber os aposentados e pensionistas, Por 
que estas medidas tão esdrúxulas, tão estranhas? 
Por que comprar sem concorrência? Por que pa· 
gar antecipado contra o mandamento da lei, por 
que contratar por milhões de dóla(es, quando"se 
tem condições de executgl.r, sem gravames, tare­
fas ·que são _usu_ais na vida previdenciária? Por 
que alegar que ·se- -eStá comprando em· Brasília, 
porque se está centra1izando adrninistraç_ão, e. ao 
mesmo tempo se adquirir prédios fantásticos no 
Rio de Janelro? Nada disto foi respondido e tudo 
foi questionado c::om documentação, inclusive, de 
fé pública. Registros de c::art6rios, atos de tabelio-­

-Oatos, na· maHf sadia manifeStaÇão do direito de 
perguntar e de esclarecer a opinião pública. Não 
adianta esbravejar, não adianta chorar perante as 
câmaras de televisão, não adianta o ar dramático, 
nem _a c::ontundência pessoal. Adiao~ ~ (i:spon· 
der, esclarecer, mostrar o amparo legal, dizer por 
que s_e fez aquilo que nã:o se consegue entender 
por que fói feito. Isso é que está sendo feito pelo 
PFL no dever inadiável, impostergável, de defen­
der o interesse público. Apenas gostaria de salien­
tar este fato, Sr. Presidente, p_ara tentar ajudar 
a colocar de cet:ta forma, chamar o feito à Oidem, 
para cjue não se fique neste debate colateral, oilde 
_se procura_ levantar a poeira, para que não se 
Veja adequ~Qam_ente. o c_aminho a seguir. Esta, 
a questão fundamental. Com relação: à postUra 
política do PFL, alguns estranham dizendo que 
o partido tomou uma iniciativa que nã.o teria cabi­
mento. As manifestações continuadas, seguidas, 
reiteradas do _Senhor Presidente da RepÓblica, di­
zendo que não aceita donos $~e Ministtqs, que 
Precisa reformular ó seu Ministério, que preciSa 
fazer um_oovo pacto, que não está. conseguindo 
ter harmonia dentr_o da sua equipe de governo, 
é a maior comprovação de que o PFL apenas 
denundou um fato que _era absolutamente irreal, 
e não foi o causador de uma tempestade pOlítica. 
A_tempestade havia, apenas o PFL fez o papel 
-de meteorologista e incUcou_a existência 9e fatos 
reais. 

O SR. JOÃO MENEZES- Mufto obrigado 
a_ V. Ex• pelo aparte esc:larecedor. O nobre Líder 
Carlos Chiarelli r~almente coloca a questão no 
seu devido termo, porque não se pode fugir e 
todos tem que saber, e o Ministro tem que saber 
que existe o Decreto~let n\' 2.300, que determina 
a obrigatoriedade da concorrência, tem que haver 
a concorrência. E também ele não pode deixar 
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de saber que existe o Decreto~lei n" 4.320, que 
proíbe o pagamento por antecipação, como foi 
feito com a compra das ambulâncias, quinhentas 
ambulâncias ou coisa parecida. 

Ora, são-esseS fatOs qiie eSfã:o na opinião públi­
ca, não ·se trata de atacar a pessoa do Sr. Raphael 

' de Almeida Magalhães. Aqui se trata de uma ques­
tão pública. O Governo ·predsa esclarecer, o Go­
verno precisa ter conhedmento, e o que o PFL 
fez foi justamente trazer à baila esses fatos, por­
que, se não fosse boje, continuaria tudo como 
está. A atitude do PFL foi absolutamente corrE-UI, 
o PFL eStá aqui pronto a dar sua cooperação 
ao Presidente da República, a acompanhar todos 
os atos do Presidente da República, acompanhá­
lo nessa caminhada dificil a que vem sendo joga­
do por incompreensão e por fnteresses particu­
lares e pessoais, por interesses políticos e concha­
vos. como até já declarou o Presidente da Repú­
blica em wna de suas entrevistas. 

O Sr. José Fogaça -V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES -Ouço V. Ex" com 
muito prazer. 

O SR. PRESIDENIE (Francisco Rollembe"rg) 
- Solicito ao nobre Orador que, após, conclua 
o seu discurso, como homenagem aos seus Cole­
gas que estão inscritos e que também desejam 
fazer pronunciamentos tão importantes como o 
de V. Ex" nesta tarde. 

O SR. JOÃO MENEZES - E sobretudo ho­
menagem a V. Ex", _que merece toda a consi­
deração. 

O Sr. José Fogaça - Eu apenas gostada 
de dizer a V. EX', nobre Senador João Menezes, 
que não posso entender como·novamehte se ten­
ta repisar, se tenta rebater nessa mesma tecla 
do Ministro da Previdência. O Ministro da Previ­
dência tomou uma iniciativa pessoal e dispôs-se, 
por sua própria iniciativa, a comparecer à Cãmara, 
ao Senado, fez um amplo debate e num amplo 
esclarecimento eliminou paulatinamente, elimi­
nou, a pauladas de argumentos sérios e lógicos, 
cada uma das acusações que a ele se faziam. 
No entanto, esta é uma questão, e_ este é um 
tema ao qual se volta, ao qual se retoma, perma­
nente, sistematicamente, porque há, por trás dis­
so, um único e visível objetivo. indi_sfarçável obje­
tivo-agora; que é-o--dtnen.tar produzir-uma ·cns-e 
artificial dentro do Governo, e inserir o PMDB no 
bojo dessa crise. 

Na verdade, quando o Presidente declara que 
não pode haver donos de Ministros, que ele pre­
cisa ter liberdade para administrar, para governar, 
para informar ao seu Ministério, quando ele acusa 
os Partidos que desequilibram a sua estrutura de 
Governo, eu acho, aliás, acho não, estou plena­
mente convencido de que o povo brasileiro sabe 
que ele está-se referindo é ao PFL. 

O SR. JOÃO MENEZES- Eminente Sena­
dor, primeiro, houve um engano de V. Ex!', porque 
o Ministro foi convocado para vir aqui ao Senado, 
não velo espontaneamente. Houve uma convo­
cação para ele vir ao Senado. E,- segurfélo, o pró­
prio Senador Nelson Wedekin, figura marcante 
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do ~PMDB, ao interpretar o Ministro, demonstra 
a sua preocupação e diz o seguinte: 

"O que desejo questionar não é a sua hon­
ra pessoal, sobre a qual, creio, não recai ne­
nhuma espécie de suspeição. Estou absolu­
tamente seguro de que nessa compra de 382 
apartamentos aqui, em Brasília, não lhe resul­
tou nenhum benefíCio pessoaL Mas não pos· 
so deixar de lhe diz_er que a aquisição desses 
apartamentos para a Previdência Social, reali­
zada sem licttação e sem conc_orrência, em· 

- bora a lei assim faculte em certas causas, 
a nós, os que somos admiradores e temos 
por V. EXt estima, respeito e consideração, 
alguns aesconfortos, e que nos permite e 
abre mais para fazermos alguns questiona­
mentos." 

Vê V. Ex' que o assunto é realmente causticante 
e não tem resposta. Causa desconforto aos seus 
Compariheiros, 

$; Ex• veio aqui, falou e já li todo o depoimento 
que prestou o Ministro Raphael de Almeida Maga­
lhães,_ mas as respostas não foram dadas e, até 
hoje, não se diz por que foram comprados os 
apartamentos sem concorrência, por que se pa­
gou adiantadamente as ambulâncias, por que fo­
ram contraiaãaS-fumas especiais pãra fazer levan­
tamentos de quanto ganha o funcionário do Minis­
tério. São necessárias firmas estrangeiras para fa­
zer o levantamento disso, para mostrar que o fun­
cionário ganha pouco? Isto todo mundo sabe, 
é um fato que não precisa de uma auditoria espe­
cializada! 

Sr. PfeSidente, agradeço a V. Ex' a paciência 
que teve para comigo e tenho a dizer, ainda, o 
seguinte; o fato está públiçº __ e notório, está, aqui, 
no jornal O Estado de S. Paulo - "Negociata 
da Previdência Atinge as Avaliações". 

O nosso interesse, o -meu Interesse, o interesse 
do Partido_ da Frente Uberal é, realmente, para 
que se- possa t.iltfapasscir isSo, para que" se ~entre 
na realidade e que o Presidente da República pos­
sa e faça, comp deve fazer o seu Ministério,· da 
maneira que melhor achar e entender. O PFL 

-estará aO-lado de Sua Excelência, para ajudá-lo 
nessã Cã-minhada espinhosa que a sua capaci­
dade e inteligência levarão a resultados positivos. 

Sr. Presidente, peço a V. EX' que faça transcre­
ver, em seguida a meu discurso~ eSte editorial 
de O Globo, intitulado "O Risco de wna Traição", 
puhlicadnna_dia.Q4 de-outubro.-e.--também, -inte.­
gralmente, a nota da Comissão Executiva Nado­
nal do Partido da Frente Liberal. 

Multo obrigado a V. Ex!' (Muito bem!) 

DOCUME!'ITOS A Q(JE SE REFERE O 
SR. JOÃO MENEZES EM SEU DISCURSO: 

Nota da Comissão Executiva Nacional do PFL 
em resposta à matéria que alguns Governadores 
do PMDB divulgaram hoje nos jornais do País: 

"A Executiva Nacional do PFL, analisando ma­
nifestações infelizes, inverídicas e grosseiras do 
Ministro da P~evid~ncia, Raphael de Almeida .Ma­
galhães, e_ a nota_ divulgada por alguns Gov_effia­
dores do PMDB, em que se ataca a Liderança 
Nacional do PFL, flxa posição a respeito do as­
sunto:- ----

a) A gestão do atual-Ministro clã_ Previdêilcia 
tem sido desastrada, como comprovam os fatos. 

Basta que se olhe o noticiário, para que se cons­
tate que os funcionários do MPAS estão em greve 
nacional, porque não conseguem conviver com 
wn Ministro que não cwnpriu a palavra com seus 
servidores; e mais: as passeatas nas principais 
Capitais e a maior concentração já vista de apo­
sentados e pensionistas no CongressO Nacional 
ocorrem- contra promessas não cumpridas, au­
mentos ridículos, benefícios escamoteados, 
anúncios não confirmados e o cr~cente descaso 
com os beneficiários mais pobres, e por isso, mais 
discriminados pelo atual Ministro da Previdência; 

b) Ninguém esqueceu ainda do lamentável es­
petáculo da presença do referido Ministro no Se­
nado da República, quando, interpelado, deixou 
sem resposta 18 indagações. Repetiu-se __ o episó­
dio ria sua Comparência à Càfn"~irá. dOs -Depu­
tados; 

c) O PFL- como porta-voz do povo brasileiro, 
que contribui, corno empregado, empregador e 
trabalhador autônomo para manter a Previdência 
-continua querendo saber, entre outras coisaS; 

1) Por que foram comprados 328 apartamen­
tos em Brasília, quando o Governo tem 11.000 
imóveis aqui, de sua propriedade? 

2) · Por que essa inexplicável aquisição se fez 
sem conco~ênda pública, q~~ndo a lei. rião a 
dispensa e a moral e a ética a exigem? 

3) Por que se pagou pelos apartamentos mais 
de três milhões de cruzados, à vista, em junho, 
quando apartamentos idênticos, no mesmo pré­

. dio, foram vendidos, quatro meses antes, por oito­
centos mil cruzados? 

4) Por que se tentou justificar a licitude da 
trahSãÇão; embasando-a em uma avaliação atri· 
buída pelo Ministro da Previdência ao Sindicato 
dos CorretoreS -de Imóveis de Brasília, entidade 
que logo a desmentiu oficial e publicamente, di­
zendo ser falso o laudo por ele citado? 

5) Por que foram_ adquiridas sem concorrên­
Cia pública e pagas antecipadamente mais de 500 
ambulâncias adquiridas de uma s6 empresa, 
quando a lei e o Tribunal de Contas proíbem 
que o Poder Público faça pagamentos antes do 
recebimento do produto adquirido? 

6) Por que adquirir um prédio para a Data­
prev, em janeiro de 1987, por um valor oito vezes 
maior do que o -constante da avaliação feita em 
novembro de 1986? 

7) Por que comprar tal edifício no Rio de Ja­
neiro, fJXando a Dataprev lá, quando, ao mesmo 
tempo, adquirem-se apartamentos em Brasília, 
alegando~ se ~ue- s-e--e-stá- transfetíti,Oó-o-MPAS e 
suas instituições para a Capital Féaeral? Afinal, 
quem está mal localizado: a Dataprev no Rio ou 
os apartamentos funcionais em Brasília? 

8) Por que contratar sem concorrência públi­
ca empresas multinacionals de auditoria, ao preço 

· de dez milhões de dólares ( corresponde ao que 
recebem por mês 500.000 trabalhadores rurais 
aposentados por invalidez) para fazer o que faria 
sem ônus o Tribunal de Contas da União e o 
Sistema de Controle do próprio MPAS? 

d) Do Ministro, até agora, a Nação não ouviu 
respostas a uma sequer destas acusações; 

e) A nota de alguns Governadores do PMDB 
solidarizando-se com o Ministro da Previdência 
os compromete com tudo quanto ele tem feito 
fora da lei ~.sem prestar contas à Nação; segura­
mente tais ·aovemadore_s apóiam o Ministro con­
tra os servidores, os aposentados e os pensio« 
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nistas, que sofrem as conseqüênicas de sua admi­
nistração; contra os segurados, contribuintes do 
País inteiro, -que vêem seu dinheiro jogado fora 
em aquisições luxuosas, sero c.oncorrência públi­
ca, comprando-se pelo O" ... r.:o.- v.'l!e o prédio 
de que não se precisa; 

f) t. estranhável que Gov<;;~l u:IQO(es se reúnam 
para hipotecar solidariedade a um Ministro que 
não está apenas sendo questionado pelos paliti· 
cos, pelos servidores, pelos segurados, pelos apo­
sentados, pela imprensa, mas que,- além disso, 
teve suspensa, por sentença judicial, a inexplicável 
compra de apartamentos em BrasíJia; 

g) Ademais, o Minis_tro da Previdência, desco­
bertos os d_esmandos e as ilidtudeS Cometidas 
na sua gestão, perdeu a compostura ~. ao il-1\lés 
de tentar esclarecer, como era de seu dever, a 
opinião pública, partiu para a agressão torpe e 
mesquinha; 

h) Por tudo isto,- e pelo que se pode verificar, 
complementarmente, das conclusões ane~s das 
ComissõeS Técnicas Especiais do PFL, o Partido 
da Frente liberal estranha e lamenta a referida 
nota de alguns Governadores-do PMDB_J_q!lé. de­
fendem o índefensâvel e apóiam o insustentável, 
em detrimento do interesse e da l;"!loralidade Públi­
ca." Cordiais Saudações. SENADOR MARÇO MA­
CIEL-PRESIDENTE NACIONAL DO PFL, E DE­
PUTADO SAULO QUEIROZ- SECRETÁRIO­
GERAL DO PFL. 

O RISCO DE UMA TRAIÇÃO 

A Ulysses Guimarães -~ a.;Erntuamos ontem 
- impõem-se a missão de liderar o PMDB e a 
Constituinfe para o presidenciaHsmo, ao qual deve 
a fidelidade da _coerência com a pregação da sua 
vida inteira. 

Não esquece a Nação a grandeza do papel que 
lhe coube em 1984, época dos grandes comídos 
pela eleição direta do Pr~sidentê d~ B.epública, 
quando Ih e foi dada. a ª~c;unh~ jâ hist6r(câ de 
"Senhor Diretas", ·· 

No desfecho vitorioso daquela memorável 
campanha, Tancredo Neve~ assumiu o cOmPro­
misso de que a sua eleiÇão para a Chefia do Go­
verno, com o apoio em todos os quadrantes, seria 
a última realizada através do Parlamento. Daí para 
frente, só diretas. 

Ulysses e Tancredo firm~rar'l) _assim, naqueles 
dias, um pacto político osteõsivõ que condenava 
definitivamente qualquer forma de governo que 
recorresse a método$ Qarlamentaristas da esc:olha 
indireta do Chefe do GoVerno. --

Ao exigir a eleição direta do Presidente da Repú­
blica, nos futuros mandatos, Tancredo e Ulysses, 
à frente do PMDB, interpretavam a vonta_de do 
povo de ter um Presidente_ ungido e legitimado 
pela soberania do _su(cá~io universal. Proclam~­
vam o imperativo _de_um_ Presidente que incorpo­
rasse essa soberania, e não uma figura diminuída 
diante de _um Primeiro-Ministro eleito indireta­
mente por um sistema partidário oligárquico, re­
presentado por um punhado de votos no Paria~ 
mente. 

O Pais é dotado 4e memória. Re{:orda que exa­
tamente há três anos tento!J·s...~apelar para_o artifí­
cio faccioso da ~'fidelidade partidária" dÜ~PDS~ 
a fim de se rnan_ter no poder, por eleiçãO indireta, 
a oligarquia então dominante, E hoje defronta-se 
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c:om a repetição da mesma tentativa e do mesmo 
~ a_~ficio, com a única alteração do partido a ser 
_ben~fjçiadç.: 9 PMDB. 

Estamos .assim na iminência de uma traição 
imperdoável a um Compromisso firmado com a 
f'1ação,_ 

- --o Deputado Ulysses Guimarães é homem de 
honra pessoal e poi(tica. Ele terá certo na lem­
brança a convic-ção de que a pedra-de-toque que 
poderá equilibrar o novo artifício constitucional 
terá de possuir necessariamente o formato presi­

. denciaJista, integrando as chefias de Estado e de 
- Qoverno. 

_ • _Nénhum·ouTro- niodelo resgatará a palavra as-
surilida ao àr livre. -

Não estamos apenas enfrentando uma questão 
teórica sobre sistemas de governo. É o fluxo do 
riO da l::fi_stória que está em causa. Colocar contra 
esse fluxo o dique do parlamentarismo constituirá 
um desrespeito à vontade do povo, inequivoca­
mente demonstrada em praça pública. 

· Tal Burla poderá_ pôr em risco a reinstitucio­
nalização do País. 

, ]iJ:O DO PRESIDENTE 
1'1• 207, de 1986 

O Presidente do -Senado Federal, no uso das 
-atnbUíÇ:õês- que lhe conferem ~ arts. 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Reg'imento Interno e de 
ãtofdo com. o disposto no art. 14 da Resolução 
n"' 124, de 1987, resolve nomear Caio Torres, 
Técnico em Legislação e O~çamento, Oasse "Es­

. pedal", Referência NS-25, do Quadro Permanen­
-te do Senado Federal. para Diretor-Executivo do 

CEDESEN. 

Senado Federal, 8 de outubro_de 1987. ~ 
Humberto lucen"a, Presidente. 

ATO DÕ PRESIDEI'ITE 
1'1•~8, de 1987 -, 

O Yresidente do Sen~do Federal, no uso das 
-a_!ribL!ições que lhe conferem os artigos 52, item 
_ 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e· de 
acordo com o disposto no art. 49 da Resoluç-ão 
no 124, de 1987, resolve_norn~ar Estevão Chaves 
-ae Rezende Martins, Eduardo Jor.9e Caldas Pe-
-reiia e Cuido Faria -d.e Carvalho para membros 
do Cons.elho Técnico do CEDESE{'i, 

Senado Federal, 8 cje outubro de J987. -
Humberto Lucena, Presidente. 

PORTARIA 
1'1• 027, de 1987 

- (Y'blretóf-Geral-â.o senado Federal, no uso das 
atrlbuições que lhe <;onfere o artigo 2-15 do Regu­
lamento Administrativo do Senado Federal, e ten­
do ern vista o diSposto no artigo 482, pará:-grafo 
1 "', do mesmo Regulamento, resolve designar 
Djalma José Pereira da Costa, Assessor Legis­
l~ivo, Afrânío CavalCanti Mello Júnior, Assessor 
Legislativo e Paulo lrine.u Portes, Técnico Legis­
Iãtivo para, sob a presidência do primeiro, integra-
· rem a Comissão de_.Sindicância incumbida de 
apufar os fatos constantes do Proce.s~o n"' 

· oi69~waz-r -
&nadõ'F~eral, 8 de outubro de 1987.-José 

Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

ATAS PE COMISSÕES 

ÇOMJSSÃO ESP!lCIAL 

Criada com a finaUdade de "levantar 
o grau de estatização da economia brasi~ 
lelra e participação das empresas esta~ 
tab1 no en~lvidamento externo e Interno 
no País". 

2• REUNIÃO, REAUZADA EM 
22 DE SETEMBRO DE 1987 

Às dez horas do _dia vinte e dois de setembro 
do ano de mil novecentos e oitenta e s~te, na 
Sala de Reuniões da Comissão -de_Finanças, pre. 
sentes os Srs, Senadores lrapuan Costa Júnior, 
Presidente, Saldanha Derzi, José Agripino Maia 
e Nabor Júnior:, reúne-se_a Comissão Especial, 
criada ~om a finalidade de '1evantar o grau d~ 
estatização da economia brasileira e participação 
das empresas estatais no endividamento externo 
e interno no País". 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior 
que, em seguida, é dada como aprovada. 

Havendo número regimental o Se:ilhor Presi­
dente declara abertos_ os trabalhos, passando à 
leitura da programação (anexa) da Comissão. Em 
discussão e votação, é aprovada. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião e, parac_onstar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, 
Assistente _da Comissão, lavrei a pre?ente Ata que 
lida ~ aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
del!t_e e !r_á ~ publicaç:ão. 

ANEXO À ATA DA 2• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO ESPECIAL, CRIADA COM A FINAL!-

,- DADEDE "LEVANTAROGRAUDEESTATI­
ZAÇÃO DA ECONOMIA BRAS!LEIM E PAR­
TICIPAÇÃO DAS EMPRESAS ESTATAÍS NO 

. ENI:l!YIDAME;;l'ITO EXTERNO E INTERNO 
~.~Ná"PíJS", RÉAUZADA EM 22 DE SETEM­

BRO DE 1987, QUE .SE PUBUCA COM A 
. DEV!j)AI\UTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDEN--IE:. -o . 

Presidente: SeO.,dor lrapuan Costa Júnior 
~RelC~-tOr: S~i)ã.dõr Divaldo Suruagy 

L CARÁTER DA COMISSÃO 
(Pesqut.Sa, não policial, visando p"rodUzir Uffi do­

- cumento orientado.) .. 

2_• PROGRAMA DE TRÁBALHÓO 
-- 2-.L:.:....Assessoria·· 

22-..;.;...Depoimentós 
-23--LeVantamento de dados 

~-~ 2.4 -;o Homogeneização dos dados, exames, 
av<:Iliação e redaç~o. 

3. RELACIONAR DEPOENTES E CRO!'IOGRA­
MAR PARA OS DEPOIMENTOS 

3.1-Área não financclra e financeira 

Superintendente SEST 
Ex-Superindente SEST 
Jornalistas (Visão, O Estado de S. Paulo, 

Folha de S. Paulo) · 
Professores universitários (FGV, USP, UniCamp 

eUnB) 
Presidep.te1=EBRABAN 
Presidenté ABBC~ -
Diretor área bancáriÓ_ Banco Central (ou outra 

autoridade · '""' · 
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mais ligada ao problema) 
Presidente de associação de clas_ses do funcio­

nalismo. 
Presidente Petrobrás • 

. , 
3.2 - Contatos {~trosamento de asses-

sorias) ,~ ,._., 

Presidente Banco Central 
Superintendente SEST 
Ministro da Fazenda 
Presidente FIESP 

3.3- Cronograma 
Depoimentos - até 30-outubro-87 
Coleta de dados - até 30-outid:lió::87 
Exame dos dados e depoimentos - até 

15-novembro-87 
Relatório final- até 30-novembro-87 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE II'IQUÉRITO 

Criada através da Resolução no 059 
de 1987; destinada a apurar as irregula­
ridades e seus responsáveis peJas impof\o 
tações de alimentos por órgãos governa­
mentais. 

fi' REUNIÃO, REAUZADA EM 
24 DE SETEMBRO DE 1987 

lv:Js vinte e quatro dias do mes de setembro 
de mil novecentos e oitenta e sete às dez horas, 
na Sala da Comissão de Relações Exteriores, pre­
sentes os Senhores Senadores Dirceu Caffieiro, 
fv\auro Borges e Cid Sabóia de Carvalho e o Depu­
tado Roberto Cardoso Alves reuniu-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, destinada a apurar as 
irregularidades e seus responsáveis pelas impor­
tações de alimentos por órgãos governamentais. 

O Senhor Presidente declarou abertos os traba­
lhos da Comissão, informando aos presentes que 
a finalidade da reunião seria ouvir o depoimento 
do Senhor Flávio Telles de Menezes Presidente 
da Sociedade Rural Brasileira. 

O Senhor Presidente coricedeu a palavra ao 
depoente, que prestou o juramento de praxe. 

Iniciou sua exposição citando os fatos que de­
ram origem às importações no ano de 1986. fnfor- -
mau que a partir de primeiro de março, com 
o Plano Cruzado, o congelamento de preços signi­
fica um desconhecimento de fatos, e que a ausên­
cia de informações confiáveis quantO á previsão 
da safra e a falta de acompanhamento das deci­
sões administrativas governamentais, fizeram 
amadurecer as decisões de importações no ano 
passado. Citou, também, o fato da isenção de 
impostos para os produtos importados e para o 
produtor estrangeiro havia o pagamento à vista 
e com moeda forte, acontecendo o- inversó para 
o produtor nacional. 

Encerrada a exposição do orador, o Senhor 
Presidente passou a fase interpelatória, conceden­
do a palavra ao Senhor Senador Mauro Borges, 
que agradeceu a clareza dos esclarecimentos fei­
tos pelo depoente e considerou desnecessária a 
formulação de perguntas. 

Em seguida o Deputado Roberto Cardoso Alves 
pede a palavra para lamentar a ausência das lide­
ranças políticas e sugere que se pleiteie, junto 
à Mesa do Senado, a publicação de separatas 
da exposiç!o proferida pelo Presidente da Sacie-

dade Rural Brasileira para serem distribuidas aos 
Parlamentares e demais interessados. 

O Séiilior Presidente comunica ao Senhor De­
putado Cardoso Alves que examinará a sua pro­
posta . 

Em seguida o Senhor Presidente levantou 
questões alusivas aos debates, que foi, respondido 
pelo orador. 

_QSenbor Senador Cid Sabóia de C&vaiho, pe­
de a palavra, sendo atendido pelo Senhor Presi­
dente, e faz indagações sobre o assunto em pauta, 
sendo devidamente esclarec;ido pelo depoente. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente agradece a presença do convocado e encer­
ra a reunião, comunicando aos Senhores Mem­
bros da Comissão que suspenderá as reuniões 
até que se receba do Gabinete Civil a documen­
tação solicitada, e para constar eu, Oeide Maria 
Ferreira da Cruz-, Assistente da Comissão, lavrei 
a presente ata que, lida e aprovada pelo Senhor 
Presidente será assinada e irá a publicação junta­
mente C<?m os apanhamentos taquigráficos. 

A!YEXO À ATA DA 6• REUNIÃO DA CO­
M!SSÁO P!lRLAMENT!lR DE fNQ(JÉRJTO, 
O?b'ILM A TRA IIÉS DA RESOLUÇÃO N' 59, 
DE 1987, DEST7NADA A APURAR AS IRRE­
QULARJDADES E SEUS RESPONSÁVEIS 
PELAS IJI!f!ORTAÇÕES DE JlLIJI1ENTOS 
POR ÓROAOS GOVERNAMENTAl$ REI'JJ-
21\DA NO DIA 24 DE SETEMBRO DE 1987,~ 
Nll &<\UI DA COMISSÃO DE RElAÇÕES 
EXTERIORES ÀS 10:00 HORAS DESTINII­
LMA OfJWR O DEPOIJI!ENTO DO SR. FlÁ­
VIO TELLES DE JI!ENEZEs __:_~ PRESIDEN­
TE DA SOGEDIIDE RURAL 13RASILEIRII, 
Q(JE SE PUBUCA C0/11 A DEV/Dil AUTOR/-~ 
Z<\ÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE. 

-Presidente: SenadOr Dirceu Cneiro 
Vice-Presidente: Senador Lourival Baptista 
Relatl?r: Senador Mauro Borges 
{integra do apanhamento taquigrálico da reu­

nião) 

O SR. PRESIDENTE (Dírceu Carneiro) - Ha­
vendo número legal, declaro abertos os trabalhos 
da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre a 
Importação de Alimentos. Ouviremos, hoje, o de~ 
poimento do Dr. Aávio Telles de Menezes, Presi­
dente da Sociedade Rural Brasileira, a quem con­
vidamos a fazer parte desta Mesa. 

Para inidarmos este depoimento, solicito ao 
Or_. Bávio Telles de MenezeS que faça o juramento 
de praxe e convidamos todos os participantes pa­
ra que fiquem de pé a fim de ouvirmos o depoente. 

O SR. FlÁVIO TELLES DE MENEZES -Juro, 
como dever de consciência, dizer toda a verdade, 
nada omitindo do que seja do meu conhecimento 
sobre quaisquer fatos relacionados com a investi­
gação a cargo desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito, destinada a apurar denúncias, as irregu­
laridades e ~eus responsáveis pela importação de 
alimentos por órgãos governamentais. 

O SR. PRESlDENTE (Dirceu Carneiro)- COrri 
a palavra. então, o Dr. Flávio Telles de Menezes, 
para prestar os seu deçoimento. 

O SR. FLÁVIO TELLES DE MENEZES - Exm• 
Sr. Senador Dirceu Carneiro, Presidente desta Co­
missão Parlamentar de Inquérito, Exm9 Sr. Sena~-

dor _Mauro Borges, digno Relator da mesma Co­
missão, Srs. Membros da Comissão, minhas S~. 
meus Srs: 

O episódio das importações de alimentos reali­
zadas no decorrer do ano de 1986 e no inklo 
do ano de 1987, como política governamental 
de abastecimento do Brasil, é _um dos episódios 
responsáveis pelo maior grau de prejuízo à produ­
ção rural brasileira de que se tem conhecimento 
nos últimos anos. 

Para que meu depoimento tenha alguma vali­
dade e possa de alguma forma- servir de subsidio 
à Comissão, gostaria de iniciéir rerriénorando os 
fatos, as causas anteriores que deram origem às 
decisões governamentais na área de comércio 
exterior, exportação e importação de produtos 
agrícolas no- ano de 1986. Tivemos _uma forte 
seca no Centro-sul do Brasil durante o ano de 
1985 .. Naquela ocasião não só houve um retarda­
mento do plantio de uma boa parcela, ou seja, 
da maior parte da área agrícola do Centro-Sul 
como também aquelas regiões que, tendo rece­
bido algumas chuvas esporádicas tiveram perdi­
d_os os s_eus primeiros plantios nOs meses de outu­
bro, nov_embro e_ d_ezembro de 1985. 

Surgiu, em toda a coletividade agrícola nacional 
um sentimento de pânico, de desespero e ao mes­
mo· tempo o GovelJitÇcõl'fi pouca~;-quantidades 
de estoques internos de alimentos e a braços com 
uma inflação crescente que atingia os· dois dígitos 
do final do ano de 1985, realizou reuniões de 
emergência nas áreas produtoras nos Estados 
de São Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul, Mato 
Grosso do Sul, procurando colher informações, 
colher dados que pudessem, de alguma forma, 
revelar os caminhos a serem seguidos para en­
frentar a situação de crise que se lhe antepunha. 
Essas reuniões realizadas no final de dezembro 
de 1985 e no inicio de janeiro de 1986, com 
a presença de produtores rurais, lideranças agrí­
colas, Secretários de agricultura desses Estados, 
revelou uma realidade muito dura e a perspectiva 
de que houvesse fortes quebras na produção de 
grãos no ano de 1986. --
Nes~ oc&.sião o Governo tomou algumas deci­

sões de política agríCola que representavam con­
cessões de novos créditos de plantio para os agri­
cultores que já havia perdido suas primeiras plan­
tações, modificação nos valores financiados com 
condições mais favorecidas, inclusive rompendo 
uma tradição do passado, permitiu novos finan­
ciamentos de custeio fora de época com a inten­
ção de,' digamos, jogar na sorte, tentar ver se 
ainda era possível plantar no início do ano de 
1986 e, com isso, salvar alguma coísa da produ­
ção agrícola do Centro-Sul. 

Baseado nessas informações, os órgãos gover­
namentais começaram a nutrir, dentro dos seus 
Conselhos, a idéia de que seria necessário prover 
estoques de produtos agrícolas para enfrentar o 
que viria a ser, em 1986, uma dura entressafra. 

Acontece que essa movimentação, do início 
da safra, infelizmente, não foi seguida por um 
acompanhamento das condições posteriores. TI­
vemos, a partir de janeiro, uma total modificação 
no clima do Centro-Sul e as providências tomadas 
para, de alguma forma, atenuar a crise que se 
nos parecia totalmente irreparável surtiam efeito. 
Essas providências resultaram em rE:plantio, fora 
de época, mas o fora de época 86 revelou-se 
suficiente para que a produção nacional se recu-
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perasse. Tivemos, então, a partir dessas medidas, 
uma recuperação das áre,as plantadas e, c:om o 
bom regime de chuvas que houve, a partir de 
janeiro, tivemos a recuperação do estado das la­
vouras e todas as previsões iniciais de quebra, 
que previam uma produção em tomo de 40 mi· 
lhões a 42 milhões de toneladas de grãos, se 
recuperam, a partir de fevereiro, de modo que 
chegamos a 50, 52 milhões de toneladas, que 
não pareciam mais possNeis de serem atingidas 
no início do plantio. 

No entanto, baseado na visão anterior, o Gover­
no já havia constituído urn Conselho Jnterminis­
terial de Abastecimento (CINAB) - se não me 
engano em fevereiro de 1986- e este ConSelho, 
que tinha uma total predominância do Ministério 
da Fazenda e não do Ministério da Agric:ultura, 
como deveria ser, porque se trata de um órgão 
vim:ulado à produção e abastecimento de gêne· 
ros allmentícios e não administração fazendária, 
administração do Tesouro desta Nação. Este 
Conselho. movido pela preocupação anterior, se­
guiu nos seus estudos e providêndas no .sentido 
de garantir o abastecimento. Enquanto isso se 
passava do lado da produção, do lado da adminis-­
tração da economia nacional, em 27, ou 28 de 
fevereiro, o Governo editou o Programa de Estabi­
lização Econômica, o Plano Cruzado, que conge~ 
!ou os preços de todos os produtos e servíços 
no Brasil; e, a partir de }9 de março, já em vigor 
o Plano Cruzado, num exercido de temeridade 
econômica, congelamento de preço::; de produtos 
agrícolas de primeira nec:essida.de, num momen~ 
to em que os estoques nadon~ls eram baixos 
e que a produção agricola da.q!Jele ano estava 
ainda sob forte suspeição quanto aos seus volu~ 
mes, o congelamento por tempo indetenninado 
desses genêros alimentkios representava, no mi­
nimo, um desconhecimento dos fatos, e no máxi­
mo, o exerciçio !=!e temeridade econômica. 

O congelamento perdurOU· no. iempo, muito 
embora um dos dispositivos do_ decreto--lei que 
aprovou o Plano Cruzado, permltisse que por mo­
tivos ligados à conjuntura, portanto ligados à en~ 
tressafra, fosse possível a modificação dos preços 
agrícolas sem. ferir o espírito do Programa de Esta­
bilização Econômica. 

A partir de março, abril, de 1986, conjugaram~ 
se dois fatos igualmente nefastos para a condução 
de uma política de abastecimento em qualquer 
País. Em primeiro lugar, a ausência de informa­
ções confi~v_eis com relação %:? safras nacionais. 
Um sistema_ de informações defiç:iente introduz 
uma variável negativa em qualquer decisão de 
política econômica e muito especialmente em de­
cisões ligadas ao abastecimento. Esse é um fato 
no Brasii, e que não foi mudado até hoje e, portan~ 
to, as decisões que se seguiram tiveram origem 
nesse primeiro problema, problema serifssirno, 
que é o da defici~nda das informações agrícolas, 
da deficiência c:juantO às previsões de safra oc:or~ 
ridas no Brasil 

O segundo problema diz re_spetto á falta de 
acompanhamento, o que se chama de foUow 
up, das decisões ªdministrativas governamentais. 
Uma vez pressionadas pela situação emptrlca evi~ 
dente da seca do final dq ano de 1985, toma~ 
raro-se todas as decisões, todas as medidas ne­
cessárias para "damerrar" um processo de forma­
ção de estoques e não maís se preocupou o go­
verno em saber se as chuvas haviam voltado e 
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se haveria condições de recuperação da produção 
nacional em tempo hábil, o que, empiricamente, 
é possível verificar, mesmo com um sistema de 
informação deficiente. 

A somatória dessas duas condições - iDefi­
ciência do sistema de informaçãO e falta de foUow 
up das decisões tomadas no Governo fez amadu­
recer a decisão pelas grandes importações de 
alimentos do ano passado. 

O lado polltico da questão, isto é, a necessidade 
de se manter congelados os preçQS dos alimen­
tos; enquanto aumentava o consumo, estimulado 
não só por uma correção real dos salários, como 
também pelO aumento da massa salarial, devido 
ao iricremento do nível de atividade econômica 
no País e pelos Saques rias cadernetas de pou­
pança, levou o Governo a determinar a impor­
tação-de produtos a1imentícios. 

Relativamente a essa decisão de Unportar, cha­
mo a atenção para alguns fatOs da maior impor~ 
tância para a política agrícola-eas-conseqüênc:ias 
que trazem à produção nacional. 

O m.ilh-º e arroz, por exemplo, que foram os 
dois produtos agrícolas básicos mais importados 
no ano passado, além de estarem submetidos 
à tributação do Imposto de Circulação de Merca­
doriªs no valor de 17%, sofrem também diversas 
tributações indiretas, quer SObre a terra, qUer so­
bre o_ seu faturamentçl, quer sobre contribuições 
previdenciárias incidentes sobre o valor fínal de 
venda. 

Mesmo durante _o período em que o Governo 
se ímpressionara com a escassez de produtos 
agrícolas, nenhuma medida frscal foi tomada no 
sentid,o de es(fmular a produção nacfonai. No en­
tanto, quando se adotaram as dedsões de impor­
tação, elas vieram acompanhadas de isenção total 
dos impostos. 

A intemalização dos produtos importados no 
BfciSil, como milho, arroz, leite, carne e feijão, fez­
se com isenção total de impostos, como o IOF 
e o Imposto d~ Importação, e com a desoneração 
da necessJdade de dep6sito prévio para impor~ 
taÇões ou de obtençãO de financiamento para 
.PaQã_~-eht() das importações ou seja, com paga­
nierttõ .ã-_VI$ em-moeda forte. T odes os produ~ 
teres nacionais sabem da dificuldade de vender 
a sua safra à vista, quandO esse mesmo governo 
havia proposto o pagamento parcelado do preço 
minimo em cincO meses para õ produtor nacio­
nal. 

Nessa- época, no Brasil, o tratamento para a 
compra de produtos agrícolas era o seguinte: para 
o produtor estrangeiro, pagamento à vista em 
moeda forte, com isenção de impostos; para o 
produtor nacional, pagamento a prazo com toda 
a tributação existente. 

Isso, se possível, seria da mais alta gravidade. 
Mas há outras considerações a respeito. A agri~ 
cultura não é uma atividade despicienda no mun­
do; tem uma importância fundamental mesmo 
nos países des,envolvidos. Aliás, estes dão-lhe 
umã importância muito maior do que lhe dá o 
Brasil. 

Nao-há exemplo de uin país desenvolvido que 
não tenha wna política agricola aprovada por lei 
e que não seja mantida estável no decorrer do 
terrlpó~ Mais que isoo: não existe hoje. quer na 
Comunidade Econômica Européia, quer nos Es­
tados Unidos, quer no Japão. uma política agrí-
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cola neutra. Existe, sim, uma política agrícola de 
pesados subsídios aos produtores_intemos, que 
lhes garante reserva de mercado nadonai, o qUe 
impõe _aos consumidores desses países o paga­
mento de um preço brutalmente mais alto do 
que os preçoS reais vigentes no mercado interna­
cional. Para dar um exemplo, nos Estados Unidos, 
o consumidor de açúdl.r" pagã -s~is bilhões de 
dólares por ano a mais pélciprõduto-que tOn$bróe 
do que pagaria se as importa:çõêS fOssem livres. 
Além disso, as exportações dos excedentes agri· 
colas $ª0 pesadamente subsidiadas. 

Portanto, o que o Governo brasileiro fez ao auto­
rizar iniportações de grãos subsJdiadas na_origetn 
foi pagar à vista o produtor estrangeiro, re<:eber 
essa mercadoria sem imposto·s e compactuar 
com política de subsidio_ na exportação, qúe o 
próprio Presidente brasileiro condenÇlu m,un dis­
curso na ONU, ou seja, a atuaç-ão- COncreta do 
Governo brasileiro em relação às importações de 
produtos agrícolas colide frontalmente com o dis~ 
curso feito pelo Presidente da República nas Na~ 
ções Cinídas, em I 985. __ 

_CQmo as condições de produção haviàm me-­
lhorado sensivelmente no decorrer do primeiro 
semestre de 86, as previsões inicialmente feitas 
de quebra reduziram-se, os produtores puderam 
colher, com algum atraso, é verdade, uma safra 
de milho em tomo de 21 milhões de toneladas 
de grãos; uma safra de arroz em tomo de 1 O 
milhões de toneladas. E como o consumo nàcio­
nal de aproxima historicamente desses níveis, pa­
ra esses dois cereais, as importações autorizadas 
a partir dos meses de março e abril de 86 vieram 
competir com a produção_nac!onal. E-aí nós te­
mos a segunda pane da política de importação 
feita pelo GOYemo bras:ileiro naquela ocasião, que 
foi a venda desses produtos abaixo do seu custo 
de importação sem _impostos. Não só as j_mpof~ 
tações foram feitas em condições priVIlegiadas, 
em diversos casos em que houve venda de _esto­
que, como, por exemplo, no caso tio milho e 
arroz. abaixo do seu preço de internalização no 
Brasil, o que c:aracteriza, na doutrina econômica, 
a prática do dumping, só que c::(esta vez pr6.ticado 
pelo Governo contra o produtor nacional e não 
por uma empresa contr~ ou,tra$ empresas que 
trabalham no rnesmo setor. Acho que os simples 
fatos, qué são hoje fatos da hiStória do_ 6rªsil, 
não prec:isam de adjetivos, não preci::;am de quali­
ficação, eles têm um peso em si mesmos, eles 
representam uma fase da história_ econômica bra­
sileira em que a produção agrlcola nacional ficou 
relegada a segundo plano em relação às necessi­
dades de aplicação de uma política econômJ.ca 
consistente num c9ngelamento de preços a qual­
quer custo. Essas importaÇões procedidas. nessa 
ocasião tiveram um problema adicional: a inade­
quação dos portos brasileiros, das estt:Lituras de 
transporte, das estrutur~s de comerdaliz.ação para 
a bnportação. O Brasil é um País que rarissimas 
vezes independeu de importações de produtos 
agricolas para poder manter o seu abastecimento 
interno. Ao contrário, o Brasil é um País cuja urba­
nização e industrialização foram feitas à custa de 
transferência de renda, principalmente da ~nda 
gerada na exportação dos produtos agric;:ola_s; o 
Brasil é um_ país cujos portos, cujos guindastes, 
cujos armazêns estão preparado_s para c:arga de 
navios e não descarga de navios; o Brasil é um 
pais cuja rede de armazenagem, de transportes 
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rodoviários e ferroviários está preparada para tra­
zer produto do centro de produção para o centro 
de consumo e para os portos de embarque. Por­
tanto, uma dificuldade adicional causada por esse 
despreparo da estrutura brasileira fez com que 
as importações acabassem sendo intemalizadas 
fora. de hora. Elas sequer chegaram, todas, uma 
parcela, sím, chegou, mas sequer <:hegaram todas 
antes ela colheita da safra seguinte e as autoriza­
ções -ditdas para a importação, qUer para a iniciã­
tiva privada, quer para órgãos subordinados ao 
próprio Go~mo, como, po{·exemplo,_ a lNTEF­
BRAS, acabaram sendo ·cumpridas ao longo de 
todo o segunda semestre de 86 e- de 87. E já 
se começava a colher a grande ~fr'ª de 87, quan­
do ainda estavam chegando navios carregados 
com milho, carne, arroz e ainda estávamos por 
receber partidas de cereais, por ·exemplo, de paí­
ses vizinhos, como--Argentina, por via rodoviária 
e ferroviária. De modo que é uma sucessão im­
pressionante de equivocas. é urna sucessão real­
mente impressióhiStã, digamos assim, de medi­
das prejudiciais à produção nacional que, por um 
Jado, não levam a nenhum benefício ao consu­
midor, na medida em que o Brasil s6 pôde fazer 
essas importações episodic_amente. Até admito 
- embora corno produtor considere totalmente 
errado- que a sociedade brasileira possa, demo­
craticamente, se assim o desejar, se tornar depen· 
dente de fornecimento de países estrangeiros. se 
isto_ for decidido democraticamente e -aSsim for 
a vontade do povo brasileiro, acho que até isso 
poderia ser determinado. Acontece, porêm, que 
isso não foi determinado pelo povo brasileíro e 
acontece que o País não tem cOndições econô· 
micas para manter importações ao longo dos 
anos. 

Quero-lembrar aqui UJTi fato que ocorreu no_ 
pós-guerra, após a 11 Guerra Mundía~ quando o 
Brasil começou a receber ofertas de fornecimento 
de trigo dentro do quadro da PubUc I..aw 480, 
dos Estados Unidos, que deseJavas vender seus 

grandes excedentes de produtos agricolas e finan­
ciava a venda, 40 anos de prazo, e pagamento 
em moeda do país importador, pagamento em 
cruzeiros, que destruiu a tritkultura do Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina i! Paraná que exfstia ã:ntes 
da D Guerra Mundial, mas que não podia competir 
com os subsídios oriundos do tesouro norte-ame­
ricano. O produtor do interior do Rio_ Gra~de do_ 
Su1, de Santa Catariná nãO tem condições 'de 
competir com Fort Knox. É a maçã envenenada, 
é a maçã oferecida numa salva de outro, muito 
vermelha, mas com veneno dentro, que é muito 
fácil de tomar na hora em que é oferedda, mas 
que, depois,_destrói quem a come. ~ eSS~- a pOlí~ 
tica da Comunidade Econômica Européia, é essa 
a política dos Estados Unidos e nós embarcamos 
na política dos Estados Unidos, da Comunidade 
Econômica Europêia, recebendo produtos cujo 
custo da origem e· duas, três, até quatro vezes_ 
superior ao preço de venda, É, portanto, muito 
superior ao custo do produto nacional. Esse prO> 
duto vem competir com o produto brasileiro, O 
produtor brasileiro já é, por um lado, agente pas~ 
sivo da reserva de mercado da indústria nacionaL 
passa a ser, também, agente passivo da reserva 
de mercado do consumidor nacional, Ora, não 
há produtor no Mundo capaz de sobreviver a duas 
reservas de mercado ao mesmo tempo. l'ião há 
orodutor no Mundo capaz de competir quando 

todos os inSumos que adquire recebe a preços 
decorrentes de uma estrutura de produção oriun~ 
da de uma Lei de reserva de depois, quando tem 
que venaer -0 seu produto, tem que competir den­
t;ro de uma outra lei ou dentro de urna outra condi­
_ção, não é bem uma Lei, é uma condição, em 
qUe qúalquer oferta mais barata, seja qual for a 
origem dessa oferta seja ·qual for a fórmula pela 
qual essa oferta chegoll ao pãís, ~~~ tem prefe­
rêhdã Sobre o preço da produção nadonal. 

Essas_são-as_con-â_ições estruturais que, a nOsso 
juízo._ leVam -essa política atropelada, essa politica 
iffiediatistã, ·essa política oportunista de impor­
tações a: s·er tOtalmente condenada pela classe 
produtora do Brasil e por todos aqueles que de­
fendem_ o legítimo int_eresse do consumidor na­
dona], O interesse _de médio o longo prazo, que 
é o dever o- _desenvolvimento de uma produção 
nacional capaz de suprir, em condições de eficiên­
cia e cornpetftividade, a sua grande massa consu­
midora. 

A par desses problemas de caráter geral, existi­
ram outros de caráter específico; produto a produ­
to, de acordo com as condições especfficas dessa 
ou daquela área a ser escolhida. 

Os quatro principais prOdutos a serem impor­
tados ou que foram importados foram: a carne 
bovina, o leite e seus derivados, o milho e o arroz. 
Importou-se também feijão, pescado, alguns pro­
dutoS de menor importância para a mesa do brasi­
leiro, como o bacalhau, por exemplo; alguns deri­
~dos da c~vada como, por exemplo, a cerveja, 
Mas, por tudo que eles possam ter de apelo com 
relação à divulgação, acho que eles têm menos 
importância, os eventuais erros cometidos nessas 
importações, do que nesses produtos básic05:. _ 

-O caSO do pescado é um caso muito sério, 
porque a pesca nacional, como V. E# sabem, 
é uma pesca á:illda artesanal, feita por pequenos 
pe-scadores e, portanto, qualquer competição ou 
isenção~ de impostos oferecida ao exportador es­
trangeiro significa, além de um ·grande erro eco.-_ 
nômico; um -problema social muito grave, tam· 
bém, para o produtor e para o pescador brasileira. 
J\'\as, eu gostaria, agora, nesta segunda fase, de _ 
abordar ess_es problemas específicos de cada 
área. 

Nós nos preocupamos em fazer um levanta­
mento -:- e_ eu deixei com a Se<::retária da mesa 
~ corri_-r~laç~9 ~s tradicionais PE!'I1omances de 
exj:>offaÇãõé írilportação de carne bovina por pro­
duto, por onde se escoou a maior parte dos dóla­
res nesses importações, Essas importações con­
sumiram, no seu total~ ~ntre janeiro do ano passa­
do e março deste ano, portanto, num período ' 
de 15 meses, cerca_ de 1 bilhão e 700 milhões_ 
de dólares_ das reservas cambiais brasileiras. O 
Brãsn se tiai1sf0rmou, ao longo da década de 
1980, em um país f!xportador de carne bovina 
Essa nova condição de exportação brasíleira tem 
uma razão de ser e duas conseqüências muito 
bOãSPara- 6-BraSIJ: A razão de ser é que o Brasil 
é um país altamente competitivo no mercado in­
t_emaclonal d_e carne bovina porque tem custos­
baratos de produção, uma vez que a pecuária 
é extensiva- ela não transforma grãos em carne. 
Ela transforma, através da fotossíntese, a folha 
da gramínea em carne boVina e, -portanto, a razão 
de ser desse crescimento da participação brasi­
leira no mercado internacional, é uma razão eco­
nomicamente explicável, aceitável e desejâve1. O 

Brasil passou, nOs seis primeirOs anos da década 
de 1980 - entre 1980- e 1985 ....,....,.. à Cêirid1ção 
de segundo maior exportador de carne, sendo 
que, nos anos de 1983, 1984 e 1985, conseguiu 
atingir- a marca- das 500 mu toneladas anuais, 
com exportações no valor de 510 ·a 520 milhões 
de dólares. As duas conseqüências importantes 
para o Brasil são: em primeiro lugar, quando você 
tem os- p-reços da carne bovina dentro do seu 
nível real de mercado intemcrdonal, você favorece 
o~cresdmento da pecuária de pequenos e médios 
animais. Foi o periodo - e não foi por acaso 
que isto- aconteceu; há uma relação imediata de 
causa e efeito_ entre a política de apoio ao comér­
cio da exportação ·cte carne bovina -foi nessa 
época que floresceu a avicultura nacional. Foi nes­
sa época que eomeçou-se a lançar os fundamen­
tos p_ara o crescimento da suinocultura nacional 
e não preciso ressaltar para os Srs. Senadores 
a importância econômica e social que existe para 
a avicultura e suinocultura como base sólida da 
formação de uma classe média no campo, como 
formação de __ uma estrutura de produção, de uma 
estrutura fundiária que _é altamente .desejável nas 
regiões_ de pequenas propriedades~ Ela viabillza, 
em grande escala, o crescimento da produção 
e a formação cl.e renda em tantos locaís do interior 
do Brasil. Esse crescimento, portanto, foi viável 
porque houve o espaço econômico para que o 
consumidor brasileiro começasse a criar o seu 
hábito de consumo de aves, de ovos e estava 
começando a criar o de carne de suínos. 

-o segundo ponto, é evidente, diz respeito ao 
problema do financiamento do cresdmento brasi­
leiro. Todas as vezes que o Pais tem um produto 
que possa ser exportado sem subsidlos. ele estará 
gerando moeda forte, sem a qual o País não cres­

, cerá, sem a qti.al o Pais não poderá fazer os investi­
mentos necessários para gerar o progresso futuro. 
A carne bovina é um dos produtos agrícolas que 

'têm essa condição. Neste ano_ de 1986, _9 Brasil, 
por razões ligadas i! manutenção do congelamen~ 
tO de preços;· congelamento absolutamente ab­
surdo do pOnto de vista econômico, porque con­
gelava os preços baixo dos seus custos de produ­
ção na pecuária, lançou mão de duas medidas 
paralelas que. somadas, provocaram uma grande 
distorção nesse processo que vinha se desenvol­
vendo ao longo da década de 1980- ele proibiu 
as exportações de carne bovina e, coin isto, o 
Brasil perdeu os mercados que havia conquis­
tado, a duras penas, desde o início da década, 
principalmente ãlguns mercados em -que a con­
corrência, a competição com outros pafses que 
subsidiam é brutal-- o mercado do Oriente Mé­
dio. mercados onde o preço é um problema: seriis­
simo e há a: confíabüidade da entrega parn países, 
por exemplo1 que estão em guerra neste momen­
to; e segundo, permitiu a importação de estoques 
de carne da comunidade européia, a preços bru­

-talmente subsidiados. O Brasil, através de sua em­
presa pública lnterbrás, que por sua vez contratou 
duas empresas estrangeiras para agir em seu no­
me na Europa, participou de leilão de subsídios 
para comprar estoques de carnes congeladas há 
mais de uma ano e meio, dois anos,: dois anos 
e meio, na Comuriidade Ecànômica Européia, 
para trazê-la ao Brasil para competir com a prl?du­
ção nacional. 

A soma dessas duas decisões implfcou;·a nosso 
ver, na mais grave lesão ao processo de desenvol-

I 
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vimento da. pecuária_ na.donal que já ocorreu na 
história econômk:a re_cente do Brasil. 

Isso, embora não seja matéri~ da· cOmissãÕ, 
mas a título apenas de lembrB!:lça,_ qJ.IminoU caiU 
o_ processo político de execração dç. pecuarista 
nadonal, de imposição do seu nome à coletivi­
dade como sendo um seu_ inimigo e até um prcr 
cesso da confisÇ9 de Q<:tdo nas pastagens. 

Os mJmeros que estão nessas tabelas- a tabe­
la 2 e a 3 trazem a importação efetiva realizada 
nesses anos a que se refere a ComiSSão Parla­
mentar de Inquérito, e as importações autorizada~. 

Tão-·grave quanto as im_poJ1ações realizadas, 
que foram, no ano de 1986, no valor de- 362 
milhões de dólares e mon@ram a 662.600 tonela­
das de carne, portanto, 20% mais do que o BraSil 
normalmente exportou nos anos anteriores, e 
mais 111 milhões de dólares e 193 mil toneladas 
até julho desta ano; mais grave que issO foram 
as autorizações concedidas. -

O Brasil concedeu autorizações para impor­
tação de 1.129.500-tqneladas de carne_ no ano 
passado. o comérciO: intem~cíc;>!Jal de carile-s, nO 
total, é em torno de três milhões de toneldas. 
O mundo inteiro compra, por ano, três milhões 
de toneladas. 

O Brasil emitiu gui~s d~ inlj)Ortlição~- -n~ ano 
passado, no valor de 1.130.000 toneladas. O Bra­
sil, sozinho, emitiu guias de importação nO Valor 
de cerca d(ttnal$ de um te:rço do comércio inter­
nadonaJ de carnes. Isso significa, para quem está 
acostumado a lidar <:;oro esses assuntos, um des-­
controle absoluto. Vocês imagir1erii· O -Que oCOr­
reria se um pais, normalmente exportador de pe­
tróleo, por exemplo, de repente se lançasse no 
mercado intemadonaJ para çomprar um terço 
do que se vende de petróleo. O que siQnific:a, 
em termos, um total descontrole não só de_p!e· 
ços, mas de fretes. O BrasiLfe~ subir o mercado 
internacional de fretes, de seguros. b Brasil_ fez 
alterar totalmente os dc,.dos_ da questão da carne 
no mundo. Mais que isso, o Brasil tem o deYer 
de solidariedade com os s_ev.~ países irmãos, que 
vivem o mesmo drama de um país endividado 
na área externa~ O Brasil tem, inclusive, tratados, 
acordos internacionais, tem participado de reu­
niões internacionais c;om países como a Argen­
tina, o Uruguai, o México, a Venezuela, países co­
mo-o nosso, endividados e que vêm consisten­
temente tentando ligar do_is rãtos: senl oS C[ua.IS 
nós não vamos sair da crise dã-diviâã, ·que ·sao 
os seguintes: os patses credores ·desejam receber 
os capitais emprestados aos países devedores 
com total bberdade de fluxo financeiro, mas se' 
negam a dar liberdade de fluxo de corriérdo. 

Quer dizer, o Brasll, a exemplo da Ar.gentin2i, 
só para dar um exemplo, é cobrado com relação 
ao seu serviço da dívida, mas não pode vender 
produtos como carr}e bovina, por exemplo, nos 
países credores.. --

Ora, o Brasil rompeu isso quando fez as iffipor­
tações, rompeu esse laço de soli~riedade política 
com os países, aos quais, ele devia algum tipo 
de atuação conjunta,_ até _em ~azã_o de vários en­
contros h_avidos neste s~nti_do. _J.;g entidades de_ 
produtores desses paíse_s nos procura-ram, na· 
ocasião, para nos cobrar por que o Brasill agia 
dessa forma, por que o Brasil abria mãO --dessa 
solidariedade numa hora tão crítica na polftica 
. internacional. -- - -

Isso foi -o que ocorreu c:.om relação à_ ~me 
boVina: Agora, os aspectos ·relaçlonados à siste­
rriática: ou à mecânica das importações, à ma­
neira como foram compradas, pagas, vistoriadas, 
transportadas, contratados os transportes interna­
danais, a descarga, a entrega, a distribuição no 
araSii,-Se eSSá-carga realmente chegou ao consu­
mido[ ou se foi desviada para a _indústria, infeliz· 
merite urna éntldade produtora como -a nossa 
não dispõe de elementos para poder estar viajan­
do pelo mundo para fazer fiscalização disso. 
· As informações de_que dtspomos são ou infor­

mações da imprensa, ou de pessoas que, tendo 
viajado lá por es_sa época, hauriu infonnações e_m 
c_o_ntato com entidades de produtores desses paí­
ses._ De modo que, infelizmente, não posso, Por 
questões de_cOn!;>ciênci~,_afirmar CX)mo se pf()Ces­
sou ~tamente a vistoria .dess~ carne, os-·locais 
de. origem, como se processaram ãs ófe_rtas de 
compra, de que forma tudo Isso funcionou. Ac:ho 
que isso, certamente, os órgãos ligados direta· 
mente ao com_ércio internacional, às indústrias, 
aós di$.ribuldOreS de carne, podem melhor irifor­
mar a esta CÕinissão. ---

·{,(ma co~, poréin, Pos.sO aMnçar: esta carne, 
ppr estar congelada, portanto, por estar em câma~ 
r~~ frias com teinperaturas muito abaixo de zero, 
evidentemente, não J)óde ser vi$oriada na ocasião 
do. !ieu ab:a~. isto é uma ques~ó lógtca. Se o 
Brasil comprou carnes de estoques, evidentemen­
te, os abates e a _seleção da carne não puderam 
ter sidO assistidos por veterinários nacionais. O 
arasil comprou a carne lá abatida, no. caso d.a 
Çômu_n!dé!de Ecoilórillcà Européia. No casQ dqs 
Estados Unidos, duzentas mil toneladas já eram 
da Comunidade EcOnômica Européia, dos seus 
estoques. Essa carne com mais de um ano, um 
ano_ e meio, dois anos, até dois anos e meio de 
friO. No caso dos. f4~dos UnidÇ>s, o Governo bra­
-Sftêiro_ fez um- negócio com a ACC - Acomo~ 
d:eted, Credit, CÕrporation- dos Estados Unidos, 
que é a -entidad,e. que, ofii::_ialmen~._s.ub~fdia as 
~grtações americanas, o que o BrasU ~çmpr9u 
fo_i_ o produto .elo. abate. ele. vaoç:as, produtoras de 
l~lte, .de um grande descarte .efetuaçio pelo Q-over­
!1-0ãmericano naquele periodo. Eram, portanto, 
vacas não engordadas, niio preparadas especial­
mente para abate, eram animais de l~ite, produ­
tOres de leite, portanto, co01 um~ idade de abate 
riiUito superior à normalmente consuffiídâ no 
Brasil, a grande maioria do -gado brasileirO prOvém 
de_ novilhos engordados para abate, os cortes -
iSsO podemoS afirmar porque, indusive, temos 
cçmhecimento pela chegada da carne aqui, pre­
pé![ação dQs.co~s e a ~a distriJ:?ulç_ão no Brasil 
São _cortes feitos 'de forma toUl)mente ·diversa do 
mercàdo ria<::lona1. corri uÍna cjiJantidade de sebo, 
c;l_g_ adiposidade, presença de rim, etc., que não 
guarda nenhuma correlação com a forma de dis­
tnbuição de carnE:: no Brasil. E, portanto, até se 
encontrou, apesar do subsídio feito pelo eXpor­
tador, dificuldade Para faier com que o comércio 
vm-~ista, os açougueiros, os supermercados dis­
tn_bufssem essa carne no Brasil. Até hoje ela está, 
em boa_ parte, auardada nas câmaras oficiais. 
--com reTaÇ_ãq_ ão problema do leite, é uma ques­

tão dramática. Por ocasião da edição do Plano 
cruzado, 28" de fevereiro de 1986, estava autori· 
zado pelo QOvemó naciona1 um aumento para 
o produtor de _leite. O aumenta havia sido autori­
zado na véspera e foi sustado no momento da 
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eÇ.ição. do P~no Cruzado. Ou .. seja, o" produtor 
de leite nó Brasil elitrou no congelamento com 
o Governo brasileiro admitindo ·que ele estava tra­
balhando com prejuízo, porqUe fá havia sido auto­
rizado o reajuste. O preço do leite que é adminis­
trado no Brasil não é dado pelo mercado. Estive­
mos dois dias depois com o Ministro da Fazenda 
e fizemos ver a S.~ que era impossível ao produ­
tor, à grande massa, à totalidade dos produtores 
brasileiros de leite, que são pequenos produtores. 
A média de produção de leite naciçna1 é baixís­
sima por indivíduo produtor. Que es;;es produ­
tores de trintà, quarenta~ cinqüenta litros/dia não 
são empresas públicas que podem ter as suas 
tarifas mantidas baixas artificialmente, porque, de­
póiS, Olesburo subsidja. Eram produtores que 
iriamJer qu_e vender o seUJebªoh_o, iriam perder 
Qinheiro,_ iriam, simplesmente, varar de produzir 
definitivamente; não teriam depois, recuperação. 
O f'-\inistro re_conheceu que assifn_er<!, tanto que 
havia um aumento prévio autoiizado, devia ser 
enti:e _20 e 30%, m~ que não ~podia fazer nada, 
porque, como_é" que se iria quebrar u(1i.Congela­
rnento, imediatamente? Que o Go~rno iria estu­
dar uma fórmula de conceder algum beneficio 
indireto, ou através do subsídio de _uma isenção 
de_ impostos ou alguma c:oisa que mantivesse_ es­
se pràdutor sobrevivendo_en_quanto não se toma­
"-ª- qutras decisões a nfvE::l de preço._ Depois de. 
quase três meses, dois meses e pouco, acabou 
saindo o subsídio, que indusive o Congresso Na­
cional_ aprovou, de 25% pelo período determi­
t)adp, porém, coJ!lo os meses cte_maior produção 
são os_ meses da_ safra, que são o,s_ m~;ses de 
ll!arçO; abril e maio, quando es$e subsídio chegou 
já. hcrAa~os perdido. Ele já chegou insl.lfic::ien~e 
e fora. de hora e, portanto, havíamos perdido a 
produção leitura, esta havia perdido a sua Qportu­
nidade de sobrevivência. E daí nós tivemos a pior 
entressafra de leite da história do BraSil. Porque 
a vaca de leite é uma máquina de prOduzir h~ite. 
O produtor compra a ração, portanto, paga a ra­
ção tOdo ci mês, dá para a vaca Comer, vende 
o leite e recebe o cheque. Se o c;:he..que que ele 
recebe no flm do mês não der para pagar a ração 
para a vaca comer, ele é obdgado-a sqltar a vaca. 
Ele não tem como mant~r. Não i)á nenhum~ gUtra_ 
sobrevivência prévia, a não ser vender_~ vaca e 
parar de produzir. Foi o que ocorrel.! ~ is$0 levou 
às madçaS importações de leite em pó que, no 
começo, estimava.:se em vinte e cinGO. a trinta 
mil toneladas e, depois, passaram das cem mil 
toneladas, d~ve ter chegado a cento e setenta 
ou cento e oite_nta _n:~.il toneladas. Eu não tenho 
o número exato fmaJ ainda 1~ implica num pro­
blema social enorme. O prejuízo da pecuária leitei­
ra implica no fato' d~ que quando você importa 
leite em p6, a Qrande maio da é de -leite_ em_ pó 
desnatado, portanto leite integral, você já recebe 
o produto de pior qualidade para destribuição do 
que 'a pecuária leiteira poderia produzir. Você de.~ 
sestrutura total e socialmente, a ex_emplç do que 
ocorreu com a avícultura por cOnseqüência da 
carne bovina do_ peqUeno produtor de leite, que 
é o sustentáculo da produção_ nacional de leite. 
E. por último, chegou a coinddência do problema 
dª explosão do incêndio da usina -termonuclear 
de Chernobyt, na União Soviética, cuja suspeiçãO 
de contaminaçãO pai'ece que, afinal, não foi com· 
provada, mas provocou também _no Brasil uma 
espécie de trauma perante o mercado consumi- . 
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dor que, durante muito tempo, foi afastado do 
consumo de leite, o que é muito ruim sob qual­
quer ângulo que se veja o problema. Quanto ao 
milho e ao arroz, eu os usei como exemplo da 
política geral, e agora estão tomando especifica­
mente o que eles significaram de problemas para 
os produtores desses produtos. O caso do arroz 
é mais grave, a meu juízo, do que o do milho, 
ntidade menor em volume de tonelada, impor­
tou-se mais ou menos três milhões de toneladas 
de milho e de arroz mais ou menos um milhão 
e quatrocentos, um milhão e meio de toneladas. 
Mas a importância relativa das importações foi 
muito maior no arroz do que no milho, primeiro, 
porque a lavoura de arroz sofreu menos com 
aquela perspectiva de seca e de quebra do que 
de milho; segundo, porque essas importações de 
arroz acabaram porque elas estavam submetidas 
diretamente a um sistema -de contenção de pre­
ços porque o arroz s6 é Consumido pelo homem, 
portanto, tinha uma vinculação direta no índice 
de preços, tiveram total prioridade as vendas dos 
estoques importados de arroz sobre as vendas 
dos estoques de arroz nacional. 

Esse represamento no arroZ, a _utilização na ca­
pacidade de armazenagem e a ocupação dos es­
paços de venda no comércio foram muito maiS 
prejudiciais aos produtores de arroz do Sul, princi~ 
pa]mente da área mais avançada da risicUitura 
brasileira, que é o arroz irrigado de GoiáS e- do 
Vale do Paraíba, no Estado de São Paulo, dos 
que sofreu brutalmente a concorrência, a compe­
tição com ess_e produto importado. 

Ao passo que, com o_ milho, como o milho 
tem o consumo para rações ao lado do consumo 
humano, até maior o consumo animal do ·que 
humano, quer dizer, há muito consumo local do­
milho no interior, há muito grangeiro e muito pro­
dutor que, acaba usando o milho da própria re­
gião, não tem acesso às importações. Então, hou­
ve mais prejuízo para o pfodutor de arroz do que 
para o produtor de milho, no caso do represa­
mento das importações e de ocupação de merca­
do. Com relação à ocupação dos armazéns, o 
milho prejudicou, tanto quanto o arroz, o produtor, 
porque ainda agora, neste ano de 1987, nos·me­
ses de fevereiro e março, uma boa parcela dos 
espaços tios armazéns em zonas produtoras esta­
va ocupada por milho-que havia sido transportado 
dos portos de Santos e Patanaguá para o interior 
do Brasil, uma vez que não havia armazéns dispo­
níveis nas áreas dos portos e, -quando começou 
a colheita de milho, uma parcela, dos silos e arma­
zéns estava ocupada com produtos importadõs 
que não haviam sido consumidos, porque chega­
ram inclusive fora de hora. 

Enfim, acho que foi um episódio muito neQro 
para a agricultura nacional, para a produção rural 
do Brasil, e é predso que se tirem llções desse 
episódio. Não é possível quê _erros desse nível 
possam pos_sar desperc_ebidos, sem que se tirem 
algumas liÇões para que nllo mais se repitam 
no futuro. Acho que, se com os trabalhos desta 
Comissão Parlamentar de Inquérito, os trabalhos 
aqui do ·cohgre5so Nacional, pudermos tirar os 
elementos necessários para que, através de uma 
legislação competente, uma legislação adequada, 
o País comece' a perceber que, tendo desenvol­
vido uma sociedade industrializada, uma socie­
dade urbanizada, uma Nação onde 70% de seus 
.b-abitantes moram na cidade, não é possível mais 
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continuar a manter a Sl,!a_ produção rural na de­
pendência de atitudes e .decisões de política eco­
nômica tom.,das nos_s_egundo e terceiro escalões, 
atropeladamente~_sem levar em conta os interes­
ses permanentes do País. 

Isso só pode ser feito se houver uma legislação 
adequada. Não é possfv:el que órgãos que foram 
criados para assessorar os Ministérios da á_rea 
econômica transformem-se em juízes de última 
instância_ da vida econômica de um produtor.lsso 
não tem sentido algum, nós não vivemos mais 
no século passado, estamos vivendo o final do 
século XX. O pais não pode mais viver à mercê 
desse tipo de decisão tomada sem informação, 
sem mecanismo de acompanhamento, como dis­
se no inído, e sem, até me$ mo, base legal, porque, 
na realidade, são meros órgãos criados para as_.. 

sessoria e se transformam em executores de polí­
tica _econômica como se fossem mandatários do 
j:>ovO, comO se tivessem reCebido mandato do 
povo para tomar decisões nessa área. 

Acredito, Srs. Senadores, que essa possibilida­
de de repetição do fato existe. Acredito que, en­
quanto o COngreSso Nacional não tiver poder para 
decisão de aprovar uma lei agricola nesse Brasil, 
uma lei_ que vincule as decisões relacionadas _à 
produção nacional, importação e_ exportação ~de 
alimentos, a uma política clara, estável, que não 
possa :ser alterada ao sabor dos acontecimentos, 
estaremos permanentemente sujeitos à repetiç~o 
de fatos tã<::J negativos como o que vivemos_ no 
final de 1986. : . 

Estou à inteira disposição para qualquer per­
gunta, porque,- o qlle queria trazer era isso. Muito 
obr~gado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Pas­
samos a palavra ao Relator, para que faça as inda­
gações que Julgar irnporta~tes. 

- O"SR:"REIATOR (Mauro Borges) --Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, Dr. Flávio Telles Menezes: 

como- espêráVamos, a sua exposição foi ex~ 
traordin-ariamente útil, abrangente e permitiu a 
nóS, ·intereSsados no problema _agricola do Pais: 
termos uma ~ão_ muiro mais precisa e, até mes­
nio, dramática da realidade nacional no campo 
da prOdução, do abastecimento, enfim, de uma 
política que deveria existir, mas que Simplesmente 
nãO existe. Nós verificamos que foi um verdadeirb 
és'cámio à Nação os absurdos que se praticaram, 
verdadeiras irisariidades contra os interesse_s na­
cionais; interesses do povo em geral, dos produ­
tores,_ dos consumidores, enfrn, um escândalo; 
e é para Isso que estamos aqui, com esta Comis­
são Parlamentar de Inquérito, que está tendo as 
maiores dificuldades na sua ação. Vejam o desin: 
teres5e, muitas vezes, da própria imprensa, o de~ 
sinteresse dos participantes. Tudo isso mostra um 
estado de estupefação diante da vida nacional, 
d~sinte~es_se e de~nif!l~· Isso, en:t grande parte, 
é caracterizado pela impunidade da corrupção 
existente no Brasil e pela falta de providências. 
O povo já não acredita em mais niriguém, nem 
nos homens públicos nem no Governo. É predso 
qUe se reaja a esse tipo de comportamento. Va-_ 
mos cumprir o noSso dever, fazendo tudo que 
for possível para definir as responsabilidades. Que 
aqueles que escarneceram dos seus deveres, das 
suas obrigações, venham a pagar não apenas 
com o preço, às vezes, da demissão, mas também 
com a reposição daquilo que furtaram do povo 

brasileiro, com a reposição até mesmo da digni­
dade nacional praticada por homens públicos de 
todos os escalões. É preciso que se tenha conhe­
cimento, como V. Ex~ demonstrou aqui, dessa 
brutal realidade, que foram as importações escan­
dalosas e a ausência de providências até agora. 
Basta dizer, Ex>, que estamos aqul neSta Comissão 
privados das informações do Gabinete Civil da 
Presidência da República, que se recusa pratica­
mente a nos fornecer os acervos que foram pedi~ 
dos da sua investigação, que nos· vã"o- propiciar 
elementos de trabalho interessantes e que nos 
permitirão realmente um ganho de tempo muito 
gfaride nas nossas pesquí.Sas. MaS, ãpesar dos 
esforços do Sr. Presidente, apesar da insistência 
que temos feito, o Gabinete Ovil não quer nos 
ajudar; não posso dizer _que por falta de meios, 
mas para tirar xerox daquele acervo que tem lá 
não custava nada. Se precisar, vamos lá ajudar, 
para poupai o gasto de papéis do Gabinete Gvil. 

Dr. Flávio, a sua exposição foi extraordinaria­
mente útil para que possamos sentir, ver a reali­
dade do que está~se passando, do que se passou 
neste País. Não tenho praticamente nenhuma per­
gunta a fazer a V. ~. que fez urriã exposiç-ão 
absolutamente útil a todos nós. Muito obrigado. 

O SR. FlÁ VlO TELLES DE MENEZES- Obri: 
gado, Senador. 

O SR. CARDOSO ALVES- Sr. Presídente, pe­
ço a palavra. _ 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu C:imeiro)- Con­
cedo a palavra a V. EX' 

O SR. CARD_OSO ALVES- Sr. Presidente,_ouvi 
com grande ate;nção_ a exposição do Presidente 
da Associação Rural Brasileira, Dr. FTávio"-T el!e.S 
de Menezes. Na mesma trilha do raciodnlo do 
nobre Senador Mauro_ Borges, lamento que aqui 
não estivessem os líderes e mais eminentes Semi­
dores desta Casa para ouvir a gravidade do que 
S. s~ -acab9U de dizer, com _a chancela do cargo 
que ocupa, qUe- é, talvez, o mais alto da represen­
tação da classe pi-odutora do meu Estado, e com 
a competência e a seriedade que banham o seu 
trabalho, a sua dedicação e o seu _esforço, no 
exercício do_ cargo de Presidente da Associação 
Rural Brasileira:. Ele acabou de trazer à Casa justa­
mente o que não é democracia participativa;justa· 
mente o que é feitó a revelia da parte da população 
interessada no feitO. Acabou de trazer à Casa justa­
mente o que não é democracia de ~pécie algu­
ma. Acabou de trazer aqui, à Casa, o que é feito 
nos gabinetes de determinadas autOridades em 
detrimento das classes mais interessadas. Sabe­
mos que há inclusive um esforço para ~s.conder 
os fatos que S. S• trouxe à Casa, do Conhecimento 
da população brasileira. Sabemos que há, inclu­
sive, um esforço para impedir a punição daqueles 
que de maneira tão injustificada, irnpúseram ao 
produtor de carne brasileiro, de arroz, de milho 
e de leite, para nos atermos apenas aos produ­
tores de cesta básica, produtos que compõem 
a cesta básica, para sabermos o prejuízo que foi 
causado a esses produtores. E muita gente, muito 
embora confundindo as coisas, julgue que os pro­
dutores, principalmente de milho, de arroz e de 
leite sejam os pequenos produtores, aqui não vie­
ram ouvir o Presidente da Sociedade Rural Brasi­
leira. Assim, não podem conhecer em profun­
didade o que foi feito em detrirriento do pequeno 
produtor brasileiro. 
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t preciso que a Nação saiba que na safra de 
arroz do ano passado muita gente não colheu 
o arroz que plantou, porque não tinha a minima 
possibilidade de rE:aver aquilo que s_e_rja_ gasto_ adi­
cionalmente com_ a colheita. Muita gente deixou 
que_se perdesse o arroz plantado. 

Então, Sr. Presidente, em face da graVidade 
desta situação da minudência, da seriedade e da 
abrangência da exposição do Dr. Flávio T elles 
de_ MeneJ:es .§_considerando que, infelizmente, a 
Casa não foi povoada como deveria ser por aque­
les que tanto se preocupam com a democracia 
partidpativa, com a infl1,1~ncia dos interessados 
nos atos do Governo, com a moralidade pública, 
com o _açerto das meçl_klas governamentais, com 
o fortalecimento do produtor, com as garantias 
que dev_em cen:ar Cl.S_pequenas propriedades, 
com ~ produção de alimentos no Bfi:isil, com a 
assistência a grande_ parte dos margina1izados, 
do conforto, do bem-estar, do mínimo de digni­
dade que os Governos e a_~sodedad~ estão ilo 
dever de garantir a essas massas, com a situação 
de_ fome, de miséria que se abate sobre gran9e 
parte do território brasileiro, como não estão aqui, 
queria sugerir a V. Ex' que pleiteasSe à Mesa do 
Senado Federal. a edição de separatas do depoi· 
mento_ do no_Pre Presidente da Sociedade Rural 
BrasHelra para que toc;los ficassem saberldo dO 
seu depoimento. E mais: para que todos fic:assem 
conhecendo o seu espírito públko que, de resto, 
traduz o espírito públic:o das classes produtoras 
brasileiras,_ na. sua grande preocupação com ali­
mentar o povo brasileiro, com viabilizar a pequena 
propriedade. brasileira, _com fortalecer o peqUeno 
produtor do campo, com defendê-lo, com torná­
lo agente ativo do desenvolvimento d() País, que 
é a únic& fo_rma_ de melhorar a sua qualidade 
de vida, de soerguer-9s seu:;; saláriOs e_ garantir 
aos pequenos, aos marginalizados, aos doent~s 
aos faminto~. aos rnlser,áyeis um degrau para- qUê 
possam ser promovidÕS-humanamente no cam­
po da educação, da saúde _e da vida social ero . 
geral. Sugiro isto a V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Dlrceu Carneiro) - A 
Presidência ex.am.inará essa prop9Sta do Consti~ 
tuinte Card.,oso. Alv~s e, de algum rnodo, fará che­
gar ao conhecimento _cfa _soc;j_ec{a~é brasitefra, de 
modo especial_ aos setores prOdutivos da agriw 
cultura d.o nosso Pais. Gostaríamos de alinhavar 
umas que_slõ~s para, em aiguiTiàs, aprÕfunâar~ 
mos e outras tratarmos com m~i.s especificidade, 
se assim for possível, e começaríamos uma inda­
gação relativa aos quantitativos. 

O Sr .. acr.ec;l.ita que os grandes Volumes de im­
portação podem ter ocorrido por divergências enw 
tre font_e~ çl~ informação- IBGE e CFP- ou­
teriam sido pela recuperaçãO da sa(ra 1985/1956, 
após o mês d~ janeiro de 1986. 

O SR. FlÁVIO TELLES DE MENEZES -Acre­
dito que as decisões iniciais se basearam na clara 
situação de que era de safra ideritJfíCada nO final 
de 1985. A partir daí as relações entre as informa­
ções oriundas do setor produtivo e os órgãos de 
governo passaram a ser cada vez mais distantes 
à medida que o pempo passava. O próprio pra-. 
cesso político normal de adminis~ação do conge­
lamento de preços criou um estado de espírito, 
dentro da_ administração pública, nobre Senador, 
em que qualquer informação no sentido de tran­
qüilizar com relação ao aumento de produção 

era encarada com reservas. 56 posso atribuir esse Grande· ao .Sul, por exemplo que são os três maio-
fato ou esse estado de esPírito __ à necessidade de res E$dQs ._agrícolas, e qUe têm esse ~ervfço. 
preservação do COl}geiamento de Préços e a iii~- Ele -~~0 ~ __ existe e, Pl?~~. por existir, já seria. 
nutenção da qÚantidade-de-estoQUes disponivelS vamos dizer, quase que obrigatório que; num "mo-
suficientes para suprir o abastecimento sem que menta como esse, as autoridades responsáveis 
isso çausasse r1scos ap congelamento. Em outras pela importação dele f11.essem uso, como tam-
-palavras, se o Qoverno tivesse que; e:rra.f, que erreis- bém sã.o __ di\ll.l]gados publicamente, são até publi· 
se por- ter estoque demais do que ter estoque c:ados emjomais e a opinião pública tem conheci-
de menos, era essa a sensação que· tínhamos menta dele. 
quaildo das reuniões com as- autoridades ligadas Alêro clj?SO, há um se_rviço de_ informações do 
à área Se fosse para tomat uma dec:isão baseadas Ministério ~-~ Ag_rlcultura ciue se precicupa: eri't' co-
em inforrri.ações divergentes, que essa decisão lh~r d"'dos_, em sist~màf!zá-lOs, e~ .• porque o ser· 
Se tOmas-se t~nd.o e_m vista se~p_re a manutenção . Vi c;:~ :de estª~stica Qo lB_QE, que V:Exl' me pergun­
de mais estoques do que de menOs est6q"ue5. · to~antt:trlo_roiente;·é).i(n_ s-etvtço feitQ a põstertorl. 
Esse o estadQ d~ espírito que a _gente sentia na Ele apenas constataJ depois de algum tempo, a 
ocasião. é atê aplicável porque como haVia rriu.ito p'fodução ·desse QU daquele produto, nessa ou 
pouco estoque proveniente do ano anterior, o Go- naquela regiã.o. Mas a Secreta_ria de Agricultura 
verrió deveria ter-se sentido bastante despido de tem um acompanhamento sobre o ato, e a CFP, 
reservas de alimentos para enfrentar uma eVeritual fmalmente, que é um-órgão feder~!. a Comtssão 
quebra total da safra. Acontece, porém, que os de FinailciameritO da Produção, tem ~bêm ele~ 
órgãos específicos que tratam desse assunto são ment()s de avaliação permanentemente atualiza· 
os"órgãos ligados ao ministério da produção, que dos, porque o GoVerno, na-sua área financeira, 
é o Ministério da Agricultura. Portanto, as estima· precisa saber quanto· vai neceSsitar' de recursos 
tivasdeproduçãodaCFP,vinculadasaseusesc:rt~ fmanceiros para a IGF, para a AGF, para pod€r 
ionats, e que têm também inforinações também comercializar a safra. 
oriundas da Secretana de AgricUltura, e que são .Todos esses _elementoS eram disr)Oníveis. O 
também fontes de informações para o Cinab, já que" paréce que"' nãO.hóuve"(oi,'j:lrimeirO;a· conde-
vinham alertando para a necessidade dessas im- nação, a nível de CENAS, entre os órgãos da 
pórtações nos volumes em qUe afinà.l se preces- Agricultura, no sentido de que isso se proceSsasse 
saram. Isso aí tenho que responder mais -corno em temptJ _hábil para formular o juízo de impor-
uma impressãO, por-que não estou dentro da ca- _ tação, e depois as iniportações maiotes se preces-
beça das pessoas para saber o que eles pensaram, saram no segundo semestre de 86, quando a 
mas a impressão nítida que nós tivemos, já aí safra já tin!l-ª sidO ó?'th_i~f!·. H~via, portanto, tempo 
a partir do final da safra, é a de que os critérios hábil para que se desfiZessem a,iguns desses ne-
de Preservação da estabilidade de preços, do_coo~. gôdos. Aliás, alguns deles qut;:- ainda ·se manti-
gelamento de preços, tinham prioridade absolu~ veram pelo _primeiro semestre de_ &7_;._ _o Governo 
com relação a quaisquer outros critérios. Na reali- chegou <'!__determinar estudos no sentido de que 
dade, ainda que houvesse confiabilidade na infor~ se _d_esfizess.em, ~in dá· que com, algu~ prejuízo 
mação no sentido de que não haveria_ ql,Jebr~ __ fina~ceir<?, ou não ocupassem espaçoS de portos, 
prevista inicialmente, manter-se-ia a deci~q por~ . de armazén~ internos, com _mercãdorias que já 
que a presença de éstoqúes adic:ionais no Brasil não eram necessárias. Isso chegOu a -ser- estabe-
serla um instrumento a rn.a.is na _rnão 4~ área leddo, mas não che_gou a ser decidido~ inclusive 
contrOladora de preços para conseguir, de qual- o estudo chegou a ser en.comendadõ-para algu· 
quer forma, manter _o_ congelamento,. ainda que . mas in1porfaçõeS de ninho,· de arroZ, 'rio' começo" 
isso significasse preços abaixo de custos, etc. Eh- dO anO -de 1987. · 
tão,' sinto que a manuteli.ção_de_importação foi, Em alguns ca~. reãimente, liaviàfn"tratados 
a partir de um determinado.mom~11:to, _!l1uito ffiais internaCionais, que ~o quase que compreis com-
raf~donada ao compromisso _da manu~eitÇãO_ do· pu1s6rias, diQaffios:-«ts~rn! acordos -b_Qa_terars. por 
congelamento de preços do que propriamente exemplo: com 0 Ch:ug'(.lé3i, 9 Brasil t~m ufn_ acordo 
a decisões de caráter técnico, preOCupações com bflatera1 em que ele se cOmproffiete, todos os 
estimativas de. produção. Já não pensava tanto anos, a adquirir ufna certa quantidade de carne 
se ia ter ou não produção, o importante era refazer bovina _e de arroz, 0 que teria que depender de 
esses estOques, esses volumes de alimentOs na- wna re_negociação, mas acho que essas re_nego-
quele inotne_nto, a Ru~quer custo que_ fOsse.- dações são s~p~e,possíveis, quando o Governo 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- So- . conslde~a_que háum faia Sulj'dente parà que se 
bre_ as informações dª re<Jção_ da safra agiíc:ola, abra uma negOci~ção, sempre ·os paíseS estão 
após principalmente a expectativa de seca que_ dispo_stos a, sentarem às mesas de ri.e'godações 
ac?Jbou ~endo modificada pelo clima principal- e adiarem as cotas para anos pOsteriOres, seritpre 
mente no Sul, V. S•tem conhecimento dos doeu- há a.po_!>sj_b_!!_idade de se tomarem decisões capa-
mentes que informavam_ os órgãos de.decisão zes de preserva-ra produção nacional, quando 
d'? G?vemo;- e Se havia_ tempo hábil em relação · IssO ê __ f.,toi çle c_onveri"cimento hábil da autoridade. 
aos co·ntratos internacionais ou às compras ou AchO que o- fator ie,npo, nobre -senà:dõf, não 
às importações que estavam sendo encaminha- te-da Sido o fator impeditivo, Acho que_ a falta de 
das, para impedi-las? coordenação, no início, entre os diversos órgãos, 

O SR. FI.Á'IIO TELLE<WE MENEZES -Sem 
dúvida, ~m primeiro lugar, as Secretarias de Agri­
c:ultur.:i mais bem preparadas produz. em revisões 
de_.e._stimativas, prll:neiro de plantio e depois de 
c:olheita, a períodos regulares, que são de- 30 -a 
60 dias, nos Estados de São Paulo, Paraná, Rio 

o exces·sci até de órgãos que trãba1!1arn com a 
asSillitoabastecimento no Brasil, e, depOiS de um 
cetro ponto de julho, quando o assuntO Congela­
mente;> de preços se transfo_nnou também nwn 
assunto político muito Importante, féz com que 
cóineçáss_emos a s~tir as decisões mais de cará­
ter político em relação ao Coiigelamento do que 
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propriamente com relação a volume de abasteci­
mento, etc. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - ExiS­
te indicações de que parte das importações po­
d~m _ter-se o~ginado de interesses de grupos eco­
nomicos particulares, e não do interesse de abas­
tecer com normalidade o mercado nacional? 

O SR. F!ÁVIOTELLES DE MENEZES-Bem 
isso é até da lógtca do sistema. É evidente qu~ 
todas as vezes que existe a possibilidade de abas­
tecimento de matérias-primas industriais ou de 
produtos que possam ser comercializados .com 
boa margem de lucro, e isso ocorre toda vez que 
se tem um subsídio oferecido pelo vendedor do 
produto, os grupos econômicos interessados_ evi­
dentemente não s6 se candidatam a fazer uso 
da possibilidade, como até estimulam que isso 
se mantenha e, certamente, no caso do ano pas­
sado, relativo ao ano passado, havia esse inte­
resse, por exemplo: importações de leite em pó 
pronto para o consumo, e não leite em pó para 
ser reldratado, leito em p6 em lata. Isso já é até 
assunto de comércio a varejo, de distribuição de 
produtos aliffientidos e que não devem dizer nor­
ma1mente_respeito a decisões de política de abas­
tecimento. Existindo a possibilidade, encontran­
do-se_ aberta a válvuJa das importações sem ne· 
~~m tipo de proteção ao produtor nacional, é 
log~co que o_comércio e a indústria podendo fazer 
~ disso e farão sempre e, na minha visão, faz 
parte até da lógica do sistema. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- V., 
S• teria condições de indicar- alguns grupos que 
teriam sido beneficiados com essas importações? 

O SR. Ft.ÁVIO TELLES DE MÉNEZES- Não, 
acho que as importações, a partir de um determi­
nado m~mento, é difícil precfsar se foi em setem­
bro ou outubro - elas passaram abertas livre-

, mente, qualquer pessoa juridica, no Brasil, desde 
que tivesse recursos para fazer_ as importações 
podia ir à CJt\CEX e pedir a guia. , ' 

Não houye, naquela fase ITjais_crítica, setembro 
e outubro, sequer a preocupação de licitações, 
ou concorrênCias, era simplesmente aberta a im­
portação~ qualquer grupo nacional que desejasse 
~portar_p~utos~ Conheço c;:asos de certas pre­
feituras, e _grupos de varejo do interior do noss_o 
Estado, que rio~almente passaram a ser impor­
tadores de a1irilentos e vender diretamente, ou 
comprar em países vizinhos, ou fora de nossa 
órbita, se candidatando a participar desse fetival 
de importações. Agora, os maiore:s importadores 
eram certamente os ligados à area de comércio 
exterior; são empresas que tradiciOnalfnenie im­
portam produtos alimentidos nO Brasil, são gran­
des redes-de sUpermercados, cujos nomes acho 
que a CA.CEXpOderia fornecer, Sem qualquer pro­
blema, são documentos públicos, são os que mais 
fizeram uso dessa permissão. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A 
isenção de impostos e o beneficio creditício con­
cedidos aos produtos importados, teriam condi­
ções de rebaixar o preço final _desses mesmos 
produtos, de forma a transferir os incentivos ao 
consumidor? De_ outra forma, houve ~ualização 
dos preços dos produtos importados, sem impos­
tos, beneficiados pelo crédito e de produtos nacio­
nais, bibutados e sem outros beneficios? Se houve 
equalização, poderemos inferir que os subsidias 
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decorrentes foram apropriados pelos consumi­
dores? Qual o grupo sócio-e<:onômico que mais 
se beneficiou desse benefício? 

O SR FlÁVIO TELLES DE~MENEZES- De­
pende de produto a produto. Produtos como- o 
arroz, por exemplo, cujo tabelamento era muito 
baixo, mesmo com a isenção ·de impostos, o Go­
verno ainda tinha, de alguma forma, de subsidiar -
o produto. O milho também, o forrieciniento de -
milho para as granjas integradas, ou para as in­
dústrias de rações, que também foram outras be­
n~ficiadas desse processo de importação, rece­
biam através dos leilões feitos pelo Governo ......:: 
·•leilões", porque- o preço era estabelecido fiXo 
-apesar da iseilção de lCM, apesar de tudo isso 
o Governo ainda era obrigado a vender o produ~ 
abaixo do seu custo de compra, tal_ o grau de 
intervenção que havia na economia, naquela oca­
sião. 

meu ver, o que houve foi um beneficio concedido 
digamos, uma assistência públka concedida, se~ 
previsão orçamentária, de uma forma indiscrimi­
nada, sem que o grupo social identificado fosse 
beneficiário direto desse subsídio, dessa assistên­
cia e com recurso que a Nação não tinha. Portan­
to, quando se distribui o que não existe, não há 
distribuição de renda. Está-se distribuindo artifi­
cialmente ou falsamente. Esfá~se· ·c-ríando uma 
falsa sensação de bem-estar social que, no fundo, 
é uma distribuição de frustrações políticas que, 
penso, não fazem-muito bem à Nação, em detri­
mento, no caso, _de um setor legítimo desta que 
é o setor produtivo nacional, porque essa "distri­
buição" de benefícios à custa dõ Erário e do pro­
dutor tem certamente um custo grave social no 
~ampo. Temos conhecimento de que neste ano, 
JUStamente, houve uni. gfãnde problema de insol­
vência fin_anceira no sefor produtivo agrícola em 
diversas regiões do interior do Brasil e o Gover­
nador do Paraná, há poucos dias, nos declarava 
que justamente no procesSo fundiário foi o mo­
mento em que houve o maior grau de êxodo 
rural e de venda de pequenos estabelecimentos, 
propriedades em algumas regiõe_s._ No vale _do 
lvaí, por exemplo, nessa época os produtores de 
feijão, de arroz não conseguiram manter a sua 
propriedade. A meu ver, não houve distribuição 
de renda. 

Em última análise, o beneficio concedido se 
é qtie Se pode chamar de benefício, foi" dado aos 
índices de inHação. Os índices de inflação foram 
mantidos baixos artificialmente durante um perío­
do mais longo do que poderia ter sido, através­
de mecanismos artificiãis cOmo este. Mas, nãO 
ach~ que ninguém tenha sido bene.ficiado, por­
que ISSO tem um custo para a Nação. Se a Nação 
compra milho a 120 á61ares a tonelada e Vende 
70, alguém vai pagar esses 50 dólares de diferen~ 
ça, alguém é toda a sociedade brasileira~ DepoiS -
Isso recai sobre o déficit público, sobre a taxa 
de !J!flação reprirriida que vai aparecer. Num pri­
meiro momento, isso significa-a ma-nUtenção de' 
preços estáveis, se for o caso do milho e da ração, 
em que a granja inte!;Jrada Ou o fabrfcante tem 
aquele produto à venda, se for o caso do arroz 
ou do ~eijão é o- consumidor humano direto, é 
o ddadao que consome, ou a carne bovina tam­
bém, é o cidadão que-consome. Agora, um Ó.ltimo · 
grupo que pode se beneficiar disso, no ·caso da 
carfie- bovina, é o segmento que industrializa a 
carne bovina. Porque, como a carne bovina tem 
duplã filtali.dade, tanto se pode consumir direta~ 
me~te, através _da carne in natura, como ela pode 
ser matéria-prima ao processamento industrial 
e aí, nesse caSo os preços finais dos_ produto; 
industriaJizados com o subsidio eram muito infe- · 
dores aos preços praticados no Brasil. Havia uma 
margem_de beneficio e não QSUbsfdio dado pelo 
Governo, no caso da carne bovina, em que o 

· preÇo era tão baixo e o Brasil estava trabalhando 
com preços internos em tomo de mil a mil e 
cem dólares a tonelada, e_ os preços de impor­
tação eram de 630 a 650, até 680 dólares. Com· · 
o ClF posto aqui, no Brasil, e mais as despesas 
de frete interno, ficaria por 750 dólares~ Haveria 
uma margem, se isso foi dado ao consumidor 
ou se houve_ desvio,_ penso que é uma boa coisa 

- para ser esclarecida nesta Comissão Parlamentar 
de Inquérito, porque entrou muito mais carne do 
que~ se esperava. É preciso_ saber para onde foi 
urna parte dessa carrie. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) .:.... -v. 
Ex' teria uma observaçao, um ponto de vista? 
V. Ex' pensa que esse processo foi distributivo 
foi um elemento distribuidor de rendas no País: 
produto ou- consume? 

O SR. FlÁVIO TELLES DE MENEZES~ Pen­
so q_ue nã_o. A distribuição de renda pressupõe 
a exJstêncta de uma renda a ser distribuída. A 

O_ SR. PRESTDENTE_ (Dirceu CarneirO) - Á 
definição dos volumes importados antes mesmo 
da edição _dq Plano CrUzàdo pode ser entendida 
como _rn_edidas preliminares para segurança do 
plano de estabilização? 

O SR. FlÁVIO TELLES DE MENEZES- O 
Plano teve uma gestação sigilosa. Eu não saberia 
dizer a paitir de que momento o Governo se pre­
parava para adotá-lo. Essas reuniões a que me 
refiro que, acredito, deram origem a esse pensa­
mento que volto a frisar, um pensamento justo, 
a idéia de que iria faltar alimentos no Brasil teve 
como origem urna causa justa. Havia uma quebra 
de safra em perspectiva no final do ano de 85, 
que temos - para sermos exatamente justos -
de levar em consideração. O que eu não sei, càmo 
eu di~se era sigiloSa a gestação do programa, 
e se Já em dezembro de 1985, havia a preocu­

- pação COIJ1 a formação de estoques por causa 
do Plano. Certamente, a preocupação era por cau­
sa do abastecimentO normal que qualquer pais 
deve ter. Não saberia diZer a V. s• se iSso já guar­
dava_.uma relação com o Plano em si, porque 
não sei se em dezembro de 1985 o Plano já estava 
numa fase adiantada de gestação, ou se ainda 
era simplesmente uma idéia nã cabeça de alguns 
economistas._ 

· Lembro-me, Sr. Senador, que logo após o Pia­
. no _haver !i ido editado ainda havia por parte, tanto 
do Governo como da sociedade, uma grande dú­

. vi4?t: se o Plano irj;:t_ser.expahsionista ou recessio­
, nista. Ninguém sabia ao certo no Brasil, naquela 
ocasião, se iria haver um grande crescimento eco­
nômico, ou se haveda al_gum risco até de alguma 
redução do nível de atividade econômica. Pessoal­

. mente, estou convencido de: que as legítimas 
preocupações_ iniciadas com aquela safra diziam 
respeito ao _abastecimento na entressafra seguin­
te, fosse qual fosse o Plano econômico que esti­
vesse em vigor. 
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O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - A 
sociedade rural brasileira teria condições de, pro­
duto a produto, exprimir quantitativamente os pre­
juízos que as importações causaram ao setor pro-
dutivo nacional? -

O SR. FLÁVIO TELLES DE MENEZES- No 
momento~ eu não os tenho~ mas posso me com~ 
prometer de enviar a V. ~. no prazo adequado, 
quais as importações, o col'lsumo nacional, quan­
to sobrou da produção, ou seja, quanto ficotA reti· 
do do estoque excedente, o que chamamos de 
cany-over, dos principais produtos: arroz. milho, 
leite em pó e carne, que foram os quatro produtos 
principais nesse periodo, sem dóvida. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Soli­
cita,riamos que esses dados fossem encaminha­
dos à Comissão para a instrução do inquérito. 

Se a carne não tivesse sido importada, o Sr. 
entende que teria sido possível manter os preços 
estabilizados, ao longo da existência. cto Plano Cru­
zado? Que conseqüências teria tido para o abaste­
cimento interno a não importação? 

O SR. FlÃYIO TELLES DE MENEZES-Sem 
dúvida, não teria sido possível, como, aliás, não 
foi nem com a importação. 

A realidade mostrava que o processo do abaste­
cimento de c ame bovina sofreu, em 86, os seguin­
tes efeitos: em primeiro lugar, uma explosão da 
demanda de carne bovina no Brasil- um salário 
mínimo comprava 17 e poucos quilos àe carne 
em fevereiro de 86 e o salário mínimo do_ Plano 
Cruzado, em março de 86, passou a comprar 
25 quilos de carne de primeira. Portanto, houve 
um crescimento da relaçãode compra entre salá­
rio e_ carne, da noite para o dia, de 50%, Não 
hã nenhuma possibilidade econônilca de manu- -
tenção de preço, quando ocorre um fenômeno 
como esse. 

A economia tem limites fasicos. Um auinentó · 
de poder de compra de 5-Q% da noite para o 
dia produz efeito sobre os preçoS, que são indica­
dores das relações de demanda e oferta. 

Certamente, as importações contribuíram para· 
que essa defasagem de preços fosse menor do 
que teria sido sem elas. Nessa ocasião, houve 
uma retenção de fêmeas, de matrizes - o abate 
de fêmeas, no Brasil, que tradicionalmente é enb:e -
30, 32;33%, caiu nos meses-de ag_osto, s~embro 
e outubro e crescent~ente essa queda, para ní­
veis que chegaram a 7,8% -e a queda de oferta, 
em função disso, nos meses c:ríticos, de entres­
safra, foi maior do que nonnalmente é em quaJ. 
quer época do ano anterior. 

Portanto, a posslbílídade material, real de pre~ 
ços estáveis para a carne bovina era inexistente, 
não havia como manter essa possibilidade no Bra~ 
si!. Não havia, mesmo que o Brasil ti~sse recur~ 
sos financeiros Suficiêntes para isso, tivesse dóla~ 
res, que o mundo tivesse _c:ame e que os nossos 
esquemas de transporte e distribuição fossem 
perfeitos, não haveria condiÇõeS de abastec:er, na­
quela ocasião, toda a demandã nacional sem que_ 
os preços se- alterassem. Era _àigO _extraordinário 
o crescimento da demanda naquele momento 
e os preços estavam, realm~nté, desalinhados, 
e o desalinhamento de p_reços provocava uma 
exdtação d;a demanda por cã:ine bovina, que não 
seria jamais atendida sem que Os -preçoS voltas­

. sem a se alinhar. 

Quero lembrar que isso não se deu somente 
na área de carne bovina, deu-se numa série de 
outros produtos no Brasil, sem que o Governo 
tivesse tido a preocupação de fazer importações. 
Quer dizer, havia escassez, também, de outros 
produtos industriais, etc:, de serviços, mas não 
houve essa preocupação de importações nesse 
mOri'iento; ao contrário, houve_ atê preocupação 
do Ciovemo de subir os preços deSses produtos, 
através de mecar'!ismos fiscais, ou de contenção 
de financiamento, no caso, pOr exemplo, de veícu­
los automotores, etc., no sentido de esfriar a de­
manda. 

Cteto au_e, certamente -aí já estamos entran­
dO no Cam~ subjetivo, que é o de avaliação de 
políticas eCOnômicas - mas, certamente, teria 
produzido melhor efeito um realinhamento de 
pres:os por ocasião dessa crise de demanda e 
o Brasil teria gasto muito menos recursos exter~ 
nos e teriamos ajustado a economia de uma for­
in~-múito menos penósã do que foi feita a partir 
de fevereiro/março deste ano, quando o plano, 
fma\mente,- malogrou. Naquela ocasião, a pou­
pança nacional caiu, o consumo subiu - quer 
dizer, não foi só UI;Tia questão de .salários e de 
rendas. d~rivadas do emprego, foi também um 
desequilíbrio entre _poupança e consumo nac::io­
naiS, uma série de problemas de desajustes. 
- Não querendo fugir muito da sua pergunta, que 

é muito obJetiva, a resposta é não, Não teria _si_do 
possível manter os preços estáveis sem essas im­
portações de carne bovina. Aliás, nem com ela 
foi possível conseguir. É do conhec:i.mentq públi~ 
co a exist~ncia do ágio_ durante todo o período 
de entressafra e, portanto, a resposta é esta. 

O S_R. PRESIDENTE (Dirceu Cameíro) - Den­
tro da expectativa de aumento do consumo per 
capita, por exemplo, de um modo geral do povo 
brasileiro e, particu1armente, em relação ao aspec· 
to da carne bovina, que tem um ddo de 5 a 
7 anos para reagir e quais seriam as propostas 
que a sociedade oferecia para esse equacíona­
mento de Um desafio desse gên~ro? 

OSR.FLÁVIOTEUESDEMENEZES-Bom, 
~u ai:ho que O Brasil tem ~ois caminhos: o primei­
ro é-O caminho do investimento no homem qu~ 
produz, é o caminho do bem de eficiência produ­

-tiVa, do rebariho nacional e da pecuária nacionaL 
]S'SOSOSe obtém quando tem pesados investi~ 
meritos de capital humano e pesados investimen­
tos de equipamento no setor. Se você, por exem­
plo, obtiver - e Isso é possível no Brasil - um 
encurtamento do prazo fmal do abate, na idade 
do animal, você obtém um 'aumento da taxa de 
desfrute do rebanho, que ainda é baixa no Brasil, 
Varia_endomo de 13, 14% -há países, <:orno 
a Austrália, aonde chega a 34% e a Argentina 
25%, 26% -é possLvel obter ganhos de produti~ 

-Vidade importantes nesse setor no Brasil, o que 
leva ao barateamento do custo de produção. Toda 
vez _que você tem um ganho de produtividade, 
você tem um barateamento. No primeiro momen~ 
to, não, no _prim~iro momento é O produtor indivi~ 
dual que faz o_ ganho, que se apropria do luc::ro. 
Mas, esse ganho serve, evidentemente, de efeito~ 
demonstração: o vizinho faz, o outro faz, quando 
mais da metade das pessoas fizerem, aí o aumen~ 
to de produção derruba o preço e é o consumidor 
que vai se beneficiar. -

rodo progresso industrial do mundo foi feito 
assim, bem como todo progresso agrícola. Então, 

o primeiro caminho é o da efidência produtiva 
e isso depende de uma política estável, num pro­
duto de ciclo longo, como é a pecuária de corte. 

-0 segundo ponto é o problema fisca1. Nós te­
mos uma_ estrutura ffscaJ no Brasil que é absoluta­
mente errada: é sodalinente injusta; é, do ponto 
de vista produtivo, desestimulante e, portanto, pre­
cisaria 5er reformulada a Federação brasileira, os 
Estados braSile-irOs têm ·a sua principal fonte de 
renda no imposto indireto, que é o ICM, que incide 
sobre a produção. Os Estados agrícolas t~m. por­
tanto, a sua fonte de renda em cima do imposto 
da produção agrícola, ao invés de ser sobre a 
renda, quer dizer, isso é socia)merite injusto, por­
que todOS: ·consomem Produtos agrícolas e, por~ 
tanto, aquilo onera toda a sociedade brasileira, 
de forma Oesproporcional, onera mais os mais 
pobres que os mais ricos. 

A estrutlu'a de tributação brasileira é mais ou 
menos a seguinte: quanto mais você produzir, 
mais impOsto você paga; porque o imposto é 
diretamente prop-orcional ao volume produzido. 
E isso tem que ser mudado, terá que ser mudado, 
pois os paíseS não conseguem- incentivar suas 
produções quando o nível de tributação é em 
tomo de 20% dq preço fi_nal. O _preço 'das produ­
tos agrícolas é um dado, o pfodutor não forma 
pre"ço na agricultura, ao contrário do que a indús-­
tria faz. 

O Produtor tem seus preços formados, ou pelo 
mer<::ado internacional, ou por políticas de Gover· 
no. Se sobre este preço voc:ê faz incidir uma cunha 
fiscal de 20%, tudo o mais então é tirado da renda 
do produtor. Não acredito que o produtor se sen­
tisse mal se pagasse imposto sobre 1,.1ma renda 
que ele tivesse; ele se sente m.aJ quando paga 
imposto sobre uma renda que não tem, quer dizer, 
sobre o preço final do produto, tenha ou não 
lucro, O produtor de feijão ou arroz, quer ganhe, 
quer não ganhe dinheiro naquele ano~ paga 17% 
de Imposto Sobre Ctr<:ulasão de Mercc;~.doria, isso 
não é justo, seria justo se ele pagasse sobre a 
renda que ele realmente obtém e não sobre o 
produto. -

Eu ac::ho que o caminho passa por essas duas 
vias. O Brasil é um País_ que não pode subsidiar 
a sua agricultura. O Brasil não tem recurs_os para 
subsidiar a agricultura, como têm os Estados Uni~ 
dos, o Japão, a Comunidade EconÕrrii<:::a Éuro­
péia, mas se ele ao_ _menos parasse de transferir 
renda da agricultura para os outros seto(~s da 
economia, já estaria, vamos dizer, abrindo uma 
boa margem de crescimento, de efJ:ciênc:ia produ­
tiva no campo. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carne.iro) - A 
que o_Sr. atnbui a excessiva autorizáção''d'e impOr­
tação de carne? Esta exceSsiVa autorização chega 
ao conhecimento das exportadores? ·-o sr. tem 
evidências a respeito? No caso de frétes, seguros, 
quais são as evidências dos transtornOs causa~ 
da&? A qu~m interessaria importár mais de um 
milhão de toneladas de carne? Interessaria tão-so­
mente para deplimir os preços inteffios? 

O SR. FlÃYIOTEUES DE MENEZES -Bom,. 
que a conhecim_ento das a_1,1torizações é público, 
não há dúvida alguma; porque toda \!eZ c:[ue é 
emitfda uma guia de autorização, o detentor dessa 
guia, evid~otemente, vai ao mercado em busca 
de quem lhe forneça es_se produto. De inodo que 
o mercado passa a N:ceber essa informação ime-
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diatamente, através de consultas por telex, telefô­
nfcas, etc. O merecido interhacíonal passa a ter 
conhecimento de que um País determinado vai 
fazer uma aquisiÇão, e isSO interfere, evidente­
mente na formação de preços do produto em 
si. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - No 
caso do europeu, houve informações de que o 
valor em dólar da tonelada subiu de 400 e pouco 
para 600 e pouco, só pelo anúncio dã cOmPra? 

O SR. FIÁ YIO TELLES DE MENEZES - É 
provável que isso tenha acontecido, inClusive, na 
realidade, a importação de 200 mil toneladas não 
foi feita de uma vez só, houve duas, duas tranchas 
de 100 mil. E a segunda importação já foi 50 
dólares mais cara do que a primeira, o que é 
uma evidente conseqüência da presença do Brasil 
no mercado internacional fazendo as aquisições. 
E as aquisições posteriores, feitas por outros paí­
ses na Europa já foram por preços mais altos 
ainda, o que demonstra que há uma evidente 
conseqüência sobre os preços~ sem dúvida algu­
ma. Agora, com relação aos fretes e serviços, há 
duas formas, duas razões que explicam o encare­
cimento dos custos. Primeiro, a quantidade con­
centrou-se em um espaço muito curto: o Brasil 
queria comprar carne e precisava recebê-la ime­
diatamente. Portanto, ~orreu em busca de frete _ 
e concentrou os pedidos para receber a entrega 
em um prazo muito curto. Segundo, a falta de 
capacidade de desembarque dos portos retinha 
os navios parados por um tempo além do neces­
sário o que se faz com que se reduza. a oferta 
do frete. Um navio parado com carga dentro, é 
um navio que está fora do mercado de frete. Ele 
está provisoriamente, durante um espaço de uma 
semana, 5 dias, 1 O dias, sem poder oferecer o 
seu frete novamente. Então, a-combinação-desSes 
fatores, evidentemente, toma mais caro todo o 
processo de transporte etc. Também o frete inter­
no viu-se pressionado nesse momento, porque 
eram grandes lotes a serem desembarcados que 
exigfarri a prese"riça de uma enorme quantidade 
de carretas frigoríficas à disposição, porque os 
navios, não devem- sofrer uma solução de conti­
nuidade muito grande, é muito cara a paralisação, 
a parada do navio no porto. Então, os contratos 
exigiam a presença de 30, 40,50 até mais carretas 
frigoríficas à disposição no desembarque. Então, 
havia aquela fria de caminhões esperando o de­
sembarque, todos eles fretados, todos eles já por 
conta da (nterbrás, que era o órgão encarregado 
de entregar o produto depois à Coba1 ou à empre­
sa privada que fosse fazer a distribuição, todos 
ganhando por estadia, permanência etc. Então, 
tudo isso provocou um encarecimento nos fretes 
nessas operações todas. 

A última parte da pergunta era com relação 
a quem interessava isso? 

Tenho a imj)i'essão de que era para tentar man­
ter o congelamento de preços. Da parte do vende­
dor, acho que era para se desfazer das posições 
e manter o seu produtor devidamente protegido. 
Da nossa parte aqui, acho que não era delibera­
damente para derrubar preço, mas para manter 
o preço; para tentar conci~ar a determinação polí­
tica do congelamento com um.a situação de es­
cassez critica em um momento polttico impor­
tante também. Não posso atribuir a uma delibe-

rada decisão, acho que foi mais zelo do que má 
fê. 

O_SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Bem, 
de modo geral nós temos observado, acompa­
nhado e ouvido aqui colocações que tratam muito 
da generalidade da questão, isto é, do prejuízo 
que trouxe à economia brasileira, ao setor produ­
tiVo ag'rféOlã. e- fãinbém de uma personalidade 
culpada s.empre apontada, que é o Governo. Mas, 
é eYidente que nós não podemos colocar o Gover­
no nas grades, esta Comissão não chegaria a 
uma definíção, talvez, de sua finalidade maior se 
não chegasse a deta1hes mais específicos dessa 
questão. 

Qual ê a sUã. expectativa do papel desta Comis­
sãO (f6-Senado Federal em rel~ção a essa ques­
tão? O que clue a Sociedade Rural Brasileira, atra­
vés de s_eU Presidente, espera de _uma comissão 
desse gênero? Qual a sua expectativa? Gostaria 
de ouvir. 

O SR. FLÁVIOTELLES DEMENEZES-Sena· 
dor, acho que essa é a pergunta mais importante 
que poderia ter sido feita aqui hoje. A minha enti~ 
dade e eu pessoalmente quando falo, acho que 
posso falar em nome de quase. todo o produtor 
brasileiro, o_ que nós esperamos é que o Parla­
mento brasileiro siga o exemplo de parlamentos 
de outros paJses que passaram por experiências 
históricas semelhantes e que souberam tlrar dos 
fatos ocorridos as lições adequadas. O que espe­
ramos desta Comissão Parlamentar de Inquérito, 
é evidente que como cidadão cada um espera 
que quando apuradas as responsabilidades que 
haja a puni_ção dos culpados mas, além disso, 
do problema específico de apuração de responsa­
bilidades pessoais, o que o profiSSional da agriu 
cultura deseja é que se estabeleçam as condições 
para que nã~ ma!s se repitam erros que causem 
pr~juizos indiscriminados ao produtor. 

É muito diffcil, acho que a Nação jamais saberá 
quanto cada produtor rural, cada cooperado, pes· 
soalmente, teve de prejtúzo porque não pôde co­
lher a sua roça de arroz ou porque não conseguiu 
vender o seu milho a um preço que pagasse a 
sua dívida no banco; isso é impossível obter, não 
temos :recursos, hoje, para ir pessoa a pessoa 
perguntar quanto perdeu naquele ano de 86. Mas, 
se ele puder recuperar a ·confiança, a credibilidade 
no sistema, a certeza de que o Congresso Nacio­
nal, o Congresso brasileiro-pode dotar o País de 
uma lei aflrícola que impeça decisões de política 
agrícola que repitam os prejuízos causados em 
86, acho que esta Comissão terá produzido um 
efe.ito extraordinário, terá inclusive modificado his­
toricamente algo que outros patses fazeram, exata­
mente atra,vés dos seu& Legislativos, ta"nto nos 
Estados Unidos como na Etiropa foram os parla­
mentos que modificaram as políticas agrícolas, 
não foram os Executivos. Isso nasceu de um tra~ 
balho realizado dentro dos parlamentos, e que 
depois R no caso da Comunidade Européia - se 
transformou em tratado internacional. A política 
agrícola da Europa não pode ser a1terada por 
qualquer país individualmente. A França pode ter, 
por exemplo, o seu Governo alterado por eleições, 
mas não alterará- a França de Miterrand ou 
de Chirac tem que obedecer- uma política agri­
cola comum através de um tratado internacional 
assinado em Roma, em 61. 
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O GoVeino ãmerlcano, tanto faz ser do Partido 
Republicano como Democrático, obedece a uma 
lei agrícola que o Congresso americano aprov:a 
e que vlgora durante três anos, durante cinco_ 
anos, durante um periodo de tempo que estabe­
lece limites de atuação do Poder Executivo. 

Acho que o que a agricultura espera, o que 
a minha entidade espera, o que eu pessoalmente 
espero como decisão final desta Comissão seria 
a publicação de que erros desse jaez não se rePe­
tissem através da influência do Congresso Nacio­
nal na formulação da lei agrícola. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO) -·Obri· 
gadc. - -- -

Concedo a palavra, ainda para indagar, ao Se­
nador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. C!D sABÓIA DE CARVAI.liO~::_ d6s~tio 
de indagai- do ilustre convidado se essa cafíle"­
bovina que importamos, comparada à que expof-­
tamos, qual a qualidade d.ela? Da_que chega e 
da que sai? - --

0 SR. FLÁVIO TELLES MENEZES ~A carne 
proveniente dos estoques da Comunidade Euro­
péia e dos Estados Unidos. que perfizeram, só 
de importações oficiais, 200 mil toneladas, e maiS 
alguma parcela da importação privada, é de quali­
dade muito inferior à produzida no Brasil. No caso 
da Comunidade Européia, o problema de quali~ 
dade não é tanto da origem em si do produto, 
é evidente que a pecuária da Europa é uma pecuá~ 
ria boa também. Aliás, até em alguns aspectos 
melhor que a nossa. Ocorre, porém, que nos esto­
ques da Comunidade Européia são guardados 
os excedentes, e ninguém guarda o que tem de 
melhor, os armazéns frigoríficos são muito menos­
exigentes_que o·consumldor. Toda vez._ que existe 
excedente, o que vai para a câmara frigorífica 
não é o que há de melhor, o comércio de qualquer 
país consome, em primeirO lugar, o que há de 
bom e guarda o que sobra, que é o que há de 
pior. E como toda vez que se coloca alguma coisa 
nwna câr:nara_ [rigoríflca, o que sai é aquilo qUe­
se colocou com mais o problema da decorrência 
do espaço de tempo, ninguém tira de dentro de 
uma câmara algo melhor do que colocou, sempre 
tira alguma coisa de ígua1 para um pouco pior, 
então, o que vem da Europa não é a melhor 
carne, portanto carnes de qualidade inferior à que 
exportamos. No caso dos Estados Unidos,já havia 
inclusive mencionado de passagem, que como 
se tratava especificamente de um descarte de va­
cas leiteiras de muita idade e não preparadas para 
abate, a carne é tão ruim que o próprio cons~ 
mfdor brasileiro, que não é dos mais ricos do 
mundo e não tem grande condição de estar exi~ 
gindo, não_ teve condições de consumir e uma 
boa parie dela está ficando por ai, e vai ter até 
que ser Industrializada. 

As importa:çoes feitas, no entanto~ dã Argentina, 
do Uruguai e do_Pªraguai foram de carne de boa 
qua1idade, mas o preço era maior do que o da 
carne vinda de outros países. 

Em síntese, as expOrtações de carne brasileira 
são de excelente qualidade. Tanto que exporta­
mos carne para praticamente todos os patses do 
mundo, s6 havendo uma certa restrição em rela­
ção aos Estados Unidos, devido ao problema da 
aftosa. Mas exportamos para a Europa, para todos 
os países da Comunidade Européia, para a Suíça, 

-
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carne_ de) melhqr qualidade, Na_ média, a carne 
importada erà 'pior do que a carne brasileira. 

O SR. CID SASÓIA DE-0\RVALI:!O -,-F <~la-se 
multo no crescimento [Çl{ÇJ~;Qo Qg gado, através 
da ingestão de elementos químicOs e até de hor­
mônios. Muito se divulgou.. no Brasil, durante cer­
to tempo, que o consumo da carne bovina podei-ia 
estar provocando câncer, bem como outras enfer­
midades, anomalias orgânicas na- Criatura huma­
na, ·desenvolvimentos glandulares amorfos, -etc. 
Pergunto: essa carne importada pelo Brasil corre 
o risco de ser essa sobre a qual se formou uma 
verdadeira literatura de advertência, por causa dos 
ingredientes dados aos animais, para um cresci­
mento maior? 

O SR. F(Ãl/ló tí::LiESDE MENEZES- Nos 
Estados Unidos, certamente não, porque lã está 
proibida a utilização desses_horrnônios,-fiavendo 
um dgor muito grande, em todos os setQrf:S de 
saúde pública, bem como nó controle da quali­
dade do animal. Acredito que na que vem de 
lá, não. -~--- __ , _ _ __ . 

Nos outros países nossos vizinhos não sei se 
existe a mesma qualidade de controle. Çomo es­
ses produtos, infelizrrie-nte, continuam à Venda no 
comércio mundial, embora proibidos pela maioria 
dos países, ninguém pode ter uma absoluta certe­
za, wna vez que não houve, quando da ocasião 
do abate, a inspeçã_o, mesmo naquela came guar­
dada nos estoques da Comú.nldade ~l,lropéia. 

Abro um parênteses: 'QUatiB:o o B'rasil exporta 
came, ele é submafdo ao controle_ d_g:;; importa­
dores. Quando o Brasil exporta para Israel ou para 
o Jraque, existem equipes que vêm aqui fiscalizar 
a qualidade da carne no momento do abate. A 
fiscalização está permanentemente aberta. E o 
Brasil não teve es&a oportunidade de fazer a fiscali­
zação na carne congelada européia, pela simples 
razão de que já estava abatida e colocada na câ­
mara, quando a compramos. AchO que ninguém, 
em sã-consciência, pode dizer que não existe esse 
risco, porque ninguém estava lâ assistindo, nin­
guém fez testes, naquela ocasíãõ. Acho que a 
possibilidade, mesmo que re·mota, existe. 

O SR. 0D SASÓIA DE CARVALHO- Pergunto 
ao Sr., na condição ·de integrante da Sociedade 
Rural Braslleira, se o Brasil tem condições de fUgir 
totalmente de uma pofftfca de importaÇãO de Car­
ne, dedicando-se ao conswno integral da carne 
produzida aqui mesmo, no Brasil. 

O SR. FLÁ.VIOTELLES DEMEN/ÕZES-Acho 
que tem. Se há um país no mundo~ ·nobre -sena-· 
dor, que tern essa condição, ê o Brasil; até_ vinha __ _ 
caminhando neste sentido, quando houve essa 
a1teração súbita de política e_conômica, em 8_6. 
O Brasil tem condiçQes_ d~~ ~~--.t9mar a1,1t9-SlJÔ· 
ciente em produs;ão de __ came bovina. Na realida­
de, ele já o era. Algumas importações que existi­
ram eram, simplesmente, _e:m forma q~ draw­
back, apenas a utilização_ da capacidade ele pro­
cessamento .industrial de inQústrias brasileiras, 
que tinham mercado para a coloc_aç_ão .de .seUs 
enlatados e não_ tinham ~ame suficiente. Utiliza­
vam, então, a sua capaCidade produtiva coni_c<U"~- _ 
ne comprada em países vizjf1hos. Mas para o abas~ 
tecimento normal, chegava e sobrava. Houve esse 
acidente __ - çiigamos assim ~""7".hi~órico, ern __ 86 
e início de 87, mâs _achO que 6 Brasil já ~tá __ 

. se recuperand..e:._ Acreditamos, inclusive, que pos-

sa ser recuperada, a partir de 88, a sua posição 
de creSciihento, rio mercado internacional, de 
produção e auto-abastecimento, ben:t. c;orilo de 
participação efetiva, no mercado internacional de 
carnes, ao lado, por exemplo, da Austrália e da 
Argentina. 

O "SR. CID SABÓIA DE 0\RVALHO - Esse 
d~sVio- ch;~maria __ assim -na_ Política brasileira·, 
Oc8slônc:iu que prejuízos, para a atividade nesse 
~~õa a }mportação de carne provocou quais pre- · 
juízos. _econômicos e financeiros -digamos -
a?~-lnlei;Jr~ntes da Sociedade Rural Brasile[ra? 

. -o-sR. F!ÁVIO TELLEs DE MENEZES -Acho 
cjue dois tipos de prejuízo: o direto, o imediato, 
que foi a perda de urna parcela da renda gerada, 
produzida no ano de 86; eiTi função do congela­
mento, da renda produzida no ano de 86, em 
função do congelamento de preços, que manteve 
os preços abaixo do custo de produção, portanto, 
quem produziu para vender na época em que 
estàva congelado teve uma perda de preço, que 
varia 'de produtor a produtor, em função do seu 
custo, do que ele vendeu na ocasiãq, etc. 

· Mas, a principa1 perda acho- que foi a solução 
de tx>ntinuidade que houve na presença do Brasil 
nos mercados externos, a redução dos investi· 
mentos por setor, em longo ou médio prazo, foi 
um peJiodo em que a própda atividade pe<::uarista 
passou a ser mal-vista no Brasil, havia uma situa­
ção multo negativa, em. que_ produzir carne era 
tomada quase como_ uma ;Wvidade antinadonal, 
alguma coisa contra o consumidor e, por causa 
disso, muitos capitais saíram do setor. Isso vai 
produzir efeitos a médio prazo, quer dizer que, 
no ano de 86/87, o· retomo disso demorará três 
ou quatro anos, mas, certamente, aparecerá a 
redução na formação de pastagens, etc., a partir 
do segundo semestre. 

· O mais curioso, Senador, é qu~. logo no início 
do Plano Cruzado, foi talvez a atividade que mais 
acreditou no Plano, porque, no contexto de estabi­
lidade monetâda, no contexto de inflação baixa, 
de juros baixos,_ como foi o _inicio -do Plano Cruza­
do, a atividade pi-odutiva é muito mais favorecida, 
do que a atividade financeíra, por exemplo. Então; 
digamos, no periodo de março até agosto, setem­
bro, houve uma verdadeira euforia no setor de 
pecuária; hOuve urna procura e aliás, o qUe levou 
a retenção ·de fêmeas foi justamente esse período 
inidal, em que o produtor valorizou a fêmea, havia 
mais procura para criatório, comprou-se muita 
seme~nte p_·ara aumentar a produção de pastagens, 
etc. DepoiS, a fase posterior, a partir de julho, 
ag?sto, setembro e, à medida em que o tempo 
ia passando, ia piorando, foi a fase negativa que 
vai produzir" seqüelas, a mêdio prazo, no setor, 
cõm_ o-descrédito a que o setor foi lançado. Na­
quela situaÇão, ·nas vésperas da eleição em 15 
d(õõvembro. 

O SR. CID SABÓIA DE CARYALHO - Para 
encerrar, eu gostaria d_e fazer uma pergunta. Es­
clareço que não sou entendido nesse setor. Pelas 
minhas ·perguntas, o Sr. deve_ estar notando que 
sou_~uróa~pissoa leiga. 

Eu gosfaria de_saber se o gado de ab~_e, existin­
do o_ga9.o de ~arte e o gado leiteirÇl, se há inicial:· 
mente_ Wgum prejuízci, QUando -se abate o gado 
leiteírO, ao invés do gado de corte; se há um pre­
juízo do mercado consumidor. 
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Segundo: se há raças especiais para um melhor 
abate, que facilite o consumo humano, faça o 
consumo humano mais salutar. -

T erceii'o: se o controle dã qualidade da c ame 
depende de um controle de uma determinada 
raça existente, de pedlgree. essas coisas todas 
que existem em vários setores da_~riaç:ão animal. 

;Eu gostaria que V. Ex- esc:larecesse isso para 
mJm. 

O SR. FLÁVIO TELLES DE" MENEZES- Pois 
não! Em primeiro lugar; eu gostarra de i:lizer que 
suas perguntas não são de quem não conhece; 
são de quem está interessado em desenvolver 
o setor. 

A pdmeira é a seguinte: norma1m~nte •. quandQ 
se abate matrizes le!Wkas, qu~ têm já.lJ!l:la; i!=lade 
mais avançada, 7, 8, 1 O anos, elas ~m uma quaJi. 
dade pior; são animais. c.uja idade lt~vain. à qua1t­
dade da carne pior; ela é mal-recebida pelo c;onsu­
[11idor; são carnes de pior qualidade, rnais ~scura, 
mais duras, de pior contextura. 

Em se.gundo lugar, o camlnho da pecuária tem 
sido, nos países mais desenvolvidos, o do desen~ 
volvimento de raça de dupla aptidão. São raças 
que podem fornecer leite e carne ao mesmo tem: 
po. Quando os-espaços vitais vão se tomando 
poucos, como é o caso da Europa, por exemplo, 
deixa de haver especialização de leite e carne e 
passa haver raças que servem para as duas coi­
sas. No m undo, a raça de gado holandes é que 
tetn predominado,_ mas também algumas oUtras 
raças que se prestam para essa fmalidade, como 
por exemplo, o cimentai na Alemanha. São ra~as 
que podem, ao mesmo tempo, produzir muito 
leite, mas, cujo noVJ1ho macho serve para ser 
abatido para carne; ele é precoce e dá uma carne 
de boa qua1idade. 

N6s, no Brasil, vamos demorar muito tempo 
para chegar neste estágio, porque ternos uma 
condí_ç_ãQ de expandir ainda a pecuária de corte, 
com raças específicas, no caso b{asifeirõ, as raças 
de origem zebuína e nelore, a principal delas, e, 
nas raças européias, do Río Grande do Sul e Santa 
Catadna, o hereford de angus. Essa ainda vai ser, 
durante muito tempo, a situaç_ão no Brasii. 

E o terceirq ponto, que era sóbre q d~senvol­
vimento genético, ci pedlgree, é importante sim, 
ac:ho que é fundamental, e um dos programas 
que, a nosso juízo, poderia ser desenvolvido pelos 
governos braslleiros, seria a substituição dos pro­
dutores, por eXemplo, naqueles casos -dos peque­
nos produtores que não podem arcar com o custo 
de um reprodutor de melhor qualidade, o Estado 
poderia fornecer, mediante troca, um reprodutor 
de boi!!. qualidade em troca de um reprodutor ruim 
que ele esta usando. Isso dá wn excelente ganho 
de produtividade em pouco tempo, é um sistema 
que, aplicando em larga escala, provocada um 
salto de eficiência produtiva na produção de carne 
no Brasil e que os governos estaduais, por exem­
plo, poderiam fazer sem um grande custo, mas 
com um gl-ande retomo na produção a curto pra­
zo nos Estado.s produtores. 

O Õovemo do Paraná, na gestão da Secretada 
de Agricultura do hoje Constituint~ Paulo Pimen· 
tel, fÓi quem primeiro utilizou -~se si_~tema de 
subStituição de animal de mâ qualidade por um 
animal geneticamente superior, e· o Pãt-artá, hoje, 
ê um bom produtor de carnes par causa disso . 
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OSR. OD.SABÓIA DE CARVALHO ~Somente 
um detalhe . .Pergunto:_ e isso reflete na qualidade 
da carne de consumo, ou é só no tamanho do 
animal? 

O SR. FLÁVIO TELLES DE MENEZES~ Não, 
é na qualidade da carne, porque a precocidade 
que isso traz produz uma ·carne de muito melhor 
qualidade, mais macia, menos gorda e até melhor 
para a saúde, também. 

O SR. OD SABÓIA DE CARVALHO --Por que 
essa carne? Não sabemos ainda sobre ela. 

O SR. FLÁVIO TELLES DE MENEZES- Não 
sabemos. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cameiro) -AQra.: 
decemos a exposição do Dr. Flávio Telles de Me-­
nezes, pelos seus esclareCimentos e pela sua obj<!-
tividàde riO depoimento. - --

Tambéffi Comuniéamds- â COrhissão que não 
iremos ê:ortvàcar outra reunião s-ein antes receber 
os máteriais requisitados da Casa: CívH da P~_~ 
dência da República, para que o desempentJo 
da Comissão seja mais objetivo e que ela parta 
já de posições que aquele inquérito, OI..! aqu~la 
Comissão especial alcançou. 

Tenho procurado manter contato com o Minis­
tro, não tenho conseguido_ em função das circuns­
tâncias aqui do momento, mas possivelmente 
hoje à tarde a gente faça um comunicado espe­
cial, que vai sustar os trabalhos da Comissão até 
que este material seja oferecido à Comissão. 

Agradecendo a todos os presentes dou por en-
cerrada a reunião. - - · -

(Encerra-se a reuniãO às 12 horas) 

COMISSÃO PARLAMEI'ITAR 
DE INQUÉRITO 

Criada através da Resolução n' 41, de 
1987 destinada a apurar lrTegularidades 
divul~adas no jomai"'FoUta de S. Paulo", 
na concorrência para Implantação da 
Ferrovia Norte-Sul e analisar todos os 
aspectos da viabilidade s6clo-econômi· 
ca daquela ferrovia. 

g. REUNIÃO, REAUZADA EM 
29 DE SETEMBRO DE !987 

Aos vinte e nove dias do_ mês de setembro do 
ano de mil novecentos e oitenta e sete, às __ dez 
horas e trinta minutos, na sala da Comissão de 
Economia, presentes os _Senhores __ Senadores 
João Menezes (Presidente), Leopoldo Perez, Af­
fonso Camargo, Alexandre Costa, Mauro Borges, 
Pompeu de Souza, Dirceu Carneiro_ e Edi!iPn Lo­
bão, reúne-se a Comissão Parlamentar de [nqué­
rito, destinada a apurar as irregularidades divulga­
das no Jornal "Folha de S. Paulo", na concor­
rência para implantação da Ferrovia Norte-Su1 e 
analisar todos os aspectos da viabilidade sócio-e-
conomíca daquela ferrovia. . 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores Ruy_6_acelar,_Mansueto 
de Lavor, lram Saraiva e Olavo Pires. 

Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente dedara abertos os traba1hos da Comissão 
e informa aos Senhores Membros, recebimento 
de Oficio do Senhor Relator, comunicando da 
impossibilidade de submeter seu Relatório a apre­
ciação da comissão na presente data. 

- Em seguida, o Senhor Presidente franqueia a 
p~_avra aos_ Senhores_Membros, a fun de que seja 
marcada uma_ nova data para apresentação do 
refertdo Relatório. Usaram da pa1avra, pela ordem, 
os_Senhores Senadores_Alexandre Costa, Affonso 
Camargo e Leopoldo Perez. 

Finalizando, os -senhores Membros, decidem, 
por unanimidade, prorrogar até o dia seis de outu­
bro próximo, o prazo para que o Senhor Relator 
apresente o Relatório Final à Comissão. 

Nada mais havendo a tratar,_ o Senhor Presi­
d-~nte deu por encerrados os trabalhos da Comis­
são-às dez horas e quarenta e cinco minutos e, 
para constar euJ_Jos~_Augusto Panisset Santana, 
ASS1Sten:teaa CoiTlisSáo, lavrei a presente _Ata que, 
lida e aprovãdã será assinada pelo Senhor Presi-
dente e irá à publicação. - ' - -

AJ"fEXO À ATA DA 9• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMEI'ITAR DE !NOOÉRfTO, 
CRfADA A1RAv.é's DA RESOLUÇÃO N'41, 

--DE 1987, DESn!YADA A APURAR IEIREOU· 
LN?IDADES D!VULOAOA$ NO JORNAL 
FOU/ADES. PAULO, !'IA CO!YCORRtiY­
CM PARA 1/i1PLANTAÇÃO DA PERROVIA 
!YORTE-'S(JL EA!YAUSA!I TODOS OS AS· 
PEITOS DA VIABILIDADE SÓOO-ECONÔ-­
MIOI DAQUElA FERROVIA, QUf SI; p(J. 
!3ÚOI COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO 

· SEJYHOR PRESIDEI'ITE DA COMISSÃO. -

Presidente: &na-dor João Menezes 
Relator. Seriador Mansueto de Lavor 
(integra do Apanhamento taquigráfico da reu-

_nlãQ.}___ 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) - Ha­
vendo número regimental declaro aberto a reu­
nião. Quero comunicar aos Srs. Membros que, 
como todos sabemos, esta Comissão foi criada 
para, em 60. dias, apurar as irregularidades divul­
gadas no jornal A Folha de S. Paulo, na concor­
rência para implantação da Ferrovia Norte-Su1 e 
analisar todos os aspectos de viabilidade soda-e­
conômico daquela ferrovia. A Comissão decorreu 
seu::; trabalhos dentro da normalidade e obtive­
mos todos os dados necessários. Foram tomados 
todos os depoimentos solicitados e apenas uma 
ou duas pessoas convidadas, indicadas por Sena­
dores, deixaram de vir, apesar de nossa insistên­
cia._ Prorrogamos, mas as referidas pessoas não 
puderam comparecer. Inclusive a Oro lsa Rondon, 
lembrada acho que pelo Senador Mauro Borges, 
apesar de toda a nossa insistência não pôde aqui 
comparecer mas mandou um relatório q.ue foi 
entregue à Comissão. Todos os dados dos Inqué­
ritos administrativos foram entregues à Comissão 
e colocados à disposição dos Senadores e acho 
que até mandei distribuir uma guia para todos 
os Membros desta Comisão Parlamentar de In­
quérito. 

Foram feitas aqui disposições de toda a ordem. 
De modo que eu havia marcado para a reunião 
da nossa comissão o dia 23 próximo passado. 
Conversei com á Relator, Senad~x Mansueto de 
Lavor, que me disse que estava enfrentando uma 
série de dificUldádes para fazer o parecer. Mas 
temos que acabar com esta Comissão para não 
acontecer como as demais que, segundo dizem, 
nunca chegam a seu fim. Mas a nossa vai chegar. 
De qua1quer maneira, ela deverá chegar ao fim. 
Então, resolvi transferir do dia 23 para o dia de 
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hoje 29. S.~ ficou satisfeito _e_disse: Está bem, 
muito embora ainda esteja querendo ,alguns da­
dos; para õ _dia 29, está bem. _ -

E ontem fui surpreenctido çom esta carta do 
senador Mar:!_sueto_de Lav_or dfz_enclo Q_seguinte: 

''Prezado Presidente da CPI da Ferrovia 
Norte-Sul. 

-Venho comunicar a Y. Ext a absoluta im­
possibilidade de submeter meu relatório 
amanhã ao colendo Plenário desta CPL pelas 
razões que se seguem: até a presente data 
não me foram entregues as notas taquigrá­
ficas dos importantes depoimentos dos Srs. 
Min!stros do Planejamento e dos Transpor­

·tes. 
Releve-se que isto se deve a_o excesso de 

trabalho-dos serviços taquigráfícos desta Se­
-crefarlci, cujá eficiência e presteza merece re­
gistro. Segundo: até o presente momento 
não me chegaram os documentos funda­
mentais solicitados, até a época da reunião, 
do Geipot, da Petrobrás e da procuradoria 
Geral da Repú_blica. . _ 

Em vista desses fatores alheios a minha 
-võritade, e c~:m,$idefcu:t~o que_ meu compro­
ffifiso miiior é com a apresentação do relató­
rio que será submetido à alta consideração 
de V. Ex' e de tõâoS os Membros desta CPI, 
espero que antes do términO do prazo, que 
será no dia 16 de outubro, possa eu combinar 
com Y. EX" uma nova data de apresentação, 
discussão e votação do relatório. 

Fic-o ·grato pela sua compreensão subscre­
vo-me, atenciosamehte. 

Senador Mansueto de Lavor." 

Fiquei realmente surpreso com este ofício que 
me foi entregue ontem, porque na conversa ante­
rior que tive com S. EX fiz uma piorrogação de 
uma semana para que desse o parecer, tempo 
que S. ~ jul_gou suficiente. Além do mais, S. 
EX' comete aqui um engano quando diz que o 
prazo é dia 16 de outubro. O prazo de S. Ex" 
encerrou-se no dia 23, que foi o prazo marcado 
para apresentar o parecer, para o seu relatóri~ 
Dia 16 de outubro ,é para terminar o serviço da 
Comissão, não é o prazo do Relator. 

S. Ex!' fala aqui nas notas taquigráficas dos de­
poimentos dos Ministros do Planejamento e dos 
Transportes, das quais não teve conhecimento 
a respeito. Realmente essas notas taquigráficas 
chegaram aqui na sexta-feira. Então, portanto, 
nesta Comissão _desde sexta-feira passada, e S. 
EX' já poderia ter tomado conhecimento, muito 
embora tenha estado presente aqui durante os 
depoimentos. É nossa intenção realmente fechar 
esta Comissão. 

Em face da alegação que S. Ex~ faz quanto 
a não ter lido os depoimentos do Ministro dos 
Transportes, pergunto se a ComissãO Concordaria 
em que se fiZesse uma reunião ainda esta semana, 
pois creio que tódOs estarão presenteS-, tendo em 
vista os trabaJhos da Constituinte. A reunião pode­
ria ser marcada para sexta-feira à tarde, se os 
Srs. Membros concordarem. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- SL Presidente, 
penso que seria melhor reunirmo-nos na próxima 
terça-feira da semana que vem que é data normal, 
na sexta-feira à tarde é difícil, porque quase todos 
vão viajar. 



2330 Sexta-feira 9 

O SR. PRESIDENTE (Jooo Menezes)- Está 
• . · bém, faremos então na próxima te~.a-feira, dia 

6 de outubro, às 1 O horas e 30 minutos; se:, por 
acaso, o relatório não for apresentado, reservo-me 
o direito de substituir o relator, porque não vou 
deixar esta Comissão sem apresentar os resulta­
dos esperados, antes do encerramento do período 
legis1attvo. Acho que esta Comissão trabalhou 
multo, todos colaboraram, todos os Senadores 
se esforçaram troUXeram elementos, dk:utiu-se 
aqui veementemente, havendo um entendimento 
quase que geral de procura de bons resultados 
para se eSclarecer a verdade. Então, esta Comis­
são não vai ficar sem o resuJtado final,. porque 
teremos apenas dia 6 para ser dado Q r.elat6rio, 
se isso não ocorrer~ nom~rei um outro relator 
e creio mesmo que pOderia indícar esse outro 
relator neste momento e assim faríamos uma ou­
tra reuniao no dia 8. 

O SR. AFFONSO CAMARGO ~Sr. Presidente, 
se V. Ex' me permite? Não se percebeu aqui, em 
nenhum momento, interesse de alguém em pos­
tergar o resultado. O próprfó Relatortambé'm quer 
terminar. Acho que não v.ai ter problema, porque, 
segundo a informação dada pela secretaria, antes 
que V. Ex' chegas~e. somente ontem é que foi 
entregue a cópia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao ll) 

O SR. PRESIDENTE (João Menezes) :-Perdoi· 
me, maS" fo[ entregue na sexta- feira. 

O SR. AFFONSO CAMARGO ---'- Más só foi 
entregue ao Relator ontem. Então, é um fato con­
creto; são dois depoimentos da maior importân­
cia. Por isso, acredito que se V. ~der esta sema­
na, ·ac~o que ninguém tem interesse em poster­
gar a decisão e poderemos terminar isso da me­
lhor maneira como sempre, nesta Comissão. 

O SR. !'RESIDENTE (João Menezes)- É o 
noss'o interesse ... 

~~O SR. ALEXANDRE COSTA- Sr. Presidente, 
su-giro a V. Ex• ·que solicite ao Sr. Relator que 
na terça-feira apresente Seu relatórto. 

Será o último prazo. 

O SR. PRESIDENTE- (Jo!o Menezes) - Isso 
é que é precisso ficar determinado ... 

O SR: ALEXANDRE (:OsT A - A Comissa o 
decidiu que terça-feira será o ú1timo prazo para 
apresentação do relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Joã~ Menezes)- É isso 
que qUero que fique determinado, porque não 
é possível que esta Comissão, que foi criada de­
baixp da maior celeuma e todo mundo achou 
que ela não chegaria a seu fim, mas chegou; 
e nó~ que compomos a Comissão temos respon-
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sabilidades ~e vamos entregar es~e trabalho ao 
Senado para que_ ele vote iss,o no momento preci­
so. Então, nosso prazo está em cima. Vou man:::ar 
para o próximo dia 6 a reunião. Recebi ontem 
este oficio, ao qual responderei, dizendo ao Sena­
dor que a Comissão decidiu que o último prazo 
para a apresentação do relatório será dia 6, porque 
se S. EX' não trouxer terei que tomar outra provi­
dência ... 

O SR. ALEXANDRE COSTA- V. Ex" não pre­
cisa dizer isso 

O SR PRESIDENTE (João Menezes) - f'lão 
vou dizer isso, mas estou ftxando na Comissão. 
Já conversei pessoalmente com S. EX', com quem 
tenho ótimo relacionamento, tanto que indepen­
dentemente de ter a chancela da Çom!~o, a 
Partir -dessa conversa, prorroguei por m~is' uma 
semana: no dia 23 passei para o dia 29. E S. 
EX' ficou muito satisfeito. ·- ., . . · · 

Quis fazer esta reunião, hoje. párciue ache~:i im..: 
portante ter a cobertura de toda ?'-_ C9m-~~p _para_ 
tomar esta decisão, na certeza de_ que preasamos 
moStrar'que as CoiniSsões do Senado são criadaS 
para chegar a um resultado fina_!. 

Agradeço a cooperação de V. ~ e faço um 
apelo para que, na terça-feira, às 1 0:30h, esteja­
mos aqui para resolver o assunto. 

Está encerrada a sessão. 


